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Resumo

Este artigo analisa a geração de renda e emprego, o consumo de ener-
gia e as emissões de CO2 da Cadeia da Cana-de-açúcar brasileira para os
anos de 2000, 2005, 2010 e 2014. Para tanto foram compatibilizadas e
desagregadas as matrizes energéticas e de emissões de acordo com as ma-
trizes insumo-produto do Brasil. Em relação ao Agronegócio, durante o
período, a Cadeia da Cana-de-açúcar teve redução de sua participação no
PIB e no número de empregos, porém, apresentou ganhos no consumo de
energia e nas emissões de CO2, sendo estas majoritariamente de fontes
renováveis.
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Abstract

This article is aimed at analyzing the income and employment gen-
eration, energy consumption and CO2 emissions of the Brazilian Sugar-
cane Chain for the years of 2000, 2005, 2010, and 2014. To obtain those
data, the energy and emissions matrices were compatibilized and disag-
gregated, according of Brazil input-output matrix. In the evaluated pe-
riod, the Sugarcane Chain, related to the Agribusiness, had a reduction in
its share in GDP and in the number of employments, however, it showed
gains in energy consumption and CO2 emissions, which are mostly from
renewable sources.
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1 Introdução

A formação econômica do Brasil é permeada desde seu princípio pela produ-
ção de cana-de-açúcar, alternando entre momentos de maior e menor prota-
gonismo de tal cultura frente as demais, mas é mister afirmar que do início
do cultivo em meados do século XVI até o final do século XVIII a cultura
se apresentou como única atividade econômica organizada na então colônia
(szmrecsányi, 1979).

Inicialmente a cultura da cana-de-açúcar no Brasil estava localizada no li-
toral do Nordeste e, posteriormente, no início do século XIX, passou a ocupar
áreas no Sudeste, sendo que atualmente as duas áreas produtoras são deno-
minadas Região Norte-Nordeste e Região Centro-Sul. No período compre-
endido entre os anos 1980 e 2017, houve um aumento da área plantada de
cana-de-açúcar na ordem de 277,8%, passando de 2,7 milhões de hectares
para 10,2 milhões de hectares, equivalente a 18,47% do total de lavouras tem-
porárias brasileiras em 2017. Aliada a expansão da área, houve também um
progressivo aumento da participação da Região Centro-Sul no total, passando
de 62,3% (1980) para 90,2% (2017) da área plantada, com concentração de
aproximadamente 56% no Estado de São Paulo (ibge, 2017; unica, 2019b).

Essa área plantada permite que o Brasil ocupe a posição de maior pro-
dutor mundial de cana-de-açúcar (641 milhões de toneladas processadas na
safra 2017/2018), sendo o Setor Sucroenergético responsável por aproximada-
mente 2% do Produto Interno Bruto (PIB), equivalente a US$43 bilhões e com
uma geração de empregos de aproximadamente 2,4 milhões de trabalhadores
diretos e indiretos (unica, 2019a).

Na safra 2017/2018, o país obteve US$12,2 bilhões em divisas advindas
das exportações de açúcar e etanol, consolidando a posição de maior produtor
(38,6 milhões de toneladas, equivalente a 20% da produção global) e maior ex-
portador mundial de açúcar (27,8 milhões de toneladas, equivalente a 45% do
total comercializado). Tais cifras conferem ao Setor Sucroenergético a quarta
posição na pauta exportadora do agronegócio nacional. O Brasil também fi-
gura como segundo maior produtor mundial de etanol, com uma produção de
27,9 bilhões de litros (unica, 2019a).

Além dos fatores econômicos, o Setor Sucroenergético apresenta uma du-
pla inserção na matriz energética nacional, seja no fornecimento de etanol
(anidro e hidratado) para veículos automotores, seja pelo fornecimento de ele-
tricidade gerada por meio da queima do bagaço e da palha da cana-de-açúcar.
De acordo com (unica, 2019a), essa atividade é responsável por 17,5% da ma-
triz energética nacional e 43,5% da oferta de energia renovável no país, com
expectativa de geração de 20,2 Gigawatt de bioeletricidade até o ano de 2023.

Com vistas a uma melhor compreensão dos aspectos econômicos e ambi-
entais presentes na Cadeia da Cana-de-açúcar, este artigo busca responder as
seguintes questões: qual é a tendência de consumo de energia na cadeia? A
energia consumida advém de fontes renováveis ou não renováveis? Qual é o
comportamento das emissões de dióxido de carbono (CO2) na cadeia? Quais
são os segmentos da cadeia que mais contribuem com essas emissões? Em
comparação ao Agronegócio e a economia brasileira como um todo, qual é a
intensidade das emissões de CO2 da cadeia?

Nesse contexto, o presente artigo tem como objetivo analisar a geração de
renda e emprego, bem como o consumo de energia e as emissões de CO2 da
Cadeia da Cana-de-açúcar brasileira para os anos de 2000, 2005, 2010 e 2014.
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Para tal, além desta introdução, o artigo está composto pormais quatro seções.
Na seção 2, apresenta-se a metodologia, na seção 3, os resultados e discussões
e, por fim, na seção 4, são apresentadas as conclusões.

2 Metodologia

Para o cálculo da renda e do emprego da Cadeia da Cana-de-açúcar foram
utilizadas como referencial as metodologias de Davis e Goldberg (1957) e
Malassis (1969), que utilizam as matrizes insumo-produto desenvolvidas por
Leontief (1951), bem como as contribuições de Araújo, Wedekin e Pinazza
(1990), Lauschner (1993), Furtuoso (1998), Montoya e Guilhoto (2000), Gui-
lhoto, Furtuoso e Barros (2000), Montoya e Finamore (2001) e CEPEA (2011),
entre outros.

Os valores referentes ao consumo de energia em toneladas equivalente pe-
tróleo (tep) e às emissões de CO2 da Cadeia da Cana-de-açúcar foram obtidos
por meio das metodologias de Montoya, Lopes e Guilhoto (2014), Montoya e
Pasqual (2015) e Montoya et al. (2016, 2017a,b, 2019) que compatibilizam e
desagregam as Matrizes Energéticas e de Emissões de Gases de Efeito Estufa
(GEE) do Balanço Energético Nacional (BEN) em nível das Matrizes Insumo-
Produto (MIP).

2.1 Mensuração da Cadeia da Cana-de-açúcar

Para a operacionalização desse modelo proposto foi necessária a compilação
de uma matriz insumo-produto com tecnologia produto-produto, de forma a
desagregar o Produto cana-de açúcar do Setor Agropecuário, bem como desa-
gregar a Indústria da cana-de-açúcar do Setor Agroindústria.

Seguidamente, a Cadeia da Cana-de-açúcar foi dividida em quatro seg-
mentos: I) Insumos para a cana-de-açúcar; II) Produto cana-de-açúcar; III)
Indústria da cana-de-açúcar; e, IV) Serviços da Cadeia da Cana-de-açúcar.

Além desse procedimento, para uma análise comparativa, neste trabalho
foram realizadas algumas inovações metodológicas que permitem desagregar
o segmento Indústria da cana-de-açúcar em mais três subsegmentos: III.A)
Indústria do açúcar; III.B) Indústria de bebidas; e, III.C) Indústria do etanol.
Essas inovações consistem em utilizar ponderações da participação dos insu-
mos cana-de-açúcar no total de insumos utilizados pelo setor bebidas e pelo
setor etanol e outros biocombustíveis, respectivamente.

O segmento Serviços da Cadeia da Cana-de-açúcar foi contabilizado ou
deixado em evidência em mais dois subsegmentos: IV.A) Serviços do produto
cana-de-açúcar; e, IV.B) Serviços da indústria da cana-de-açúcar. Além disso,
deixou-se em evidência os serviços de Comercialização (IV.A.a, IV.B.a), Trans-
porte (IV.A.b, IV.B.b) e “Outros serviços” (IV.A.c, IV.B.c), respectivamente. Es-
tão incluídos em “Outros serviços” os serviços de produção e distribuição de
eletricidade, gás, água, esgoto e, limpeza urbana; os serviços de informação; a
intermediação financeira, seguros e previdência complementar e serviços re-
lacionados; as atividades imobiliárias e aluguéis; os serviços de manutenção e
negociação; os serviços de alojamento e alimentação; e os serviços prestados
às empresas.

Para se obter os valores da renda (PIB), do emprego (L), do consumo de
energia (tep) e das emissões de dióxido de carbono (CO2) da Cadeia da Cana-
de-açúcar, o processo metodológico é similar e os cálculos são efetuados se-
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paradamente para cada variável, generalizada no modelo matemático com o
símbolo W que representa alternativamente as variáveis de interesse.

Inicialmente, para o cálculo da quantidade ou valor de W do segmento I
ou Insumos para a cana-de-açúcar são utilizadas as informações disponíveis
nas tabelas de insumo-produto, referentes aos valores dos insumos adquiridos
pelos produtores de cana-de-açúcar. A coluna com os valores dos insumos é
multiplicada pelos respectivos coeficientes da variável de interesse. Para se
obter os coeficientes de W por unidade monetária da atividade q, divide-se o
valor da variável de interesse (Wq) pela produção da atividade (Xq), ou seja:

CWq =
Wq

Xq
(1)

q = 1,2, ...,128 produtos ou atividades
W = PIB,L,tep,CO2, alternativamente
em que:
CWq = coeficiente da variável W por unidade monetária da atividade q.

Logo, para se estimar o valor do segmento I, multiplicam-se os valores de
cada atividade comprados pela produção de cana-de-açúcar pelo respectivo
coeficiente da variável de interesse W de cada atividade:

EI =
n∑

q=1

Zq ∗CWq (2)

em que:
EI = quantidade de W no segmento I ou Insumos para a cana-de-açúcar;
Zq = valor total do insumo da atividade q para a produção de W .

Para o segmento II ou Produto cana-de-açúcar considera-se, no cálculo,
a quantidade de W gerada pela produção de cana-de-açúcar e, para evitar
dupla contagem, subtraem-se dele as quantidades que foram utilizados como
insumos, anteriormente incorporados na quantidade de EI do segmento I.

Tem-se, então, que:
EI I =Wq −Zql ∗CWq (3)

em que:
EI I = quantidade de W no segmento II ou Produto cana-de-açúcar;
Zql = quantidade do Insumo para a cana-de-açúcar adquirido pela própria
atividade do Produto cana-de-açúcar.

No caso da estimação do segmento III ou Indústria da cana-de-açúcar,
adota-se o somatório da quantidade de W gerada pelas atividades dessa in-
dústria, subtraídos das quantidades de insumos da própria Indústria da cana-
de-açúcar que foram utilizados como insumos no segmento I.

EI I I =
∑

qal

(Wqal −Zqal ∗CWqal ) (4)

em que:
EI I I = quantidade de W do segmento III ou Indústria da cana-de-açúcar;
Zqal = quantidade do insumo da Indústria da cana-de-açúcar adquirido pelo
Produto cana-de-açúcar.

Cabe salientar que para fins de definição do segmento Indústria da cana-
de-açúcar utilizou-se a Classificação Nacional de Atividades Econômicas -
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CNAE 1.0 do IBGE (2003). Verificou-se que as Indústrias do açúcar, de be-
bidas e do etanol compõem esse segmento. Logo, são consideradas atividades
como produção de mudas, de maltose e xaropes de açúcares e bagaço de cana-
de-açúcar. Nesse sentido, considerando que a indústria do açúcar na MIP vem
desagregada, seu valor adicionado foi considerado de forma integral. Para es-
timar o valor adicionado da indústria de bebidas, como por exemplo de ca-
chaça, maltose, entre outros, foi considerado como fator de ponderação a par-
ticipação do insumo cana-de-açúcar no total de insumos nacionais utilizados
no setor de bebidas. Já para estimar o valor adicionado do etanol o fator de
ponderação foi a participação do insumo cana-de-açúcar no total de insumos
nacionais utilizados no setor etanol e outros biocombustíveis. Cabe salientar,
que nessa linha de mensuração o CEPEA (2011), dentre outros, utiliza esse
procedimento para estimar o agronegócio brasileiro trimestralmente.

O segmento IV, denominado Serviços da Cadeia da Cana-de-açúcar, refere-
se às atividades a jusante da industrialização do produto, ou seja, Comercia-
lização, Transporte e Outros serviços anteriormente citados. Como esses três
setores envolvem todos os produtos do sistema econômico, fez-se o rateio,
aplicando a Cadeia da Cana-de-açúcar apenas o que correspondeu à partici-
pação do produto Cana-de-açúcar e produtos industriais (Indústria do açúcar,
Indústria de bebidas e Indústria do etanol) na demanda final de produtos.
Assim, conforme o referencial metodológico utilizado, para o cálculo desse
segmento, soma-se o resultado do cálculo dos Serviços da indústria da cana-
de-açúcar e dos Serviços do produto cana-de-açúcar.

A sistemática adotada no cálculo do valor da distribuição final ou os Ser-
viços da Cadeia da Cana-de-açúcar pode ser representada por:

DFD =DFG − IILDF −PIDF (5)

em que:
DFD = demanda final doméstica;
DFG = demanda final global;
IILDF = impostos indiretos líquidos pagos pela demanda final;
PIDF = produtos importados pela demanda final.

Para evitar uma dupla contagem no cálculo das variáveis de interesse da
Cadeia da Cana-de-açúcar, é necessário subtrair da margem de comercializa-
ção as parcelas de insumos utilizados nas atividades de serviços, pertencentes
ao segmento I:

MC = (WT +WC +WS)− (Zqs ∗CWqs) (6)

em que:
MC = margem de comercialização;
WT = quantidade deW da atividade transporte;
WC = quantidade de W da atividade comércio;
WS = quantidade deW da atividade serviços;
Zqs = quantidade do insumo serviços adquiridos pelos produtores de cana-de-
açúcar;
CWqs = coeficiente de serviços da variável de interesse.

Logo, o segmento IV ou Serviços da Cadeia da Cana-de-açúcar é:

EIV =MC ∗
DFql +

∑
qalDFqal

DFD
(7)
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em que:
EIV = quantidade de W do segmento IV ou Serviços da Cadeia da Cana-de-
açúcar;
DFql = demanda final doméstica da produção de cana-de-açúcar;
DFqal = demanda final doméstica da atividade Indústria da cana-de-açúcar.

Finalmente, a quantidade total de W da Cadeia da Cana-de-açúcar é dada
pela soma dos seus segmentos, ou seja:

ECadeiaCana−de−acar = EI +EI I +EI I I +EIV (8)

2.2 Índices de intensidade e produtividade parcial da Cadeia da
Cana-de-açúcar

Para visualizar o processo de modernização e de eficiência com que se usam
os fatores físicos de produção na Cadeia da Cana-de-açúcar, foram calculados
índices de intensidade do uso da mão de obra (L), do consumo de energia (tep)
e das emissões de dióxido de carbono (CO2) por unidade de renda (PIB) gerada
na cadeia, expressos pelas seguintes razões: (L/PIB), (tep/PIB) e (CO2/PIB).
Complementando esses índices, foi utilizada a produtividade parcial da mão
de obra na geração de renda, no uso de energia e nas emissões expressos por
(PIB/L), (tep/L) e (CO2/L), respectivamente.

Embora os índices de intensidade e produtividade parcial tenham limita-
ções no curto prazo, por ignorar a contribuição de outros fatores na moderni-
zação e ganhos de eficiência do sistema de produção, suas tendências de longo
prazo quando comparadas com a produtividade total dos fatores tendem a
apresentar variações percentuais bastante próximas, o que valida nesses casos
seu uso (messa, 2015).

2.3 A Matriz Energética Nacional e as emissões de gases do efeito
estufa

No Brasil, embora o BEN e a MIP apresentem setores consumidores compa-
tíveis com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE 1.0 do
IBGE (2003), o nível de agregação é diferente, dado que a Matriz Energética
do BEN apresenta 22 setores consumidores em unidades físicas e a MIP 56 se-
tores em unidades monetárias. Em decorrência disso, a compatibilização das
informações gera um reduzido número de setores e/ou atividades consumi-
doras, o que afeta os resultados e as análises do sistema.

Para superar esse problema e calcular o impacto da Cadeia da Cana-de-
açúcar no consumo energético e nas emissões de gases de efeito estufa é ne-
cessário compatibilizar e realizar a desagregação por produto ou atividade dos
dados do BEN, tomando como referência os dados da MIP, sendo que para tal
procedimento utilizou-se a metodologia desenvolvida por Montoya, Lopes e
Guilhoto (2014). Ao compatibilizar por um lado os setores consumidores de
energia, e por outro os fluxos das fontes de energia com os setores consumi-
dores, obteve-se para cada ano (2000, 2005, 2010 e 2014) uma Matriz Ener-
gética Nacional desagregada setorialmente em 56 setores (compatíveis com o
número de setores consumidores que apresenta a MIP do país)1.

1No presente trabalho foi utilizada a primeira proposta metodológica sugerida por Montoya,
Lopes e Guilhoto (2014) denominada Base BEN dado que os testes de correlação e acuidade de-
monstraram maior convergência com os dados. Sobre a disponibilidade das matrizes agregadas,
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Em seguida, foi necessária a compilação dasmatrizes insumo-produto ener-
géticas e de emissões, com tecnologia produto-produto, de forma a desagre-
gar o Produto cana-de-açúcar do Setor Agropecuário, bem como desagregar
a Indústria da cana-de-açúcar do Setor Agroindústria. Esse procedimento
torna-se necessário para mensurar o PIB, o emprego, o consumo de energia
da Cadeia da Cana-de-açúcar e suas emissões de CO2 por fontes de energia2.

2.4 Base de Dados

Para o cálculo da Cadeia da Cana-de-açúcar, os dados utilizados foram ex-
traídos das Matrizes Insumo-Produto do Brasil de 2000, 2005, 2010 e 2014
estimadas por Guilhoto e Sesso Filho (2005, 2010) e das Matrizes Energéticas
do Brasil de 2000, 2005, 2010 e 2014 publicadas pela Empresa de Pesquisa
Energética (Brasil) – EPE (2015).

Objetivando avaliar o consumo de energia da Cadeia da Cana-de-açúcar,
com base em EPE (2015), estabeleceu-se que a fonte de energia renovável é
composta por: lenha, produtos da cana-de-açúcar, outras fontes primárias,
eletricidade, carvão vegetal, álcool etílico anidro e hidratado. A fonte de ener-
gia não renovável é composta pelo gás natural, carvão vapor, óleo diesel, óleo
combustível, gasolina, gás liquefeito de petróleo (GLP), querosene, gás de ci-
dade e de coqueria, coque de carvão mineral, outras secundárias de petróleo
e alcatrão.

Para calcular as emissões de gases de efeito estufa da economia brasileira
foi necessário realizar a conversão da matriz energética estimada em mil tep,
para uma matriz de emissões por produto ou atividade em Gg de CO2eq . Para
isso, foram utilizados os coeficientes de conversão encontrados no Intergovern-
mental Panel on Climate Change – IPCC (2006), os quais representam a quan-
tidade total de GEE medido em Gg/1000 tep emitida na atmosfera.

3 Resultados e discussões

Nesta sessão, serão apresentados os principais resultados da Cadeia da Cana-
de-açúcar, permitindo visualizar as alterações ocorridas nos anos de 2000,
2005, 2010 e 2014, de modo a identificar os efeitos da atividade econômica
com relação ao emprego, consumo de energia e emissões de CO2.

3.1 O Produto Interno Bruto da Cadeia da Cana-de-açúcar

Nos anos de 2000, 2005, 2010 e 2014, o PIB da Cadeia da Cana-de-açúcar a
preços básicos apresentou uma taxa de crescimento de 1,67% a.a., passando
de R$80535 milhões para R$120270 milhões em 2010, com posterior redu-
ção para R$101740 milhões em 2014 (Tabela 1). Ao se observar a participa-

está sendo estudada a possibilidade de criação de um site para disponibilização de um banco de
dados para ser publicizado para todos os pesquisadores do Brasil e do mundo, com informações
referentes a energia, água e recursos bioeconômicos – maiores informações sobre isso consultar
os autores do artigo por meio do e-mail disponibilizado.
2Para além das compatibilizações ou comparações que o uso da MIP requer, frisa-se que as Indús-
trias do Açúcar e do Álcool, conforme Martins et al. (2016), não são consideradas setores-chave
da economia. Ambas as Indústrias apresentam expressivas ligações na posição de demandantes
de insumos dos demais setores da economia, mas poucas ligações como ofertantes de insumos.
Sobre a interação com outros setores e papel sistêmico que os setores analisados desempenham
na economia consultar, dentre outros, Silveira et al. (2015) e Martins et al. (2016).
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ção da Cadeia da Cana-de-açúcar no PIB nacional, observa-se uma redução
de sua participação no período, uma vez que este correspondia a 2,5% em
2000, passando a representar 2% em 2014, mesmo apresentando crescimento
do valor absoluto no período. Quando comparado ao PIB do Setor Agrone-
gócio, a Cadeia da Cana-de-açúcar, que em 2000 tinha uma participação de
10,6% do total, apresentou ganhos de participação até o ano de 2010 e, em
2014 sua participação sofreu redução para 9,9%. Tal movimento é advindo da
influência de oscilações no mercado sucroalcooleiro internacional e nacional
pois, segundo Santos, Garcia e Shikida (2015), as causas da crise vivenciada
pela agroindústria canavieira estão diretamente ligadas ao aumento dos cus-
tos, perdas de matéria-prima originadas de sucessivas frustrações de safra por
fatores climáticos, elevação do custo do crédito, flutuações dos preços externos
do açúcar, redução das margens de comércio e diminuição da competitividade
do etanol vis-à-vis a gasolina.

Analisando a contribuição dos segmentos na composição do PIB da Cadeia
da Cana-de-açúcar, o segmento I apresentou uma tendência decrescente, pas-
sando de 6,7% em 2000 para 4,53% em 2014, com uma taxa de crescimento de
−1,14% a.a. Essa tendência sugere a ocorrência de uma perda de importância
relativa frente aos demais segmentos, uma vez que o PIB apresentou queda de
aproximadamente 15% do valor absoluto, passando de R$5412 milhões para
R$4613 milhões no período.

O Produto cana-de-açúcar, por sua vez, apresentou crescimento de 3,85%
a.a. no período, em virtude disso sua participação percentual na composição
do PIB da cadeia passou de 17,7% em 2000 para 24% em 2014. O fator apon-
tado para esse ganho de representatividade na cadeia é o aumento dos custos
de produção da cana-de-açúcar. Segundo Nachiluk e Oliveira (2013), Farina,
Rodrigues e Zechin (2014) e Santos, Garcia e Shikida (2015), o cultivo dessa
cultura é responsável por aproximadamente 68% dos custos de produção de
toda a cadeia, sendo que o custo total médio passou de R$48,11/tonelada de
cana-de-açúcar na safra 2007/2008, para R$70,63/tonelada na safra 2011/2012,
em áreas de cultivo tradicional.

No segmento Indústria da cana-de-açúcar, é possível observar uma perda
relativa de participação entre os anos de 2000 e 2010, passando de 20,6% para
8,2% respectivamente. No entanto, no período seguinte houve um aumento
na participação, atingindo 15% em 2014, resultando em uma taxa de cresci-
mento de -0,59% ao ano para o segmento. Quando o valor do segmento é desa-
gregado, percebe-se que até o ano de 2005 todos os subsegmentos apresenta-
ram incrementos de valor absoluto. Porém, em 2010 os subsegmentos Indús-
tria do açúcar e Indústria de bebidas mantiveram a tendência, ao passo que a
Indústria do etanol apresentou tendência de redução de produção, sendo que
em 2014 todos os subsegmentos passaram a apresentar valores inferiores ao
período anterior. Se considerado o período, parcela considerável da perda de
participação relativa na cadeia se deu graças a redução do produto da Indús-
tria do açúcar.

Quando analisadas as tendências para o segmento IV (Serviços da Cadeia
da Cana-de-açúcar), de modo geral no período observa-se um crescimento do
produto de 1,86% a.a., com um comportamento da sua participação relati-
vamente constante. Entretanto, seus subsegmentos, quais sejam, Serviços do
produto cana-de-açúcar e Serviços da indústria da cana-de-açúcar, tiveram
comportamentos discrepantes.

O subsegmento de Serviços do produto cana-de-açúcar apresentou a pior
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Tabela 1: PIB da Cadeia da Cana-de-açúcar brasileira de 2000 a 2014 – Preços básicos, em R$ milhões de 2014 e parti-
cipação percentual

Segmentos
2000 2005 2010 2014

[3]
[1] [2] [1] [2] [1] [2] [1] [2]

I Insumos para a cana 5412 6,70% 3430 3,70% 6848 5,70% 4613 4,53% −1,14%
II Produto cana 14253 17,70% 14487 15,50% 26344 21,90% 24420 24,00% 3,85%
III Indústria da cana 16587 20,60% 21743 11,70% 21046 8,20% 15263 15,00% −0,59%

III.A) Indústria do açúcar 8106 10,10% 10274 23,20% 10200 17,50% 5507 5,41% −2,76%
III.B) Indústria de bebidas 399 0,50% 465 11,00% 974 8,50% 819 0,80% 5,14%
III.C) Indústria do etanol 8081 10,00% 11005 0,50% 9871 0,80% 8937 8,78% 0,72%

IV Serviços da Cadeia (A+B) 44282 55,00% 54044 32,10% 66033 43,20% 57445 56,46% 1,86%
IV.A) Serviços do produto cana 13982 17,40% 15107 1,10% 661 0,00% 716 0,70% −21,23%

IV.A.a) Comercialização 2028 2,50% 2382 57,70% 107 54,90% 122 0,12% −20,08%
IV.A.b) Transporte 922 1,10% 1037 16,10% 28 0,50% 31 0,03% −24,23%
IV.A.c) Outros serviços 11032 13,70% 11688 2,50% 526 0,10% 562 0,55% −21,26%

IV.B) Serviços da indústria 30300 37,60% 38937 2,90% 65372 2,30% 56729 55,76% 4,48%
IV.B.a) Comercialização 4395 5,50% 6140 12,50% 10599 0,40% 9697 9,53% 5,65%
IV.B.b) Transporte 1999 2,50% 2672 41,60% 2807 54,40% 2479 2,44% 1,54%
IV.B.c) Outros serviços 23906 29,70% 30125 6,60% 51966 8,80% 44552 43,79% 4,45%

Cadeia da Cana (I+II=III+IV) 80535 100,00% 93705 100,00% 120270 100,00% 101740 100,00% 1,67%

Agronegócio 756767 10,60% 865675 10,80% 951647 12,60% 1022626 9,90% 2,15%
Brasil 3194385 2,50% 3733266 2,50% 4564367 2,60% 4972734 2,00% 3,16%

Fonte: Dados da pesquisa, 2019.
Notas: [1] Valores do PIB em R$ milhões; [2] Participação percentual dos segmentos na Cadeia da Cana-de-açúcar; [3] Taxa geométrica de
crescimento anual de 2000 a 2014.
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taxa de crescimento de toda a cadeia (-21,23% a.a.), com significativa redução
no montante de renda gerada no período, passando de R$13982 milhões em
2000 para apenas R$716 milhões em 2014. Essa redução foi fortemente influ-
enciada pelo valor de “Outros serviços”, que em 2000 tinha uma participação
de 13,7% de toda a cadeia e em 2014 representava apenas 0,55%.

Em contrapartida, o maior valor apresentado pela taxa de crescimento ge-
ométrica na cadeia foi do subsegmento de Serviços da indústria da cana-de-
açúcar (4,48% a.a.), que no ano de 2000 era igual a R$30300 milhões e repre-
sentatividade de 37,6%, e em 2014 passou a ter representatividade de 55,76%
no produto da cadeia com valor igual a R$56729 milhões, sendo tal incre-
mento fruto do aumento no produto de “Outros serviços”.

Acredita-se que o aumento no item “Outros serviços”, para o subsegmento
Serviços da indústria da cana-de-açúcar, e a retração desse mesmo item para
Serviços do produto cana-de-açúcar, estejam atrelados à mudança de alocação
da distribuição de eletricidade de um subsegmento para outro. Com efeito,
um fator importante no processo produtivo dessa cadeia é a cogeração de ener-
gia a partir da queima do bagaço da cana, que gera não apenas energia para
a produção sucroalcooleira, como possibilita vender o excedente de energia
gerado.

Fica evidenciada uma significativa mudança estrutural na Cadeia da Cana-
de-açúcar, consubstanciada no período entre 2000 e 2014 pelos aumentos de
participação do segmento Produto cana-de-açúcar, do subsegmento Serviços
da indústria da cana-de-açúcar e pelas reduções de participação no segmento
Insumos para a cana-de-açúcar e Indústria da cana-de-açúcar.

3.2 A geração de emprego na Cadeia da Cana-de-açúcar

De 2000 a 2014 o número total de empregos gerados pela Cadeia da Cana-de-
açúcar, passou de 2890248 para 2522399, ou seja, uma redução significativa
de vagas de emprego na cadeia (367849 empregos), de modo a apresentar uma
taxa de crescimento anual de -1% para o período (Tabela 2). Essa tendência di-
fere do que ocorreu em âmbito nacional, pois a taxa de crescimento anual para
a geração de empregos no Brasil foi de 2%, passando em valores absolutos de
79261814 empregos em 2000 para 105472678 empregos no ano de 2014. O
Setor Agronegócio, embora tenha evidenciado no período um aumento no nú-
mero de empregos, em termos relativos sua contribuição ao emprego nacional
reduziu de 9,4% no ano de 2000 para 8,1% no ano de 2014. Ao se analisar
a relevância da Cadeia da Cana-de-açúcar no número de empregados nacio-
nalmente, observa-se que a mesma teve sua contribuição reduzida, saindo de
3,6% em 2000 para 2,4% em 2014.

Quando analisados os segmentos da Cadeia, o Insumo para a cana-de-
açúcar e Produto cana-de-açúcar apresentaram redução no número total de
empregados de 2000 a 2014, com taxas de crescimento de -6,6% a.a. e -2,9%
a.a. respectivamente, equivalente a uma redução de 151598 empregos no pri-
meiro e 500282 no segundo.

Por outro lado, o segmento Indústria da cana-de-açúcar obteve uma taxa
de crescimento de 2,6% a.a., passando de 224815 empregos no ano de 2000
para 324177 empregos em 2014, sendo que o subsegmento Indústria do eta-
nol foi o principal responsável por essa expansão. O segmento Serviços da
Cadeia da Cana-de-açúcar também apresentou taxa de crescimento positiva
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Tabela 2: Número de empregos gerados na Cadeia da Cana-de-açúcar no Brasil, 2000 a 2014

Segmentos
2000 2005 2010 2014

[3]
[1] [2] [1] [2] [1] [2] [1] [2]

I Insumos para a cana 251405 8,7% 136425 4,6% 155257 5,0% 99807 4 % −6,6%
II Produto cana 1497286 51,8% 1335578 45,2% 1334592 43,0% 997004 39,5% −2,9%
III Indústria da cana 224815 7,8% 340580 11,5% 333584 10,7% 324177 12,9% 2,6%

III.A) Indústria do açúcar 164730 5,7% 234564 7,9% 178121 5,7% 145357 5,8% −0,9%
III.B) Indústria de bebidas 9800 0,3% 10744 0,4% 8081 0,3% 8138 0,3% −1,3%
III.C) Indústria do etanol 50285 1,7% 95272 3,2% 147383 4,7% 170682 6,8% 8,7%

IV Serviços da Cadeia (A+B) 916741 31,7% 1140945 38,6% 1281849 41,3% 1101411 43,7% 1,3%
IV.A) Serviços do produto 289467 10,0% 318925 10,8% 12838 0,4% 13729 0,5% −21,8%
IV.A.a) Comercialização 75024 2,6% 85422 2,9% 3311 0,1% 3505 0,1% −21,9%
IV.A.b) Transporte 19238 0,7% 21282 0,7% 680 0,0% 736 0,0% −23,3%
IV.A.c) Outros serviços 195205 6,8% 212222 7,2% 8847 0,3% 9488 0,4% −21,6%

IV.B) Serviços da indústria 627275 21,7% 822020 27,8% 1269011 40,9% 1087683 43,1% 3,9%
IV.B.a) Comercialização 162578 5,6% 220172 7,5% 327298 10,5% 277671 11,0% 3,8%
IV.B.b) Transporte 41688 1,4% 54853 1,9% 67252 2,2% 58292 2,3% 2,4%
IV.B.c) Outros serviços 423009 14,6% 546995 18,5% 874461 28,2% 751719 29,8% 4,1%

Cadeia da Cana (I+II=III+IV) 2890248 100,0% 2953527 100,0% 3105282 100,0% 2522399 100,0% −1,0%

Agronegócio 30647062 9,4% 34472708 8,6% 31239709 9,9% 30974547 8,1% 0,1%
Brasil 79261814 3,6% 91224598 3,2% 98116218 3,2% 105472678 2,4% 2,0%

Fonte: Dados da pesquisa, 2019.
Notas: [1] Número de empregos; [2] Participação percentual dos segmentos na Cadeia da Cana-de-açúcar; [3] Taxa geométrica de
crescimento anual de 2000 a 2014.
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igual a 1,3%, com perda de importância do subsegmento Serviços do produto
e forte crescimento do subsegmento Serviços da indústria.

Associando a geração de empregos ao PIB, verifica-se que o segmento Pro-
duto cana-de-açúcar aumentou o PIB e reduziu a mão de obra, ou seja, houve
um aumento de produtividade do fator trabalho, devido principalmente às
inovações ocorridas no cultivo. De acordo com Proença et al. (2009), essas
inovações estão ligadas à mecanização no preparo do solo, sulcação, plantio
e colheita, com investimentos cada vez mais intensivos no uso de tecnologias
de direcionamento por satélite das máquinas. O segmento da Indústria da
cana-de-açúcar diminuiu seu PIB (-0,2%) e aumentou a mão de obra (2,6%),
denotando uma redução de produtividade do fator trabalho.

3.3 O consumo de energia na Cadeia da Cana-de-açúcar

Mesmo com a baixa taxa de crescimento do PIB de 2000 a 2014 (2% a.a.), o
consumo de energia apresentou uma taxa de crescimento de 6,7% a.a., con-
forme apresentado na Tabela 3, evidenciando a importância desse insumo
para as atividades produtivas da cadeia. Observa-se, em função desse qua-
dro, a variação do consumo energético da cadeia, que em 2000 foi de 7024
mil tep, alcançando um valor de 17893 mil tep em 2014, ou seja, o consumo
energético aumentou 1,55 vezes no período analisado. Em contrapartida, o
crescimento do consumo no Agronegócio, para o mesmo período, apresentou
taxa de crescimento de 3,6% a.a., e a representatividade da Cadeia da Cana-
de-açúcar passou de 16% em 2000 para 24,7% no ano de 2014. Se comparados
ao consumo energético nacional, tanto a Cadeia da Cana-de-açúcar como o Se-
tor do Agronegócio apresentaram ganhos relativos de participação.

Quando analisados os segmentos, é possível observar significativas vari-
ações na contribuição do consumo energético individual. Primeiramente, o
segmento Insumos para a cana-de-açúcar, que no ano de 2000 representava
7,4% do consumo, passou a consumir 2,4% do total em 2014, obtendo uma
taxa de crescimento de -1,2%. Posteriormente, o segmento de Produto cana-
de-açúcar cresceu menos que proporcionalmente ao total da cadeia (3,5%
a.a.), ocasionando uma perda de representatividade – passou de 9% em 2000
para 5,8% em 2014. Por fim, o segmento industrial, anteriormente respon-
sável por 67% do consumo em 2000, passou a representar 85,1% do total da
cadeia em 2014, obtendo uma taxa considerável de crescimento de 8,4% a.a.

Nos subsegmentos dos Serviços da Cadeia, destacam-se dois diferentes
padrões de comportamento quanto ao consumo energético. O primeiro pa-
drão referente ao segmento de Serviços do produto cana-de-açúcar apresentou
queda no período, representando 5,2% do consumo energético da cadeia em
2000 e finalizando em 2014 com apenas 0,1%, com uma taxa de crescimento
de -22,90% a.a.

Os Serviços da indústria da cana-de-açúcar apresentaram participação de
11,4% do total em 2000, em 2014 passaram a representar apenas 6,6% do to-
tal, porém, com uma taxa de crescimento de 2,80% a.a. no período, ou seja,
houve crescimento do consumo de energia, mesmo com perda de representa-
tividade na cadeia. Nos subsegmentos que compõem esse segmento, os dados
da pesquisa permitem destacar os serviços de Transporte como os maiores
consumidores de energia na cadeia. Segundo Françoso et al. (2017), NOVA-
CANA (2004) e Vian e Marin (2019), o transporte da cana para a indústria é
feito por caminhões (do tipo simples, Romeu e Julieta, treminhão e rodotrem),
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Tabela 3: Consumo de energia na Cadeia da Cana-de-açúcar no período de 2000, 2005, 2010 e 2014 – em
1000 tep e participação percentual

Segmentos
2000 2005 2010 2014

[3]
[1] [2] [1] [2] [1] [2] [1] [2]

I Insumos para a cana 519 7,4% 287 3,6% 604 3,1% 437 2,4% −1,2%
II Produto cana 632 9,0% 603 7,5% 1121 5,7% 1034 5,8% 3,5%
III Indústria da cana 4707 67,0% 5698 71,1% 16758 84,7% 15219 85,1% 8,4%

III.A) Indústria do açúcar 1739 24,8% 1830 22,8% 5464 27,6% 4129 23,1% 6,2%
III.B) Indústria de bebidas 67 1,0% 79 1,0% 123 0,6% 104 0,6% 3,2%
III.C) Indústria do etanol 2900 41,3% 3789 47,3% 11171 56,5% 10986 61,4% 9,5%

IV Serviços da Cadeia (A+B) 1166 16,6% 1427 17,8% 1304 6,6% 1203 6,7% 0,2%
IV.A) Serviços do produto 368 5,2% 399 5,0% 13 0,1% 15 0,1% −22,9%
IV.A.a) Comercialização 9 0,1% 9 0,1% 1 0,0% 1 0,0% −16,2%
IV.A.b) Transporte 274 3,9% 290 3,6% 7 0,0% 8 0,0% −25,2%
IV.A.c) Outros serviços 85 1,2% 100 1,2% 5 0,0% 6 0,0% −19,0%

IV.B) Serviços da indústria 798 11,4% 1028 12,8% 1290 6,5% 1188 6,6% 2,8%
IV.B.a) Comercialização 20 0,3% 24 0,3% 78 0,4% 74 0,4% 9,5%
IV.B.b) Transporte 594 8,5% 747 9,3% 706 3,6% 642 3,6% 0,6%
IV.B.c) Outros serviços 184 2,6% 257 3,2% 506 2,6% 471 2,6% 6,7%

Cadeia da Cana (I+II=III+IV) 7024 100,0% 8015 100,0% 19787 100,0% 17893 100,0% 6,7%

Agronegócio 44016 16,0% 51990 15,4% 70305 28,1% 72366 24,7% 3,6%
Brasil 137336 5,1% 160802 5,0% 177784 11,1% 195541 9,2% 2,5%

Fonte: Dados da pesquisa, 2019.
Notas: [1] Consumo energético em 1000 tep; [2] Participação percentual dos segmentos na Cadeia da Cana-de-açúcar; [3] Taxa
geométrica de crescimento anual de 2000 a 2014.
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Figura 1: Evolução do consumo de energia renovável e não reno-
vável na Cadeia da Cana-de-açúcar, no Agronegócio e no Brasil
no período de 2000 a 2014

Fonte: Dados da pesquisa, 2019.

com incremento de distâncias percorridas pelos mesmos no período recente,
dada a expansão da área de cultivo ocorrida. O transporte dos produtos da
indústria (açúcar e etanol) até o consumidor final são feitos, mormente, pelo
modal rodoviário.

Consumo de energia renovável versus não renovável

Considerando que o aumento do consumo de energia afeta diretamente omeio
ambiente, torna-se necessário avaliar a tendência do consumo de energia por
fonte renovável ou não renovável na Cadeia da Cana-de-açúcar.

Pode-se afirmar que no Brasil o consumo de energias renováveis apresen-
tou participação expressiva frente ao consumo total de energia. Com base
nos dados apresentados na Figura 1, no ano 2000 cerca de 40,1% do consumo
foi oriundo de fontes renováveis, em 2014 esse consumo atingiu a marca de
46,9%. Esse montante ganha relevância ao se considerar que, segundo o Mi-
nistério de Minas e Energia – MME (2016), no âmbito mundial e para o ano
de 2016, esse percentual foi igual a 13,7%, e, nos 36 países membros da Orga-
nização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), essa par-
ticipação foi de somente 9,7%.

Com relação ao consumo energético do Agronegócio, os resultados foram
mais expressivos que os observados para o país como um todo, uma vez que a
presença da energia renovável é majoritária e crescente no período, passando
de 58,5% em 2000 para 71,3% em 2014.

A composição do consumo energético da Cadeia da Cana-de-açúcar apre-
sentou um alto padrão de consumo da energia renovável, sendo que no pe-
ríodo de análise houve uma evolução significativa no consumo desta, pas-
sando de 72,5% em 2000 para 87,7% em 2014. Assim, o consumo de energia
renovável nas atividades produtivas da cadeia, em termos relativos, é signifi-
cativamente superior aos apresentados pelo Setor do Agronegócio e do Brasil
como um todo.
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3.4 As emissões de CO2 pelo consumo de energia

A emissão e maior concentração de CO2 gerada principalmente pelo uso de
combustíveis fósseis acabado agravando o efeito estufa, ocasionando um au-
mento das temperaturas maior do que o normal e, consequentemente, um
aquecimento do globo terrestre que pode trazer consequências negativas para
a humanidade (gonçalves; nogueira, 2007). Nesse sentido, é importante ana-
lisar as emissões de CO2 decorrentes do aumento do consumo de energia ob-
servado no Brasil entre 2000 e 2014.

As emissões advindas de atividades do Setor do Agronegócio passaram de
104023 Gg de CO2eq em 2000 para 191899 em 2014, com uma taxa de cresci-
mento de 4,4% a.a., conforme apresentado na Tabela 4. Quando se analisa as
emissões de CO2 na Cadeia da Cana-de-açúcar para o mesmo período, houve
um aumento de 22878 Gg de CO2eq para 69058, um crescimento mais que
proporcional ao apresentado pelo Agronegócio e pelo país, resultando em um
incremento na participação relativa da Cadeia da Cana-de-açúcar frente a am-
bos, representando em 2014 36% e 18,2%, respectivamente, em comparação
aos 22% e 8,9% iniciais.

Com a desagregação dos valores da cadeia em seus segmentos, a Indústria
da cana-de-açúcar revelou o segmento que mais contribuiu com o aumento
das emissões, sendo que inicialmente o mesmo representava 82,5% das emis-
sões em 2000, alcançando a marca de 94,3% em 2014, seguido de longe pelos
segmentos de Serviços da Cadeia da Cana-de-açúcar (2,4%), Produto cana-de-
açúcar (2,3%) e Insumos para a cana-de-açúcar (1%).

As emissões de CO2 pelo consumo de energia renovável e não renovável

Considerando o cenário de expansão do consumo de energia no país, um diag-
nóstico mais eficiente e objetivo das emissões deve ser realizado, detalhando
as fontes energéticas renováveis ou não renováveis pois, segundo Paixão e Mi-
randa (2018), é necessária a oferta permanente de energia para a ocorrência do
crescimento econômico de forma sustentável. Porém, existe a preocupação re-
lacionada ao impacto do uso de fontes não renováveis na geração desta, o que
acarreta poluição e emissão de Gases do Efeito Estufa, sendo que a termino-
logia sustentável relacionada ao insumo energia está relacionada ao consumo
em maior quantidade de energias renováveis.

Os resultados do Agronegócio brasileiro e da Cadeia da Cana-de-açúcar
apresentaram taxas de crescimento anual menores para as emissões de CO2
originárias da queima de energia não renovável, quando comparadas ao con-
sumo de energia renovável de 2000 a 2014, conforme apresentado pela Figura
2. Na Cadeia da Cana-de-açúcar, as emissões oriundas do consumo de ener-
gia não renovável foram baixas, em 2000 representavam 14,5%, passando em
2005 para 11,3%, em 2010 para 5,3%, e em 2014 se manteve praticamente
constante com 5,4%, denotando uma progressiva redução no consumo de
combustíveis fósseis não renováveis na matriz energética da cadeia em um
nível inferior ao apresentado pelo Agronegócio e, principalmente, aos valores
nacionais.

De forma análoga, o Agronegócio apresentou resultados positivos com re-
lação ao aumento do percentual de CO2 emitido por fontes de energia reno-
vável, passando de 69,9% em 2000 para 81,9% em 2014, evidenciando uma
redução no consumo de energia oriundas de fontes não renováveis. Quando
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Tabela 4: Emissões de CO2 pelo consumo de energia na Cadeia da Cana-de-açúcar no período de 2000 a
2014 – valores em Gg de CO2eq

Segmentos
2000 2005 2010 2014

[3]
[1] [2] [1] [2] [1] [2] [1] [2]

I Insumos para a cana 844 3,7% 471 1,7% 952 1,2% 684 1,0% −1,5%
II Produto cana 1143 5,0% 1102 4,1% 1773 2,3% 1576 2,3% 2,3%
III Indústria da cana 18876 82,5% 22998 84,7% 72035 94,0% 65133 94,3% 8,8%

III.A) Indústria do açúcar 6431 28,1% 6646 24,5% 23464 30,6% 17667 25,6% 7,2%
III.B) Indústria de bebidas 222 1,0% 281 1,0% 452 0,6% 377 0,5% 3,8%
III.C) Indústria do etanol 12222 53,4% 16071 59,2% 48119 62,8% 47088 68,2% 9,6%

IV Serviços da Cadeia (A+B) 2015 8,8% 2568 9,5% 1840 2,4% 1665 2,4% −1,4%
IV.A) Serviços do produto 636 2,8% 718 2,6% 18 0,0% 21 0,0% −24,5%
IV.A.a) Comercialização 1 0,0% 2 0,0% 1 0,0% 1 0,0% −4,3%
IV.A.b) Transporte 517 2,3% 548 2,0% 13 0,0% 14 0,0% −25,7%
IV.A.c) Outros serviços 118 0,5% 168 0,6% 5 0,0% 6 0,0% −21,5%

IV.B) Serviços da indústria 1379 6,0% 1850 6,8% 1822 2,4% 1644 2,4% 1,3%
IV.B.a) Comercialização 3 0,0% 4 0,0% 74 0,1% 54 0,1% 21,5%
IV.B.b) Transporte 1121 4,9% 1413 5,2% 1238 1,6% 1129 1,6% 0,0%
IV.B.c) Outros serviços 255 1,1% 433 1,6% 510 0,7% 461 0,7% 4,2%

Cadeia da Cana (I+II=III+IV) 22878 100,0% 27139 100,0% 76600 100,0% 69058 100,0% 7,9%

Agronegócio 104023 22,0% 133040 20,4% 192281 39,8% 191899 36,0% 4,4%
Brasil 257087 8,9% 313454 8,7% 356485 21,5% 379595 18,2% 2,8%

Fonte: Dados da pesquisa, 2019.
Notas: [1] Emissões em Gg de CO2eq ; [2] Participação percentual dos segmentos na Cadeia da Cana-de-açúcar; [3] Taxa
geométrica de crescimento anual de 2000 a 2014.
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Figura 2: Evolução das emissões de CO2 pelo consumo de ener-
gia renovável e não renovável na Cadeia da Cana-de-açúcar, no
Agronegócio e no Brasil no período de 2000 a 2014

Fonte: Dados da pesquisa, 2019.

observado o cenário nacional, o consumo de energias renováveis tem apresen-
tado crescimento, porém, em menor proporção, sendo que em 2000 o con-
sumo era de 44,3% e em 2014 foi de 53,2%. É válido ressaltar que o ano de
2010 teve melhores porcentagens relacionadas ao consumo de energia reno-
vável para o Agronegócio e para o Brasil, sofrendo um retrocesso nos anos
seguintes.

Dessa forma, fica evidenciado que a Cadeia da Cana-de-açúcar é mais efi-
ciente que o Agronegócio de modo geral, bem como também em relação ao
Brasil, quando se trata da emissão de gases ecologicamente corretos com sig-
nificativas reduções no consumo de combustíveis fósseis não renováveis.

A Figura 3 detalha por segmentos da Cadeia da Cana-de-açúcar o con-
sumo de energia e suas fontes, revelando comportamentos distintos entre os
mesmos. O segmento Insumos para a cana-de-açúcar apresentou aumento
nas emissões advindas de fontes renováveis no período, com ápice em 2010,
em que tais emissões representaram 35,9%, com pequeno retrocesso em 2014
(33,8%). Os segmentos Produto cana-de-açúcar e Serviços da Cadeia da Cana-
de-açúcar, por sua vez, têm apresentado contínuos aumentos nas emissões de
fontes não renováveis, atingindo 79,8% e 92,4% respectivamente em 2014. O
segmento industrial, apesar de demandar a maior quantidade de energia den-
tro da cadeia, apresentou os melhores resultados para as emissões de CO2 de
fontes renováveis, uma vez que em 2000 apenas 2,9% eram de origem não
renovável, passando a um porcentual de 0,8% do total em 2014, sendo este
o segmento que contribui de forma mais significativa para a manutenção dos
valores da cadeia.

Com vistas a redução das emissões decorrentes do consumo de energia não
renovável na Cadeia da Cana-de-açúcar ainda há muito a ser realizado, prin-
cipalmente no segmento de Serviços e Produto que apresentaram os maiores
valores para esse tipo de emissão. Portanto, as políticas e planejamentos de
médio e longo prazo devem ser focados nesses segmentos que emitem majori-
tariamente CO2 de energia não renovável (bndes; cgee, 2008).
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Figura 3: Evolução das Emissões de CO2 pelo consumo de ener-
gia renovável e não renovável nos segmentos da Cadeia da Cana-
de-açúcar no período de 2000 a 2014

Fonte: Dados da pesquisa, 2019.

3.5 Indicadores físico-econômicos da Cadeia da Cana-de-açúcar

A intensidade de uso do fator trabalho ou do fator capital físico é um dos indi-
cadores mais utilizados para a avaliação do grau de modernização e/ou indus-
trialização de um país, sendo expressa pela divisão do número de trabalhado-
res pelo PIB. A eficiência do uso do capital físico é medida pela intensidade
do uso de energia e determinada pela razão do consumo de energia em tep e a
renda setorial. Por conseguinte, a intensidade de emissão de CO2 por milhão
de renda gerada, medida pelo PIB, avalia a poluição gerada na cadeia em rela-
ção ao Agronegócio e ao país. A magnitude dessas relações permite avaliar a
dinâmica desses indicadores para a Cadeia da Cana-de-açúcar, Agronegócio e
para o Brasil nos anos de 2000, 2005, 2010 e 2014, apresentados na seção 3.5.

Posteriormente, a seção 3.5 apresenta os indicadores de produtividade do
trabalhador quanto à geração de renda, uso de energia e emissões de gases.
Desse modo, quanto maior a produtividade de renda dos trabalhadores e
quanto menor o seu gasto energético e emissão correspondente de CO2, mais
sustentável será o desenvolvimento do país.

A intensidade do uso da mão de obra, do consumo energético e das

emissões de CO2 por unidade de renda gerada

O uso de mão de obra em relação ao PIB gerado (L/PIB) apresenta na Cadeia
da Cana-de-açúcar, no Agronegócio e na economia brasileira uma tendência
de redução de trabalhadores por milhões de unidade de renda no período
posterior a 2000, conforme pode ser observado na Tabela 5. A tendência
de redução da mão de obra nas atividades produtivas é mais intensa para a
Cadeia da Cana-de-açúcar como um todo, com significativas reduções – em
2000 utilizavam-se 35,9 trabalhadores para cada milhão de reais, passando
para 24,8 trabalhadores em 2014, apresentando taxa de crescimento anual de
-2,6%.

O mesmo pode ser observado, embora com uma taxa um pouco inferior



D
im

ensão
econôm

ica
e
am

bientalda
cadeia

da
cana-de-açúcar

brasileira
159

Tabela 5: Intensidade do uso de mão de obra (L) por unidade de renda gerada (PIB) no período de 2000 a
2014

Segmentos

Trabalhadores por milhão
Diferença entre Variação Percentual Taxa de crescimento(L/PIB)
2014 e 2000 entre 2000 e 2014 a.a. de 2000 a 2014

2000 2005 2010 2014

I Insumos para a cana 46,5 39,8 22,7 21,6 −24,8 −53% −5,5%
II Produto cana 105,0 92,2 50,7 40,8 −64,2 −61% −6,8%
III Indústria da cana 13,6 15,7 15,9 21,2 7,7 57% 3,2%

III.A) Indústria do açúcar 20,3 22,8 17,5 26,4 6,1 30% 1,9%
III.B) Indústria de bebidas 24,5 23,1 8,3 9,9 −14,6 −60% −6,5%
III.C) Indústria do etanol 6,2 8,7 14,9 19,1 12,9 207% 8,0%

IV Serviços da Cadeia 20,7 21,1 19,4 19,2 −1,5 −7% −0,5%
Cadeia da Cana (I+II=III+IV) 35,9 31,5 25,8 24,8 −11,1 −31% −2,6%

Agronegócio 40,5 39,8 32,8 30,3 −10,2 −25% −2,1%
Brasil 24,8 24,4 21,5 21,2 −3,6 −15% −1,1%

Fonte: Dados da pesquisa, 2019.
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(-2,1%) para o Agronegócio, sendo que em 2000 a relação era de 40,5 traba-
lhadores por unidade de milhão de reais e em 2014 passou a ser 30,3 traba-
lhadores. Tal resultado é consequência direta dos ganhos de produtividade
obtidos no setor, pelo desenvolvimento e utilização de inovações tecnológicas
e consequente substituição da mão de obra. Gasques et al. (2014) em artigo
que analisa a evolução da produtividade da agricultura brasileira, conside-
rando os insumos terra, trabalho, capital e materiais, demonstrou que a partir
da década de 1980 o crescimento da agricultura ocorreu devido a ganhos de
produtividade, principalmente dos produtos exportáveis, sendo que a partir
do ano 2000 são registradas as melhores taxas de crescimento da produtivi-
dade da agricultura (igual a 4,22% entre 2000 e 2009).

Ao analisar os segmentos que compõem aCadeia da Cana-de-açúcar observa-
se que as diminuições em valores absolutos na intensidade de trabalhadores
por unidade de milhão de reais na cadeia foram oriundas principalmente do
segmento de Produto cana-de-açúcar, sendo este o segmento mais intensivo
em mão de obra em relação a renda na cadeia, apresentando uma redução do
número absoluto de trabalhadores no período de 61%, passando de 105 traba-
lhadores para 40,8, uma diferença de 64,2 trabalhadores de 2000 a 2014. Tal
situação representa um ganho considerável de produtividade da mão de obra
no segmento.

O segmento industrial, por sua vez, apresentou no período o maior in-
cremento de trabalhadores, com uma variação de 57%, sendo que no ano de
2000 foram empregados 13,6 trabalhadores para cada milhão de reais e em
2014 esse valor passou para 21,2 trabalhadores. Os subsegmentos Indústria
do açúcar e Indústria do etanol foram os que apresentaram uma maior de-
manda por mão de obra (redução da produtividade), ao passo que o subseg-
mento Indústria de bebidas teve uma redução dessa demanda (aumento da
produtividade).

A intensidade de uso de energia é medida pelo coeficiente do consumo de
energia em tep por milhão de reais (tep/PIB), sendo possível observar um au-
mento significativo na cadeia, passando de 87,2 em 2000 para 175,9 em 2014,
indicando ummaior uso de energia, com taxa de crescimento anual igual a 5%
(conforme Tabela 6). Pode-se afirmar que a cadeia apresenta acelerada expan-
são do consumo energético, pois em termos absolutos o valor teve incremento
superior a 100% no período. Ao considerar os segmentos que compõem a ca-
deia, a Indústria da cana-de-açúcar se destaca pelo uso de maior intensidade
de energia na cadeia e pelo maior crescimento no período (atingindo a marca
de 997,1 milhões de tep/PIB em 2014), com seu consumo energético quase
totalmente advindo de fontes renováveis.

Com relação à intensidade do consumo de energia no Agronegócio houve
um incremento relativamente baixo no período, com uma taxa de crescimento
anual de 1,4%, com valores passando de 58,2 em 2000 para 70,8 em 2014. O
cenário nacional diferencia-se dos demais até aqui analisados, uma vez que
houve uma redução do consumo energético por milhão de reais, sendo que
em 2000 utilizava-se 43 e em 2014 o valor foi igual a 39,3.

Do mesmo modo, a intensidade de emissão de gases (Tabela 7), composta
pelos coeficientes de emissões de CO2 por milhão de reais (CO2/PIB), segue a
mesma tendência do consumo de energia por milhão de reais, com o segmento
Indústria da cana-de-açúcar com maior destaque, apresentando significativos
aumentos nas emissões quando comparado aos demais segmentos, sendo tal
incremento oriundo principalmente das Indústrias do açúcar e do etanol.
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Tabela 6: Intensidade do consumo de energia (milhões de tep) por unidade de renda (PIB) no período
de 2000 a 2014

Segmentos

Consumo de energia por unidade
Diferença entre Variação entre Taxa de cresc. a.a.de renda gerada (tep/PIB)
2014 e 2000 2000 e 2014 de 2000 a 2014

2000 2005 2010 2014

I Insumos para a cana 95,9 83,5 88,2 94,7 −1,2 −1% −0,1%
II Produto cana 44,3 41,6 42,5 42,3 −2,0 −5% −0,3%
III Indústria da cana 283,8 262,1 796,3 997,1 713,4 251% 9,0%

III.A) Indústria do açúcar 214,6 178,2 535,7 749,7 535,1 249% 8,9%
III.B) Indústria de bebidas 167,3 169,6 126,5 126,9 −40,5 −24% −2,0%
III.C) Indústria do etanol 358,9 344,3 1131,7 1229,3 870,4 243% 8,8%

IV Serviços da Cadeia 26,3 26,4 19,7 20,9 −5,4 −21% −1,6%
Cadeia da Cana (I+II=III+IV) 87,2 85,5 164,5 175,9 88,6 102% 5,0%

Agronegócio 58,2 60,1 73,9 70,8 12,6 22% 1,4%
Brasil 43,0 43,1 39,0 39,3 −3,7 −9% −0,6%

Fonte: Dados da pesquisa, 2019.
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Tabela 7: Intensidade das emissões de CO2 por unidade de renda gerada (PIB) no período de 2000 a 2014

Segmentos

Emissões de CO2 por unidade
Diferença entre Variação percentual Taxa de cresc. a.a.de renda gerada (CO2/PIB)
2014 e 2000 entre 2000 e 2014 de 2000 a 2014

2000 2005 2010 2014

I Insumos para a cana 156,0 137,4 139,0 148,3 −7,6 −5% −0,4%
II Produto cana 80,2 76,1 67,3 64,6 −15,6 −19% −1,5%
III Indústria da cana 1138,0 1057,7 3422,8 4267,3 3129,3 275% 9,4%

III.A) Indústria do açúcar 793,4 646,9 2300,34 3208,06 2414,7 304% 10,0%
III.B) Indústria de bebidas 557,3 604,2 463,8 461,0 −96,3 −17% −1,4%
III.C) Indústria do etanol 1512,4 1460,4 4874,6 5268,7 3756,4 248% 8,9%

IV Serviços da Cadeia 45,5 47,5 27,9 29,0 −16,5 −36% −3,2%
Cadeia da Cana (I+II=III+IV) 284,1 289,6 636,9 678,8 394,7 139% 6,2%

Agronegócio 137,5 153,7 202,1 187,7 50,2 37% 2,2%
Brasil 80,5 84,0 78,1 76,3 −4,1 −5% −0,4%

Fonte: Dados da pesquisa, 2019.
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Por fim, os resultados apresentados pela cadeia diferem-se do contexto
do Agronegócio e do país, uma vez que o consumo energético e as emissões
de CO2 por estes têm apresentado reduções nos últimos anos, sugerindo a
existência de mudança estrutural no cenário do país e do Agronegócio por
meio da busca de um melhor aproveitamento e eficiência.

A produtividade da renda, do consumo energético e das emissões de CO2
por trabalhador

A produtividade da mão de obra é medida pelo coeficiente da renda gerada
por trabalhador (PIB/L). No cenário nacional, houve no período um incre-
mento no valor da renda gerada por trabalhador, com taxa de crescimento
de 1,1% a.a., passando de R$40302 em 2000 para R$47147 no ano de 2014
(Tabela 8). No mesmo período, o Setor do Agronegócio teve uma taxa de cres-
cimento superior, equivalente a 2,1% a.a., com um incremento de 34% no
período, sendo em 2014 gerados R$33015 por trabalhador.

De 2000 a 2014, emergem três cenários na renda gerada por trabalhador
quando se comparam os diversos segmentos que compõem a Cadeia da Cana-
de-açúcar. O primeiro é referente aos números de produtividade da mão de
obra com taxas de crescimento elevadas, com destaque ao segmento de Insu-
mos para a cana-de-açúcar com taxa de 5,5% a.a., que passou de R$21528
para R$46220 em 2014, e ao segmento Produto cana-de-açúcar com taxa de
crescimento de 6,8% a.a., que passou de R$9519 para R$24493 em 2014.
O segundo cenário refere-se aos números de produtividade da mão de obra
com baixa taxa de crescimento observado no segmento de Serviços da Cadeia
da Cana-de-açúcar, que foi de apenas 0,5% a.a., passando de R$48304 para
R$52156 em 2014, frisa-se que esse valor foi o mais representativo na cadeia.
O terceiro cenário é referente aos números decrescentes de produtividade do
trabalho no segmento da Indústria da cana-de-açúcar, com taxa de -3,2% a.a.,
que passou de R$73781 para R$47083 em 2014.

Do mesmo modo, na evolução da produtividade do trabalho no Brasil se
destacam as mesmas tendências. Nesse contexto, a renda gerada por traba-
lhador no segmento Produto cana-de-açúcar em 2000 foi 5,04 vezes menor
do que a renda gerada nos Serviços da Cadeia da Cana-de-açúcar, porém, em
2014 essa proporção reduziu para 1,12 vezes, sugerindo a elevação de ganhos
de produtividade do fator de produção capital no campo, ou seja, no Produto
cana-de-açúcar.

Conforme Tabela 9, verifica-se que o consumo de energia por trabalhador
(tep/L) na economia brasileira como um todo vemmantendo-se relativamente
estável ao longo do tempo, sendo que em 2014 apresentou valor igual a 1,9 tep
em média por trabalhador, com taxa de crescimento de 0,5% a.a. Do mesmo
modo, observa-se que tanto a Cadeia da Cana-de-açúcar quanto o Agronegó-
cio apresentaram valores superiores ao restante da economia brasileira quanto
ao consumo de energia. A Cadeia da Cana-de-açúcar em particular obteve um
crescimento significativo, passando de 2,4 tep por trabalhador em 2000 para
7,1 tep em 2014, uma taxa de crescimento de 7,7% a.a.

A Tabela 10 demonstra a relação entre as emissões de CO2 e a mão de obra
para a Cadeia da Cana-de-açúcar, Agronegócio e para o restante da economia
brasileira, com aumento na quantidade de CO2 emitida por trabalhador para
as três análises. O menor incremento foi registrado para a economia brasileira
com taxa de crescimento de 0,7% a.a., atingindo em 2010 o valor de 3,6 tonela-
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Tabela 8: Produtividade da mão de obra (L) na geração de renda (PIB) no período de 2000 a 2014

Segmentos

Unidade de renda gerada
Diferença entre Variação percentual Taxa de cresc. a.a.por trabalhador (PIB/L)
2014 e 2000 entre 2000 e 2014 de 2000 a 2014

2000 2005 2010 2014

I Insumos para a cana 21528 25145 44105 46220 24692,3 115% 5,5%
II Produto cana 9519 10847 19739 24493 14973,5 157% 6,8%
III Indústria da cana 73781 63842 63090 47083 −26698,1 −36% −3,2%

III.A) Indústria do açúcar 49211 43798 57266 37887 −11323,7 −23% −1,9%
III.B) Indústria de bebidas 40736 43289 120536 100603 59867,0 147% 6,5%
III.C) Indústria do etanol 160712 115510 66978 52362 −108349,7 −67% −8,0%

IV Serviços da Cadeia 48304 47368 51514 52156 3851,8 8% 0,5%
Cadeia da Cana (I+II=III+IV) 27864 31727 38731 40335 12470,6 45% 2,6%

Agronegócio 24693 25112 30463 33015 8322,1 34% 2,1%
Brasil 40302 40924 46520 47147 6845,4 17% 1,1%

Fonte: Dados da pesquisa, 2019.
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Tabela 9: Produtividade da mão de obra (L) no consumo de energia (tep) no período de 2000 a 2014

Segmentos

Consumo de energia em tep
Diferença entre Variação percentual Taxa de cresc. a.a.por trabalhador (tep/L)
2014 e 2000 entre 2000 e 2014 de 2000 a 2014

2000 2005 2010 2014

I Insumos para a cana 2,1 2,1 3,9 4,4 2,31 112,1% 5,4%
II Produto cana 0,4 0,5 0,8 1,0 0,61 145,7% 6,4%
III Indústria da cana 20,9 16,7 50,2 46,9 26,01 124,2% 5,8%

III.A) Indústria do açúcar 10,6 7,8 30,7 28,4 17,85 169,0% 7,1%
III.B) Indústria de bebidas 6,8 7,3 15,2 12,8 5,95 87,3% 4,5%
III.C) Indústria do etanol 57,7 39,8 75,8 64,4 6,69 11,6% 0,8%

IV Serviços da Cadeia 1,3 1,3 1,0 1,1 −0,18 −14,2% −1,1%
Cadeia da Cana (I+II=III+IV) 2,4 2,7 6,4 7,1 4,66 191,9% 7,7%

Agronegócio 1,4 1,5 2,3 2,3 0,90 62,7% 3,5%
Brasil 1,7 1,8 1,8 1,9 0,12 7,0% 0,5%

Fonte: Dados da pesquisa, 2019.
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Tabela 10: Produtividade da mão de obra (L) nas emissões de dióxido de carbono (CO2) no período de
2000 a 2014

Segmentos

Emissões de toneladas de CO2
Diferença entre Variação percentual Taxa de cresc. a.a.por trabalhador (CO2/L)
2014 e 2000 entre 2000 e 2014 de 2000 a 2014

2000 2005 2010 2014

I Insumos para a cana 3,4 3,5 6,1 6,9 3,50 104,2% 5,1%
II Produto cana 0,8 0,8 1,3 1,6 0,82 107,1% 5,2%
III Indústria da cana 84,0 67,5 215,9 200,9 116,96 139,3% 6,2%

III.A) Indústria do açúcar 39,0 28,3 131,7 121,5 82,50 211,3% 8,1%
III.B) Indústria de bebidas 22,7 26,2 55,9 46,4 23,68 104,3% 5,1%
III.C) Indústria do etanol 243,1 168,7 326,5 275,9 32,83 13,5% 0,9%

IV Serviços da Cadeia 2,2 2,3 1,4 1,5 −0,69 −31,2% −2,7%
Cadeia da Cana (I+II=III+IV) 7,9 9,2 24,7 27,4 19,46 245,9% 8,9%

Agronegócio 3,4 3,9 6,2 6,2 2,80 82,5% 4,3%
Brasil 3,2 3,4 3,6 3,6 0,36 11,0% 0,7%

Fonte: Dados da pesquisa, 2019.
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das de CO2 por trabalhador commanutenção de tal valor para o ano de 2014.
Em seguida está o Setor do Agronegócio com taxa de crescimento de 4,3% a.a.,
com valor idêntico em 2010 e 2014 de 6,2 toneladas de CO2 por trabalhador.
A Cadeia da Cana-de-açúcar apresentou a maior taxa de crescimento (8,9%
a.a.), partindo de 7,9 para 27,4 toneladas de CO2 por trabalhador em 2014,
sendo que o segmento Indústria da cana-de-açúcar foi o que mais contribuiu
para esse avanço por meio do subsegmento Indústria do açúcar.

Em resumo, expressou-se neste artigo uma melhor compreensão do con-
texto da economia da Cadeia da Cana-de-açúcar utilizando-se de suas inter-
relações entre Produto Interno Bruto, pessoal ocupado, consumo setorial de
energia e emissões de CO2 por unidade de renda e empregos. A produtivi-
dade aqui verificada representa o quão eficiente é um determinado país por
renda gerada, consumo energético e emissões de CO2 por trabalhador. Por-
tanto, trata-se de um elemento de análise crucial para longo prazo, uma vez
que o seu aumento pode gerar um produto maior, bem como incentivos para
investimentos, fortalecendo assim a economia do mesmo.

4 Conclusões

Este trabalho teve como objetivo avaliar a geração de renda e emprego na
Cadeia da Cana-de-açúcar nos anos de 2000, 2005, 2010 e 2014, bem como a
influência destes sobre o consumo de energia e as emissões de CO2 por fontes
de energia, tendo comometodologia a construção de matrizes energéticas e de
emissões compatibilizadas com a matriz insumo-produto brasileira. Quando
comparada relativamente ao Agronegócio, essa Cadeia teve redução de sua
participação no PIB e no número de empregos, porém, apresentou ganhos no
consumo de energia e nas emissões.

Com relação ao PIB, houve um ganho de importância do Produto cana-
de-açúcar frente aos Insumos para a cana-de-açúcar e a Indústria da cana-de-
açúcar. No entanto, quando considerados os Serviços da Cadeia da Cana-de-
açúcar, responsáveis no ano de 2014 por 56,5% do PIB total, os Serviços da
indústria da cana-de-açúcar apresentaram no período ganhos consideráveis
de participação frente aos Serviços do produto cana-de-açúcar.

Para o número de empregos gerados, os Serviços da Cadeia da Cana-de-
açúcar passaram no período a representar o segmento commaior participação
(43,7% em 2014), assumindo a posição que no ano 2000 era ocupada pelo
segmento Produto cana-de-açúcar (51,8%).

O consumo energético, por sua vez, passou de 7.024 mil tep para 17.893
mil tep em 2014 e teve um ganho de participação do segmento Indústria da
cana-de-açúcar frente aos demais segmentos no período, passando de uma
participação de 67% no total no ano de 2000 para 85,1% em 2014, com tal
aumento capitaneado pelo consumo de energia principalmente na Indústria
do etanol – com taxa de crescimento igual a 9,5% a.a. Quando considerada
a Cadeia da Cana-de-Açúcar houve um aumento de participação da energia
renovável, passando de 73% no ano 2000 para 88% em 2014.

As emissões de CO2 na Cadeia da Cana-de-açúcar foram em todo o pe-
ríodo analisado majoritariamente de responsabilidade do segmento Indústria
da cana-de-açúcar, apresentando uma taxa de crescimento de 8,8% a.a., sendo
em 2014 responsável pela emissão de 94,3% do total. O subsegmento Indús-
tria do etanol foi o maior emissor de CO2 da Cadeia, entretanto, 99% de toda
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essa emissão foi advinda de fontes renováveis, sendo seguido pelo segmento
Insumos (34%), Produto (20%) e Serviços da Cadeia da Cana-de-açúcar com
apenas 8% de emissões advindas de fontes renováveis. Ainda no que diz res-
peito as emissões de CO2, a Cadeia da Cana-de-açúcar apresentou 95% de
suas emissões em 2014 advindas de fontes renováveis, com o Agronegócio
tendo valor igual a 82% e a economia brasileira (como um todo) com valor
igual a 53%.

O indicador físico-econômico que relaciona o número de trabalhadores em
relação ao PIB apresentou na Cadeia da Cana-de-açúcar uma taxa de cres-
cimento de -3% a.a. no período, caracterizando a adoção de inovações que
proporcionaram ganhos de produtividade da mão de obra de 13 trabalhado-
res a menos para cada milhão de reais. Dentre os segmentos, Produto cana-
de-açúcar foi o que apresentou a maior redução absoluta, passando de 110,7
trabalhadores por milhão de reais em 2000 para 40,8 no ano de 2014, uma
redução de 69,9 trabalhadores.

Para os indicadores de consumo de energia em tep por milhão de reais
(tep/PIB) e emissões de CO2 por milhão de reais, evidenciou-se que a Indús-
tria da cana-de-açúcar foi o segmento mais intensivo no uso de energia, com
taxa de crescimento no período de 8,6% a.a., passando de 298,9 mil tep por
milhão de reais em 2000 para 997,1 mil tep por milhão de reais em 2014.
No tocante as emissões na cadeia, o mesmo segmento apresentou significati-
vos aumentos, passando de 1.198,8 em 2000 para 4.267,3 CO2/PIB em 2014.
Porém, como destacado anteriormente, quase todo o consumo de energia e
emissões de CO2 foram oriundos majoritariamente de fontes renováveis.

Com base nos resultados obtidos, este trabalho contribuiu para uma me-
lhor compreensão da Cadeia da Cana-de-açúcar e sua relação com o meio am-
biente, fornecendo elementos que podem auxiliar na tomada de decisões com
relação à matriz energética nacional e às emissões de poluentes. Como su-
gestão para futuros trabalhos seria de grande valia uma comparação entre as
principais cadeias produtivas nacionais e, ainda, um comparativo das cadeias
com outros grandes players do comércio internacional.
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1 Introdução

A participação feminina em fluxos migratórios tem apresentado alterações
quantitativas e qualitativas em escala global (faria; ferreira; paula, 2019).
Ela pode ser observada no caso de mulheres que se inserem em fluxos do tipo
Sul-Norte, como no caso das mexicanas e latinas que migram para os Estados
Unidos emulheres da América do Sul quemigram para países europeus, como
Espanha, Portugal e Itália, bem como entre os próprios países da América La-
tina (por exemplo, nicaraguenses na Costa Rica, colombianas no Equador e
paraguaias no Brasil).

Essas migrantes, geralmente, se inserem nas regiões de destino em ativi-
dades de serviços, relacionadas, por exemplo, à Economia dos cuidados, setor
estereotipado como feminino e que engloba serviços domésticos e os cuida-
dos com idosos e crianças (ilo, 2018). A demanda por mulheres migrantes
nesses setores pode estar associada à segmentação do trabalho por sexo e à
discriminação laboral, visto que esses postos normalmente possuem baixa re-
muneração e proteção social (sassen, 2002; parella rubio, 2005; dutra, 2013;
king-dejardin, 2019).

Dada essa tendência internacional, que inclui migrantes brasileiras, o ob-
jetivo é verificar se esse processo é válido para as migrações internas no Brasil
no período 2002/2015. Isto é, procura-se verificar se aumentou a participação
feminina nos deslocamentos internos e se a inserção produtiva dessas migran-
tes se concentra em postos de baixa qualificação e proteção, o que pode gerar
retornos salariais negativos. Em adição, busca-se analisar como o status de
migrante pode afetar os salários dessas trabalhadoras. Mais especificamente,
pretende-se compreender como distintas características não-produtivas das
migrantes (cor/raça) afetam sua inserção produtiva. Questiona-se: a migra-
ção, em geral compreendida como um processo que melhora as condições de
renda e ocupacionais dos migrantes, é capaz de reduzir a situação de vulne-
rabilidade vivenciada por mulheres pretas e pardas nos mercados de trabalho
brasileiros?

O artigo possui quatro seções, além desta introdução. A primeira faz um
breve resumo da literatura a respeito da migração feminina e da importân-
cia das interseções entre cor e gênero para esse processo. A segunda seção
apresenta a base de dados e a metodologia. A terceira seção foca em compre-
ender a inserção das migrantes brasileiras no mercado de trabalho por meio
da análise descritiva dos microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios (PNAD), fornecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), entre 2002 e 2015 (são analisadas características não produtivas
da amostra, indicadores de educação, ocupacionais e de rendimento). Além
disso, são discutidos os resultados dos modelos de determinação salarial, pro-
postos por Mincer (1974), para dois anos específicos, a saber 2002 e 2015. A
existência de possível viés de seleção é considerada na análise, logo, é reali-
zado o ajuste de duas etapas recomendado por Heckman (1979). O objetivo do
exercício é mensurar a variação salarial resultante da condição de migração,
usando distintas variáveis produtivas e não produtivas (cor, sexo, setor de ati-
vidade, indicadores ocupacionais e educacionais) como controle. Em seguida
são realizadas as considerações finais.
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2 Migração do trabalho: aspectos teóricos relacionados à
participação feminina

O estudo da migração feminina tem se tornado, cada vez mais, um tema rele-
vante. O aumento e participação intensa das mulheres nos fluxos migratórios
demandam uma análise específica sobre a inserção feminina na migração. Em
especial a partir dos anos 1970, a relação entre migração e gênero passou a
ganhar mais destaque. As teorias tradicionais tendem a conceber a migração
como um processo neutro do ponto de vista do sexo, visto que são indivíduos
ou famílias representativas que optam por fazer parte do circuito migrató-
rio (stark; bloom, 1985; stark; taylor, 1991). Minimizam, assim, as distin-
tas causas, consequências, repercussões e motivações que o processo implica
para homens e mulheres. Uma explicação possível residiria no fato de que as
mulheres migram, muitas vezes, para realizar trabalhos considerados impro-
dutivos (serviços domésticos, cuidados com crianças) ou ilegais (prostituição),
que não se encaixam na definição de migração por trabalho (labor migration) e,
consequentemente, não seriam abarcados pelas explicações tradicionais (do-
nato et al., 2006; morokvašić, 2015). Outra possibilidade se encontraria nas
relações de poder e hierarquia sexual, tradicionalmente ignoradas.

Diversos estudos (morokvašić, 1984; sassen, 2002; pessar; mahler, 2003;
donato et al., 2006) questionaram essas limitações. Propuseram-se a elaborar
interpretações sobre o processo que incorporassem as mulheres como agentes
ativas, não mais as relegando ao papel de acompanhantes ou secundárias. Ar-
gumentam que o estudo dos processos migratórios não deve ser interpretado
como neutro em relação ao gênero/sexo (gender-blind ou gender-neutral). Isto é,
entende-se que o processo possui diferentes características e motivações para
homens e mulheres, que precisam ser incorporadas à análise (hondagneu-
sotelo, 2011).

Boyd e Grieco (2003) e Peres e Baeninger (2012) questionam o argumento
que relaciona a menor probabilidade de migração das mulheres às suas obri-
gações como mães e donas de casa, o que tornaria o custo de migrar mais
elevado que seus ganhos. Nessa visão, os homens são, predominantemente,
agentes móveis e chefes de lar, enquanto as mulheres teriam baixa propensão
a migrar por estarem associadas ao lar e à criação dos filhos. Essa seria con-
siderada uma justificativa suficiente para entender as mulheres como menos
móveis, mesmo que, por exemplo, Ravenstein (1885), ao estabelecer as “Leis
da Migração”, tenha teorizado que as mulheres possuem maior mobilidade a
curtas distâncias. Nesse sentido, as autoras apontam que as associações de gê-
nero com determinados estereótipos justificariam uma decisão supostamente
racional. Destaca-se também o papel do gênero como uma estrutura de poder
nas relações, que afeta os migrantes. Estes muitas vezes se tornam conscientes
da natureza relacional e contextual do gênero ao buscarem atender às expec-
tativas de identidade e comportamento do lugar de destino, que podem ser
bastante distintas daquelas do lugar de origem (donato et al., 2006; pessar;
mahler, 2003).

Boyd e Grieco (2003) apontam algumas limitações das teorias migratórias
que conceituam o fenômeno como uma decisão familiar de maximização de
recursos e/ou minimização de riscos. As autoras interpretam que existe uma
falha nesse argumento: as decisões familiares não são, necessariamente, deci-
sões unificadas e nem igualmente benéficas para todos os membros. Se consi-
deradas as relações de poder e hierarquia doméstica, torna-se evidente que os
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interesses de homens e mulheres não necessariamente serão coincidentes.
Independentemente da razão pela qual as teorias da migração do traba-

lho negligenciam a participação feminina, esta é importante para o desen-
volvimento econômico. Sassen (2002) aponta que existem diversos circuitos
globais que incorporam cada vez mais mulheres migrantes. Famílias, comu-
nidades e governos dependem de suas contribuições para a sua dinâmica. As-
sim, ressalta-se a necessidade de estudar as mulheres como sujeitos ativos do
fenômeno migratório. O primeiro passo para uma análise migratória sob a
perspectiva de gênero é o estudo dos diferenciais entre homens e mulheres ao
longo do processo migratório. Tal forma de exame traria à tona a equidade en-
tre os agentes da migração, visto que as distintas experiências dos migrantes
– sociais, políticas, econômicas, culturais - apresentam diferenciais por sexo
(peres; baeninger, 2012).

Para Morokvašić (2015), a abordagem que trata simultaneamente de mi-
gração e sexo trás, gradualmente, novas formas de compreensão da migração.
Esse enfoque abre, na visão da autora, novos caminhos para entender quem
migra, como e porque alguns têm sua mobilidade limitada e outros não, quais
trabalhos são considerados relevantes, quais são ignorados, entre outras ques-
tões.

Portanto, importa entender como as mulheres se distinguem dos homens
no contexto migratório: as mulheres são mais ou menos móveis que os ho-
mens? Como as mulheres em geral se adaptam aos mercados de trabalho
locais, ou seja, qual a magnitude das diferenças salariais e de ocupação que
atingem homens e mulheres?

2.1 Interseções de gênero e cor

Evidenciada a importância de analisar as mulheres como agentes ativas da
migração, é interessante compreender suas distinções, por exemplo, por gru-
pos de cor. A interseccionalidade é entendida como uma forma de associação
múltipla de distintas discriminações, que interagem entre si. Essa interação
possui consequências e trata mais especificamente de como diferentes formas
de discriminação e segregação criam desigualdades que geram estruturas hie-
rárquicas para os indivíduos com base em sua cor, etnia, condição econômica
etc. (crenshaw, 2002).

Para Hamilton (2015), a disparidade de gênero na migração mascara uma
heterogeneidade no risco de migrar entre homens e mulheres. Essa heteroge-
neidade possivelmente interage com outros fatores (como nível de educação,
situação econômica e cor), gerando riscos distintos para cada grupo. Ou seja,
não só homens e mulheres possuem em média riscos desiguais relacionados
à migração, mas essa disparidade ocorre entre indivíduos com características
sociais distintas dentre um mesmo grupo.

Nesse sentido, a articulação entre os processos de discriminação de gê-
nero e racial pode tornar a posição das migrantes particularmente vulnerá-
vel. A literatura aponta a existência de segregação e exclusão dos migrantes,
especialmente mulheres, nos mercados de trabalho, fazendo com eles sejam
muitas vezes forçados a trabalhar em determinados nichos ocupacionais (lis-
boa, 2007; king-dejardin, 2019). Atributos e representações de gênero e raça
combinados contribuiriam para empregar a maioria dos migrantes em posi-
ções precárias e de baixa remuneração na agricultura, construção, manufa-
tura e serviços, principalmente trabalho doméstico, enfermagem e prestação
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de cuidados –as mulheres estariam concentradas nos três últimos grupos, em
especial as pretas e pardas. Ou seja, os migrantes em geral se inserem em
trabalhos de alta vulnerabilidade, principalmente as mulheres (sassen, 2002;
lisboa, 2007; morokvašić, 2015). Assim, a inserção laboral das migrantes na
região de destino é uma questão importante a ser analisada.

Salienta-se a posição vulnerável e precária das migrantes pretas e pardas,
que podem ser submetidas a uma tripla discriminação: podem ser segregadas
por seu status de migrantes; podem desempenhar ocupações “tipicamente fe-
mininas”, em geral de menor remuneração e proteção social; e podem ser sub-
metidas ao racismo. Consequentemente, são mais segregadas que mulheres
brancas.

França (2012) compreende que um passo fundamental nas análises sobre
a migração é tentar identificar, interpretar e compreender as causas para as
assimetrias entre ambos os sexos e as diferenças entre os distintos grupos de
mulheres. Ressalta a necessidade de repensar os motivos pelos quais as mu-
lheres migram, as consequências da migração feminina sobre as localidades
de origem e destino e suas implicações para as relações de gênero.

Em se tratando especificamente do caso das migrantes brasileiras no ce-
nário internacional, a interação entre gênero, cor e nacionalidade está asso-
ciada a um estereótipo que afeta significativamente sua inserção no mercado
de trabalho. Nos países do Sul Europeu, como Portugal e Itália, as brasileiras
são representadas recorrentemente pela mídia como sexualizadas e eróticas.
Nesse sentido, independentemente da cor, as brasileiras são estereotipadas
como mulatas e mestiças (frança, 2012; piscitelli, 2008). Nos Estados Uni-
dos, outro estereótipo está relacionado à docilidade e submissão voltada ao
trabalho doméstico. Essa construção não possui somente consequências so-
ciais, mas está intrinsicamente ligada às oportunidades que as migrantes en-
contram nos mercados de trabalho do país de destino. Assim, as migrantes
brasileiras são atreladas a serviços de cuidados com o lar, crianças ou idosos,
ou à indústria sexual. Estas são, em geral, ocupações de menor remuneração
e segurança social (ibidem).

Nesse sentido, interessa analisar o quanto essas interseções são válidas pa-
ras migrantes brasileiras no próprio Brasil. Isto é, o quanto a cor e o nível de
instrução das migrantes as condicionam a determinadas ocupações quando os
deslocamentos ocorrem no âmbito interno? Como essas desigualdades podem
ser percebidas por meio de distintos indicadores para desigualdade – renda,
ocupação ou inatividade? A migração é capaz de gerar melhores condições de
vida e trabalho para as mulheres pretas e pardas no Brasil?

3 Base de dados e metodologia

3.1 Base de dados

Para traçar o perfil das migrantes no Brasil e identificar seu padrão de in-
serção nos mercados de trabalho das localidades de destino, são analisados os
microdados da PNAD, fornecidos pelo IBGE (2021), para o período 2002-2015
(exceto 2010, ano censitário).

A PNAD é uma pesquisa amostral focada nas características gerais da
população e informações sobre educação, trabalho, rendimento e habitação.
Além disso, possibilita a captação dos fluxos migratórios entre Unidades da
Federação e outros dados sobre migração. Ressalta-se que as informações da
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PNAD são coletadas após a efetivação do deslocamento, logo, seu uso não per-
mite que sejam realizadas inferências e comparações diretas entre a situação
ocupacional e de renda dos indivíduos antes (na região de origem) e após a
migração (na região de destino). Em outras palavras, a inexistência de quesi-
tos específicos relacionados às mudanças efetivas na forma de inserção ocu-
pacional e produtiva das migrantes, respectivamente, nas regiões de origem e
destino requer cautela para a interpretação dos resultados obtidos, visto que
existem limitações para captar toda a complexidade do fenômeno em estudo.

O critério “última etapa” é utilizado para definir a condição de migração
individual. Os quesitos “lugar de residência na data de referência da pes-
quisa” e “tempo de residência nesta localidade” são combinados para definir
quem são os migrantes. Assim, migrante é o indivíduo que reside há no má-
ximo 04 anos na UF de realização da pesquisa, independentemente de seu
local de nascimento. Ademais, ao considerar o desenho amostral da PNAD
e sua limitada desagregação espacial, optou-se por não realizar recortes dos
movimentos migratórios segundo regiões de origem. Simultaneamente, ci-
ente da influência das expressivas heterogeneidades regionais brasileiras para
a composição desses deslocamentos, optou-se por introduzir uma variável in-
dicadora de residência em região metropolitana na data de realização da pes-
quisa, ou seja, na região de destino, para captar, em alguma medida, a com-
plexidade relacionada à efetiva inserção produtiva das migrantes em seu novo
contexto social. Nos grandes centros urbanosmetropolitanos geralmente exis-
tem mais oportunidades de trabalho e rendimento, todavia, a efetiva inserção
no mercado de trabalho está relacionada à adequação do perfil das migrantes
à estrutura produtiva local.

Ressalta-se que foram realizados os seguintes recortes para diminuir o
grau de heterogeneidade amostral: (i) forammantidos na base indivíduos com
idade entre 15 e 65 anos, pois o interesse é analisar a inserção produtiva; (ii)
indivíduos que se declaram indígenas e amarelos foram excluídos em virtude
de sua pequena participação no total da amostra; e (iii) foram excluídos indi-
víduos residentes em domicílios improvisados, coletivos ou sem chefe.

A Tabela 1 apresenta a composição amostral por ano e a evolução da pro-
porção dos migrantes durante o período analisado. Observa-se uma redução
da importância relativa dos migrantes. Essa tendência pode estar relacionada
ao aumento da incerteza referente às possibilidades de inserção produtiva em
um contexto de retração da atividade econômica, conforme salientam Lima,
Simões e Hermeto (2016).

3.2 Metodologia

Pretende-se mensurar os determinantes salariais no Brasil entre 2002 e 2015.
Ênfase especial é concedida à influência da condição de migração, sexo e cor
dos indivíduos, pois o objetivo é testar a existência de retornos salariais ne-
gativos para mulheres migrantes pretas e pardas. São utilizados indicadores
ocupacionais, de atividade e educacionais como variáveis de controle. O exer-
cício é realizado por meio de ummodelo de regressão com base na equação de
determinação salarial proposta por Mincer (1974), considerando o viés de se-
leção amostral (relacionado, inclusive, à segmentação existente nos mercados
de trabalho). A estimação será realizada pelo ajuste de duas etapas proposto
por Heckman (1979) para viés de seleção amostral.
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Tabela 1: Composição amostral

Não migrantes Migrantes Amostra

2002 240091 95,4% 11679 4,6% 251770
2003 241589 95,4% 11646 4,6% 253235
2004 251927 95,6% 11521 4,4% 263448
2005 258966 95,6% 11990 4,4% 270956
2006 262532 95,9% 11357 4,1% 273889
2007 257533 96,0% 10609 4,0% 268142
2008 253341 95,9% 10943 4,1% 264284
2009 260265 96,0% 10917 4,0% 271182
2011 236079 96,0% 9775 4,0% 245854
2012 238924 95,9% 10169 4,1% 249093
2013 240082 96,1% 9796 3,9% 249878
2014 241404 96,1% 9876 3,9% 251280
2015 239078 96,5% 8610 3,5% 247688
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados da PNAD (2002
a 2015).

É importante destacar que a equação minceriana de determinação de sa-
lários é a base de uma ampla literatura empírica. Por exemplo, segundo Reis
e Machado (2016), a magnitude da relação entre nível de escolaridade e salá-
rios tem sido amplamente estudada a partir da proposta de Mincer (1974). A
equação salarial é capaz de mensurar diferenciais salariais e os retornos pro-
porcionados por determinadas características individuais, como escolaridade,
condição de migração, realizando, simultaneamente, o controle de caracterís-
ticas observáveis e não observáveis. A análise é extremamente interessante
para a problemática proposta devido às especificidades observadas entre gru-
pos. Será possível determinar em que medida a segmentação laboral por sexo
e cor tem afetado negativamente o rendimento do trabalho de mulheres pre-
tas e pardas, bem como se o retorno positivo da migração persiste para esse
grupo.

A equação de determinação salarial é descrita pela fórmula 1:

ln

(
salrio

hora

)
= β1 +β2mulheri +β3brancai +β4idadei +β5exp_profi +β6chef ei

+ β7grupeduci + β8migrantei + β9metropolitanai + β10formali

+ β11dummies de controle(grupativ, grupocup e interaes)i + ǫi (1)

As variáveis utilizadas na análise, todas construídas a partir dos microda-
dos da PNAD, estão descritas na Tabela 2. Na equação (1), ǫi representa o erro
aleatório com i = 1,2,3, ...,n. Serão estimados 05 modelos com configurações
específicas: Modelo 01 com dummies para grupos de atividade econômica1,
Modelo 02 com dummies para grupos de ocupação2 e Modelos 03, 04 e 05 com

1Grupos de atividade: agrícola, indústria de transformação, outras indústrias, construção, co-
mércio, alojamento, transporte, administração pública, educação e saúde, serviços domésticos e
outros serviços.
2Grupos de ocupação: dirigentes em geral, profissionais das ciências e das artes, técnicos de
nível médio, trabalhadores de serviços administrativos, trabalhadores dos serviços, vendedores
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Tabela 2: Descrição das variáveis

Variável Nome Descrição

ln_sal_hora Salário por hora Logaritmo natural do salário por hora do trabalhador.
mulher Sexo feminino Dummy com valor igual a 1 se mulher e 0 caso contrário.
branca Cor branca Dummy com valor igual a 1 se o indivíduo é branco e 0 caso con-

trário.
idade Idade Idade em anos.
exp_prof Experiência profissional Proxy para experiência profissional, que é igual ao quadrado da

idade do indivíduo.
chefe Responsável pelo domicílio Dummy com valor igual a 1 se o indivíduo é o responsável pelo

domicílio e 0 caso contrário.
migrante Condição de migração Dummy com valor igual a 1 se migrante e 0 caso contrário. O cri-

tério de migração é o tempo de residência na UF (no máximo 04
anos).

grupeduc_0a3 Grupo de escolaridade 0 a 3 anos. Dummy com valor igual a 1 em caso afirmativo e 0 caso contrário.
grupeduc_4a7 Grupo de escolaridade 4 a 7 anos. Dummy com valor igual a 1 em caso afirmativo e 0 caso contrário.
grupeduc_8a10 Grupo de escolaridade 8 a 10 anos. Dummy com valor igual a 1 em caso afirmativo e 0 caso contrário.
grupeduc_11a14 Grupo de escolaridade 11 a 14 anos. Dummy com valor igual a 1 em caso afirmativo e 0 caso contrário.
grupeduc_15 Grupo de escolaridade 15 ou mais Dummy com valor igual a 1 em caso afirmativo e 0 caso contrário.
metropolitana Área Metropolitana Dummy com valor igual a 1 se reside em área metropolitana e 0

caso contrário.
formal Emprego formal Dummy com valor igual a 1 em caso afirmativo e 0 caso contrário.
grupativ Grupos de atividade Conjunto de variáveis dummies indicadoras dos setores de ativi-

dade econômica.
grupocup Grupos de ocupação Conjunto de variáveis dummies indicadoras dos grupos ocupacio-

nais.
domestico Trabalho doméstico Dummy com valor igual a 1 em caso afirmativo e 0 caso contrário.
mulher_pparda Mulher preta e parda Dummy com valor igual a 1 em caso afirmativo e 0 caso contrário.
mulher_pparda_grupeduc_0a3 Mulher preta e parda com baixa escolaridade Dummy com valor igual a 1 em caso afirmativo e 0 caso contrário.

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados da PNAD.
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a inclusão de variáveis de interações entre sexo, cor, escolaridade e condição
de migração.

A análise dos determinantes salariais necessita incluir o controle de sele-
ção amostral. Heckman (1979) discute o viés resultante do uso de amostras
não aleatórias para estimar relações comportamentais. Segundo o autor, o viés
de seleção amostral pode resultar de duas questões: a auto seleção pelos in-
divíduos que são analisados ou as decisões de seleção feitas pelos analistas.
Ele exemplifica que ao considerar um migrante que opta entre um número de
distintas possibilidades de local de destino, se a regra de auto seleção é migrar
para a região com maior renda, a função de regressão será caracterizada pela
mesma regra e poderá não representar uma estimativa confiável dos rendi-
mentos (heckman, 1979). Assim, comparações entre salários de migrantes e
não-migrantes resultam em um viés de estimação.

Para tratar essa questão, os parâmetros domodelo de determinação salarial
serão estimados por intermédio do modelo de seleção amostral de Heckman
em dois estágios. O modelo permite o uso de uma combinação de técnicas
simples de regressão (como os Mínimos Quadrados Ordinários) para estimar
funções comportamentais livres do viés de seleção no caso de amostras não
aleatórias.

O modelo econométrico estimado assume, inicialmente, que as variáveis
apresentam uma relação linear. A forma funcional é definida como:

ln(wit) = β0 + β1Xit +µit (2)

Na qual ln(wit) é o logaritmo do salário por hora (rendimento do traba-
lho principal/horas trabalhadas), X é um vetor de características individuais
produtivas e não produtivas, µ é o termo de erro.

Em seguida, inclui-se uma variável de migração, que indica a condição de
migração individual. Logo, o modelo será especificado como:

ln(wit) = y0 + y1Xit + y2Mit + uit (3)

Espera-se que, devido ao viés de seleção, o termo de erro seja correlaci-
onado com a condição de migração, ou seja, que existam características não
observáveis que afetem tanto os salários quanto a probabilidade de migrar.

A equação anterior não pode ser estimada diretamente por MQO visto que
M é uma variável relacionada ao logaritmo do salário, ou seja, a decisão de mi-
grar é tomada com base nos ganhos esperados. Para contornar tal problema,
recorre-se à correção de Heckman (1979). Para a primeira etapa da correção,
é utilizado um modelo probit para estimar a Razão Inversa de Mills (λit) (sua
significância estatística indicará a importância -ou não- de realizar o controle
de viés de seleção amostral). A Razão Inversa de Mills pode ser escrita como
λi = (ϕ(Zi ))/(1−φ(Zi )), onde ϕ e φ são, respectivamente, a função densidade
e a função distribuição para uma variável normal padrão e Zi é uma variável
latente relacionada à condição de migração (heckman, 1979). Em seguida, a
razão inversa de Mills é incluída na equação:

ln(wit) = αXit + βMit + yλit + zit (4)

e prestadores dos serviços do comércio, trabalhadores agrícolas, trabalhadores da produção de
bens e serviços e de reparação e manutenção e membros das forças armadas e auxiliares.
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Tabela 3: Estatísticas descritivas (variáveis selecionadas)

2002 2015

Média D-P Min. Max. Média D-P Min. Max.

ln_sal_hora 2,83 1,27 0,00 8,76 3,39 1,17 0,00 10,31
mulher 0,53 0,50 0,00 1,00 0,52 0,50 0,00 1,00
branca 0,49 0,50 0,00 1,00 0,41 0,49 0,00 1,00
idade 34,53 13,63 15,00 65,00 37,35 14,20 15,00 65,00
chefe 0,36 0,48 0,00 1,00 0,39 0,49 0,00 1,00
grupeduc_0a3 0,23 0,42 0,00 1,00 0,13 0,34 0,00 1,00
grupeduc_4a7 0,31 0,46 0,00 1,00 0,21 0,41 0,00 1,00
grupeduc_8a10 0,19 0,39 0,00 1,00 0,21 0,41 0,00 1,00
grupeduc_11a14 0,22 0,41 0,00 1,00 0,34 0,48 0,00 1,00
grupeduc_15 0,05 0,22 0,00 1,00 0,10 0,30 0,00 1,00
migrante 0,05 0,21 0,00 1,00 0,03 0,18 0,00 1,00
metropolitana 0,39 0,49 0,00 1,00 0,37 0,48 0,00 1,00
formal 0,42 0,49 0,00 1,00 0,56 0,50 0,00 1,00

Setor de Atividade (participação >10%)

agricola 0,18 0,38 0,00 1,00 0,13 0,34 0,00 1,00
ind_transf 0,14 0,35 0,00 1,00 0,13 0,33 0,00 1,00
comercio 0,19 0,39 0,00 1,00 0,21 0,41 0,00 1,00
educ_saude 0,10 0,30 0,00 1,00 0,12 0,32 0,00 1,00
serv_domes 0,10 0,30 0,00 1,00 0,08 0,27 0,00 1,00

Ocupação (participação >10%)

trab_serv 0,21 0,41 0,00 1,00 0,20 0,40 0,00 1,00
vendedores 0,11 0,31 0,00 1,00 0,11 0,31 0,00 1,00
trab_producao 0,25 0,43 0,00 1,00 0,26 0,44 0,00 1,00
trab_agric 0,18 0,38 0,00 1,00 0,13 0,34 0,00 1,00

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados da PNAD (2002/2015).

na qual X é um vetor de características produtivas e não produtivas, M é a
variável indicadora de migração, λ é a Razão Inversa de Mills3 e z é o termo
de erro. Essa equação pode ser estimada por Mínimos Quadrados Ordiná-
rios (MQO). As variáveis utilizadas são aquelas descritas na Tabela 1, cujas
estatísticas descritivas podem ser visualizadas na Tabela 3.

4 Resultados e discussão

4.1 Migração feminina e inserção produtiva

Segundo os critérios estabelecidos para a análise, as mulheres representam
em média 49,1% dos migrantes entre 2002 e 2015. Há indícios de que a se-
letividade por sexo, que havia diminuído na primeira metade da década de
2000, voltou a se expandir, pois apesar da estabilidade da razão entre ho-
mens e mulheres migrantes, os dados recentes indicam um pequeno aumento
da participação masculina (especialmente após a deflagração da crise fiscal
e econômica em 2014). Para uma análise mais específica, a Figura 1 traça
um perfil dos migrantes por cor/raça. Observa-se um aumento da participa-

3A Razão Inversa de Mills (RIM) é incorporada à equação salarial como variável explicativa para
controlar a endogeneidade, ou seja, a parte do termo de erro pela qual a decisão de migrar in-
fluencia o salário individual. Se a RIM for significativa, há viés de seleção amostral (a decisão
de migrar influencia os salários, ou seja, fatores não mensurados que afetam a migração também
elevam os salários). Logo, a correção deve ser aplicada para que as estimativas dos parâmetros
sejam consistentes e não viesadas (heckman, 1979).
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Figura 1: Proporção de migrantes por sexo e cor (Brasil, 2002-
2015)

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados da PNAD (2002 a 2015).

ção relativa de homens e mulheres pretos e pardos (respectivamente, 05 e 03
p.p.). A análise descritiva parece indicar a redução da seletividade por cor,
característica historicamente observada nas principais trajetórias migratórias
brasileiras (lima; simões; hermeto, 2016).

Entre os migrantes, houve uma expansão significativa (aproximadamente
13 p.p.) da proporção de mulheres chefes de domicílio (de 21% em 2002 para
33,6% em 2015), com média um pouco inferior àquela observada para as não
migrantes (27,4% versus 31,8%, respectivamente). Ou seja, apesar de os ho-
mens continuarem a desempenhar majoritariamente essa função (proporção
média igual a 72,6% para migrantes e 68,2% para não migrantes), é inegá-
vel o aumento da quantidade de domicílios chefiados por mulheres no Brasil,
fenômeno provavelmente relacionado à dinamização da inserção produtiva
feminina. Esse aumento ajuda a sustentar a ideia de que as mulheres partici-
pam mais ativamente da decisão de migrar (ou não) e desempenham cada vez
menos papel secundário ou passivo (donato et al., 2006; hondagneu-sotelo,
2011).

As migrantes brancas possuem os maiores níveis de educação entre os gru-
pos analisados, durante todo o período (Figura 2). Além disso, as migrantes
são mais escolarizadas que suas contrapartes masculinas da mesma cor/raça
e os migrantes, à exceção dos homens pretos e pardos, são tão ou mais esco-
larizados que os não migrantes. Hamilton (2015) sugere que a discriminação
laboral sofrida por mulheres no mercado de trabalho das suas regiões de ori-
gem as faz perceber maiores retornos sobre o seu capital humano ao migrar
para o local de destino. Esta seria uma explicação possível para o nível edu-
cacional mais alto das migrantes.

Ressalta-se que a proporção de migrantes (mulheres e homens) da mesma
cor/raça com 15 ou mais anos de escolaridade permanece bastante próxima
entre 2002 e 2012, momento em que a proporção de migrantes altamente es-
colarizadas começa a crescer em relação aos homens. Há enorme disparidade
nessa porcentagem entre migrantes de distintas cores/raça. Por exemplo, as
mulheres brancas com 15 ou mais anos de escolaridade representavam apro-
ximadamente 8 pontos percentuais a mais que as pretas e pardas em 2002
(11,5% versus 3,6%); em 2015 essa distância aumentou para 16 p.p. (26,1%
versus 9,9%). A porcentagem de migrantes brancos - independentemente do
sexo - com 15 oumais anos de escolaridade supera sempre a de nãomigrantes,
enquanto o contrário é verdade para os migrantes pretos e pardos.
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Figura 2: Escolaridade média para grupos selecionados (Brasil,
2002-2015)

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados da PNAD (2002 a 2015).

Em relação aos indicadores ocupacionais, um percentual maior de mu-
lheres faz parte da categoria inativo em comparação aos homens entre 2002
e 2015 (a diferença é sempre de pelo menos 20 pontos percentuais). Em se
tratando da situação ocupacional dos migrantes, há também uma diferença
significativa entre os sexos. O percentual de homens desocupados oscila entre
2,5% e 3,8% em todos os anos, enquanto para as mulheres esse número fica
entre 6,2% e 8,9%.

Para mensurar a informalidade, foi construída uma variável proxy a partir
dos quesitos “posição na ocupação no trabalho principal” e “contribuição para
instituto de previdência no trabalho principal” da PNAD. Assim, são conside-
rados trabalhadores informais aqueles que declararam uma das seguintes op-
ções: empregado sem declaração de Carteira de Trabalho e Previdência Social
(CTPS), trabalhador doméstico sem declaração de CTPS, trabalhador conta-
própria não contribuinte para instituto de previdência, empregador sem con-
tribuição para instituto de previdência, trabalhador sem remuneração, traba-
lhador na produção para consumo próprio e trabalhador na construção para
uso próprio4.

A Figura 3 permite observar o percentual de indivíduos em situação de
informalidade entre 2002 e 2015 por grupos selecionados. É interessante per-
ceber que a disparidade inicial entre homens e mulheres migrantes inseridos
no setor informal diminuiu, principalmente entre indivíduos brancos (emmé-
dia, de 10 p.p. para 2 p.p.). Por estaremmais sujeitas ao desemprego e à infor-
malidade do que os homens, as migrantes possuem uma posição de vulnera-
bilidade social, principalmente as pretas e pardas, como argumentam Dutra
(2013) e Morokvašić (2015).

4Para mensurar a informalidade, foi construída uma variável proxy a partir dos quesitos “posi-
ção na ocupação no trabalho principal” e “contribuição para instituto de previdência no trabalho
principal” da PNAD. Assim, são considerados trabalhadores informais aqueles que declararam
uma das seguintes opções: empregado sem declaração de Carteira de Trabalho e Previdência So-
cial (CTPS), trabalhador doméstico sem declaração de CTPS, trabalhador conta-própria não con-
tribuinte para instituto de previdência, empregador sem contribuição para instituto de previdên-
cia, trabalhador sem remuneração, trabalhador na produção para consumo próprio e trabalhador
na construção para uso próprio.
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Figura 3: Informalidade para grupos selecionados (%) (Brasil,
2002-2015)

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados da PNAD (2002 a 2015).

Os principais setores de atividade nos quais estão inseridos os migrantes
do sexo masculino são construção civil, comércio, agricultura e indústria de
transformação (64% em média entre 2002 e 2015). As migrantes concentram-
se nas atividades de serviços domésticos, educação e saúde e comércio (51,8%).
Interessa apontar que os migrantes realizam atividades tipicamente associa-
das a seus sexos. Enquanto o setor agrícola e a construção são percebidos
socialmente como ocupações masculinas, os serviços domésticos e a saúde e
educação são estereotipados como femininos (cuidados com o lar, os idosos e
as crianças). Diversas autoras (boyd; grieco, 2003; lisboa, 2007; rodrigues,
2017) ressaltam que os estereótipos de sexo afetam o tipo de trabalho a ser
realizado pelas migrantes. Isto é, a associação da mulher com o papel de dona
de casa e responsável pelos filhos pode condicionar as migrantes a atuarem
em setores considerados femininos.

A afirmação de que as migrantes estão restritas a poucos setores e possuem
possibilidades de trabalho reduzidas em comparação aos homens, aventada
por Parella Rubio (2005), não é sustentada pela análise dos dados, pois as pro-
porções são similares para os dois grupos (em média, 05 setores concentram
70% dos trabalhadores migrantes – tanto para homens como para mulheres).

Houve uma queda significativa do percentual de migrantes ocupadas com
o serviço doméstico entre 2002 e 2015: de 28,6% para 13,9%. A diminuição da
importância do trabalho doméstico para as migrantes no Brasil vai de encon-
tro ao que tem ocorrido no âmbito internacional, especialmente na América
Latina (ilo, 2018)5. Ressalta-se que as migrantes pretas e pardas são o grupo
com maior proporção de trabalhadores domésticos (em média 26,45%), se-
guidas por mulheres brancas (12,3%). A inserção no serviço doméstico para

5O escopo do artigo não permite identificar as efetivas causas dessa redução. Uma provável expli-
cação estaria relacionada ao fato de essas mulheres representarem um grupo bastante expressivo
no conjunto dos beneficiários do Programa Bolsa Família (PBF): as contrapartidas exigidas para o
recebimento do benefício, vinculadas ao cuidado materno, poderiam estar associadas à redução
desse tipo de atividade (ou seja, um potencial trade off entre trabalho doméstico e cuidado ma-
terno no próprio domicílio). Passos e Waltenberg (2016), por exemplo, analisam dados da PNAD
e encontram indícios de que o PBF reduz as horas trabalhadas e aumenta o tempo de cuidado
doméstico para mulheres. O tema é relevante e exige um trabalho mais amplo de investigação.
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Figura 4: Rendimento do trabalho para grupos selecionados
(Brasil, 2002-2015)

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados da PNAD (2002 a 2015).
R$ de 2017.

os homens (brancos, pretos e pardos) é pouco significativa (inferior a 2% no
período).

Em relação à inserção ocupacional dos migrantes, os homens desempe-
nham funções relacionadas majoritariamente à produção de bens e serviços
(34,2%) e ao trabalho agrícola (15,6%), enquanto as mulheres estão inseri-
das principalmente nas ocupações de serviços (34,3%) e vendas (13,5%). Es-
ses resultados são consistentes com as análises de Parella Rubio (2005) para
o mercado de trabalho espanhol e por Dutra (2013) para nicaraguenses na
Costa Rica, Filipinas na Itália, colombianas no Equador, brasileiras nos Esta-
dos Unidos, paraguaias no Brasil e haitianas na República Dominicana.

Por fim, o rendimento do trabalho no período 2002-2015 para grupos sele-
cionados é apresentado na Figura 4. Os homens brancos possuem uma renda
superior a todos os outros grupos (rendimento médio de R$3232,5). Eles são
seguidos, respectivamente, por mulheres brancas (R$2103,2), homens pretos
e pardos (R$1704,9) e mulheres pretas e pardas (R$1068,1). Entre os gru-
pos analisados, apenas as migrantes pretas e pardas possuem rendimentos
inferiores aos não migrantes (R$1584,40). Supõe-se que uma provável justifi-
cativa para essas especificidades por grupos de cor esteja relacionada ao fato
de os migrantes brancos possuírem maiores chances de serem positivamente
selecionados (ou seja, responderem a fatores de atração na região de destino,
como maior remuneração ao capital humano), ao passo que os migrantes pre-
tos e pardos, especialmente as mulheres, podem possuir maior probabilidade
de serem negativamente selecionados (isto é, respondem a fatores de repul-
são na região de origem), conforme ressalta a NEML (stark; bloom, 1985)6.
Ressalta-se que as mulheres possuem rendimentos muito inferiores aos ho-
mens da mesma cor. A renda de trabalho das migrantes brancas na média do
período representa 65,1% do rendimento dos migrantes brancos, enquanto
as migrantes negras recebem em média 62,6% do rendimento dos migrantes
pretos e pardos e 33% do rendimento dos migrantes brancos.

6A efetiva comprovação dessas hipóteses é limitada pela inexistência de quesitos na PNAD rela-
cionados à situação ocupacional e de rendimento anterior à efetivação da migração.
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4.2 Migração feminina e retornos salariais

A caracterização produtiva e ocupacional das migrantes no Brasil entre 2002
e 2015 indica a provável existência de tríplice discriminação: segregação la-
boral por sexo, cor e status de migrante. Assim, são estimadas equações de
determinação salarial para 2002 e 2015 com o intuito de analisar como essas
características estão associadas aos retornos pecuniários auferidos no trabalho
principal.

A análise dos resultados das regressões permite mostrar que durante esses
dois anos, algumas variáveis apontadas como importantes para o posiciona-
mento nomercado de trabalho afetam significativamente os salários no Brasil.
Em especial, destaca-se o sexo, a cor/raça, a condição de migração, a chefia de
domicílios, o emprego formal e o nível de educação. As estimativas dos mo-
delos podem ser visualizadas nas Tabelas 04 a 08 no final da seção.

Em todos os modelos estimados, o sexo é uma variável importante para
a determinação dos salários. Como apontado pela literatura e observado du-
rante a análise da seção 3.1, as mulheres tendem a receber salários inferiores
aos homens. Nos modelos que incluem variáveis dummies indicadoras de se-
tor de atividade ou ocupação, esse diferencial é de aproximadamente 40%.
Por exemplo, no Modelo 01, ser mulher gera uma queda de 44,6% e 41,8% no
logaritmo do salário/hora nos anos 2002 e 2015, respectivamente. Nos mode-
los sem esses controles, por exemplo, no Modelo 04, esse percentual é menor,
representando uma diminuição de 28,4% e 29,1%, respectivamente. Apesar
dos avanços relacionados à emancipação feminina e do aumento de sua parti-
cipação nos mercados de trabalho no período recente, a segmentação laboral
por sexo persiste e pode gerar retornos salariais negativos, conforme afirmam
Mantovani, Souza e Gomes (2020).

Observa-se que a variável branca é positivamente correlacionada com os
salários (as estimativas são estatisticamente significativas a 1%, independente
do ano ou modelo analisado). No Modelo 01, a cor/raça branca está associada
a um aumento no logaritmo dos salários de 15,5% e 17,3% em 2002 e 2015,
respectivamente. Há indícios de persistência da segmentação laboral por cor
a despeito das políticas de combate à pobreza e de inclusão educacional ado-
tadas no período pós-2000. Destaca-se que a variável não é estatisticamente
significativa em relação à migração (estágio 02), ou seja, a cor não parece afe-
tar a condição de migração individual nos dois anos analisados.

A idade tem um impacto positivo, embora pequeno, sobre a determinação
salarial. Apesar de ser estatisticamente significativa, a experiência profissio-
nal parece ter pouca influência sobre a determinação salarial. Possivelmente
um reflexo da proxy utilizada (idade elevada ao quadrado).

Ser chefe de domicílio é também uma variável que aparenta ter influên-
cia significativa sobre a determinação dos salários. Em todos os modelos es-
timados, essa variável é estatisticamente significativa a 1%. No modelo 01,
por exemplo, a chefia domiciliar está associada a um retorno de 34,9% no
logaritmo do salário em 2002 e 19,3% em 2015. Embora não seja possível
comparar diretamente os modelos, é interessante notar que a magnitude do
coeficiente em 2002 para todos os modelos é maior do que em 2015, o que
pode estar relacionado ao aumento da inserção ocupacional de cônjuges ou
outras pessoas do domicílio (i.e.: filhos e enteados).

As variáveis que tratam dos retornos à educação são bastante importantes
para a determinação salarial no Brasil. A educação formal continua a ser um
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importante fator de diferenciação salarial, logo, políticas destinadas a estimu-
lar a empregabilidade individual devem contribuir para a redução da desi-
gualdade educacional. Os coeficientes dessas variáveis são positivos e cres-
centes em relação ao nível de escolaridade, ou seja, as variáveis dummy que
indicam maior escolaridade possuem coeficientes com magnitude maior em
todos os modelos, tanto para 2002 quanto para 2015, o que corrobora a exis-
tência de um prêmio educacional (ou efeito-diploma) (reis; machado, 2016).

Em adição, observa-se um fenômeno interessante entre as variáveis de edu-
cação e a condição de migração (estágio 02). Ao considerar os resultados para
2002, os grupos de educação “intermediários” (entre 4 e 7 anos e entre 8 e
10 anos) possuem coeficientes com sinal negativo, enquanto os de escolari-
dade mais alta (entre 11 e 14 anos e 15 anos ou mais) possuem coeficientes
com sinal positivo. É importante salientar que a categoria de referência é o
grupo de escolaridade baixa (0 a 3 anos), ou seja, os resultados indicam que
indivíduos de baixa escolaridade possuíam maior probabilidade de migrar
em comparação aos indivíduos de escolaridade intermediária. Uma prová-
vel justificativa para esse resultado refere-se ao fato de seus incentivos para
o deslocamento estarem relacionados a condições de pobreza e miséria e às
escassas oportunidades de emprego e renda nas localidades de origem (situa-
ção oposta à migração do capital humano), conforme salientam Lima, Simões
e Hermeto (2016). No entanto, os resultados para 2015 são distintos, sendo
os coeficientes para os níveis de escolaridade considerados intermediários po-
sitivos e significantes. Essa mudança de sinal nesses coeficientes ao longo do
tempo é interessante de ser observada, pois indica uma possível alteração no
comportamento dosmigrantes de baixa escolaridade (0 a 3 anos de estudo), de
uma maior para menor probabilidade de migrar em comparação com aqueles
de média e alta escolaridade. Uma provável justificativa para essa tendên-
cia pode estar relacionada à hipótese de que os programas de transferência
de renda, como o Bolsa Família, implementados a partir da primeira metade
dos anos 2000, tenham contribuído para melhorar as condições de vida dos
migrantes pouco escolarizados nas suas regiões de origem, desincentivando o
seu deslocamento, conforme ressaltam Fontes, Jacinto e França (2019)7.

A variável metropolitana é estaticamente significativa a 1% para todos os
anos e modelos analisados. Ela é positiva e os coeficientes para o Modelo
01, por exemplo, são de 0,125 em 2002 e 0,147 em 2015. Residir em região
metropolitana em 2002 e 2015 parece ter um impacto positivo sobre o salário
dos trabalhadores. Esse resultado corrobora a ideia de que existe um prêmio
salarial urbano (antunes, 2018).

Observa-se também que a variável indicadora de emprego formal parece
ser muito importante para a determinação salarial. Ela é positiva em todos os
anos e modelos, indicando que o emprego formal aumenta o salário durante
os anos analisados. Nota-se que, no Modelo 02, a formalização dos migrantes
aumenta em 40,3% o logaritmo dos salários no ano de 2002 e 41,2% no ano
de 2015.

Todos os modelos confirmam a hipótese de que a migração está associada
a retornos salariais positivos, pois, em geral os indivíduos que possuem maior
probabilidade demigrar são positivamente selecionados (stark; bloom, 1985).

7Os autores analisam os microdados do Censo Demográfico 2010 para estimar os efeitos do Pro-
grama Bolsa Família (PBF) sobre a migração inter-regional brasileira. As estimativas obtidas via
Propensity Score Matching indicam que o PBF tende a fixar os indivíduos no território, mesmo
para não naturais da localidade.
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Mais especificamente, as estimações do estágio 02 indicam que indivíduos
mais escolarizados possuem maior probabilidade de efetivar o deslocamento
(são mais propensos ao risco e possuemmaior competitividade nomercado de
trabalho, por exemplo), logo, esse processo tende a proporcionar salários mais
favoráveis na região de destino, resultado captado pelas estimações do estágio
01 (os coeficientes da variável migrante são positivos e significativos a 1% em
todos os modelos e anos analisados). Por exemplo, no Modelo 5, a condição de
migração aumenta, em 2002, o logaritmo dos salários em aproximadamente
12,3%; em 2015, 17,8%.

Ademais, é possível perceber que a razão inversa de Mills é estatistica-
mente significativa a 1% em todos os modelos estimados, para os dois anos.
Consequentemente, demonstra-se a existência de viés de seleção amostral,
justificando o uso da correção em duas etapas de Heckman para a realização
dos modelos de estimação.

A especificidade do Modelo 01 refere-se às variáveis dummy que indicam
setor de atividade. Percebe-se que todas essas variáveis são estatisticamente
significativas a 1% e positivas nos dois anos analisados. Os setores de ativi-
dade que possuem coeficientes com maiores magnitudes (em comparação à
categoria de referência – agrícola) são serviços, especialmente administração
pública (1,345 em 2002 e 1,561 em 2015) e educação e saúde (1,333 em 2002
e 1,372 em 2015). Os setores de atividade com menores coeficientes são alo-
jamento (0,850 em 2002 e 1,036 em 2015) e construção civil (0,979 em 2002 e
1,146 em 2015).

Alternativamente, o Modelo 02 considera variáveis dummy que se refe-
rem à ocupação. Todas são estaticamente significativas e positivas, em 2002 e
2015, e parecem ser relevantes para a determinação dos salários dos migran-
tes. Destaca-se que vendedores possuem os menores coeficientes (0,998 em
2002 e 1,087 em 2015) e dirigentes, os maiores (1,633 em 2002 e 1,609 em
2015), ambos em comparação à categoria de referência trabalho agrícola.

É importante ressaltar que a dificuldade de inserção das migrantes, espe-
cialmente as pretas e pardas, nos setores e ocupações que fornecem os maio-
res retornos salariais (verificada na análise descritiva realizada anteriormente)
evidencia que seu processo de inserção ocupacional tende a ser desfavorável,
com consequências expressivas sobre a composição da sua renda.

Os Modelos 03, 04 e 05 possuem ênfase na inclusão de variáveis indicado-
ras de interações entre sexo, cor, nível educacional e migração. O Modelo 03
possui ainda a variável dummy indicadora de trabalho doméstico. Essa variá-
vel é estatisticamente significativa para os dois períodos analisados e positiva,
sendo seu sinal inesperado. Possivelmente, a forma como a variável foi cons-
truída, incluindo trabalhadores domésticos formalizados, pode explicar em
parte esse resultado.

Sobre as variáveis de interações, o Modelo 03 inclui um indicador para
mulheres pretas e pardas. Seu coeficiente é negativo e significante (-0,170 em
2002 e -0,410 em 2015). Esse resultado reforça a análise e enfatiza que as
mulheres pretas e pardas possuem uma situação de grande vulnerabilidade
ocupacional.

O Modelo 04 utiliza uma variável dummy que combina mulheres pretas
e pardas com baixo nível de escolaridade (entre 0 e 3 anos). Suas estimativas
são negativas e significativas para os dois anos analisados, indicando que essas
mulheres estão altamente sujeitas a menores salários, possivelmente devido à
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Tabela 4: Modelo 01 de determinação salarial com controle de
seletividade de Heckman (Brasil, 2002/2015)

2002 2015 2002 2015

Estágio 01 (variável depen- Estágio 02 (variável
dente = ln_salario_hora) dependente = migrante)

mulher −0,446
(0,008)

∗ ∗ ∗ −0,418
(0,008)

∗ ∗ ∗ −0,612
(0,006)

∗ ∗ ∗ −0,682
(0,006)

∗ ∗ ∗

branca 0,155
(0,005)

∗ ∗ ∗ 0,173
(0,005)

∗ ∗ ∗ 0,001
(0,006)

−0,001
(0,006)

idade 0,064
(0,002)

∗ ∗ ∗ 0,045
(0,002)

∗ ∗ ∗ 0,143
(0,001)

∗ ∗ ∗ 0,177
(0,001)

∗ ∗ ∗

exp_prof −0,001
(0,0000)

∗ ∗ ∗ −0,000
(0,000)

∗ ∗ ∗ −0,002
(0,000)

∗ ∗ ∗ −0,002
(0,000)

∗ ∗ ∗

chefe 0,349
(0,007)

∗ ∗ ∗ 0,193
(0,005)

∗ ∗ ∗ 0,487
(0,008)

∗ ∗ ∗ 0,294
(0,007)

∗ ∗ ∗

grupeduc_4a7 0,170
(0,007)

∗ ∗ ∗ 0,138
(0,009)

∗ ∗ ∗ −0,013
(0,008)

∗ 0,154
(0,010)

∗ ∗ ∗

grupeduc_8a10 0,320
(0,008)

∗ ∗ ∗ 0,243
(0,009)

∗ ∗ ∗ −0,056
(0,009)

∗ ∗ ∗ 0,162
(0,010)

∗ ∗ ∗

grupeduc_11a14 0,660
(0,008)

∗ ∗ ∗ 0,385
(0,009)

∗∗ 0,192
(0,009)

∗ ∗ ∗ 0,370
(0,009)

∗ ∗ ∗

grupeduc_15 1,493
(0,012)

∗ ∗ ∗ 1,028
(0,012)

∗ ∗ ∗ 0,469
(0,015)

∗ ∗ ∗ 0,640
(0,012)

∗ ∗ ∗

migrante 0,086
(0,011)

∗ ∗ ∗ 0,140
(0,013)

∗ ∗ ∗

metropolitana 0,125
(0,005)

∗ ∗ ∗ 0,147
(0,005)

∗ ∗ ∗

formal 0,401
(0,005)

∗ ∗ ∗ 0,435
(0,005)

∗ ∗ ∗

ind_outras 1,199
(0,026)

∗ ∗ ∗ 1,322
(0,026)

∗ ∗ ∗

ind_transf 1,067
(0,009)

∗ ∗ ∗ 1,084
(0,010)

∗ ∗ ∗

construcao 0,979
(0,010)

∗ ∗ ∗ 1,146
(0,010)

∗ ∗ ∗

comercio 1,032
(0,008)

∗ ∗ ∗ 1,060
(0,009)

∗ ∗ ∗

alojamento 0,850
(0,013)

∗ ∗ ∗ 1,036
(0,012)

∗∗

transporte 1,115
(0,012)

∗ ∗ ∗ 1,120
(0,012)

∗ ∗ ∗

adm_pub 1,345
(0,012)

∗ ∗ ∗ 1,516
(0,013)

∗ ∗ ∗

educ_saude 1,333
(0,011)

∗ ∗ ∗ 1,372
(0,011)

∗ ∗ ∗

serv_domest 1,223
(0,010)

∗ ∗ ∗ 1,322
(0,011)

∗ ∗ ∗

serv_outros 1,269
(0,013)

∗ ∗ ∗ 1,323
(0,013)

∗ ∗ ∗

_const 0,017
(0,035)

0,776
(0,043)

∗ ∗ ∗ −1,845
(0,021)

∗ ∗ ∗ −2,797
(0,023)

∗ ∗ ∗

Mills

athrho −0,068
(0,018)

∗ ∗ ∗ −0,069
(0,017)

∗ ∗ ∗

lnsigma −0,130
(0,002)

∗ ∗ ∗ −0,126
(0,002)

∗ ∗ ∗

rho −0,068
(0,018)

∗ ∗ ∗ −0,069
(0,017)

∗ ∗ ∗

sigma 0,878
(0,002)

0,881
(0,001)

lambda −0,059
(0,016)

−0,061
(0,015)

Obs. 238300 232119 238300 232119
Obs. censuradas 89318 89958 89318 89958
Obs. não censur. 148982 142161 148982 142161

Fonte: elaboração própria a partir dos microdados da PNAD 2002 e 2015.
(∗∗∗) Variável significativa a 1%; (∗∗) Variável significativa a 5%; (∗) Variável
significativa a 10%.
Desvio-padrão entre parênteses. Prob > chi2 = 0,000.
Categorias de referência: grupeduc_0a3, setor agrícola e trabalho agrícola.
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Tabela 5: Modelo 02 de determinação salarial com controle de
seletividade de Heckman (Brasil, 2002/2015)

2002 2015 2002 2015

Estágio 01 (variável depen- Estágio 02 (variável
dente = ln_salario_hora) dependente = migrante)

mulher −0,393
(0,007)

∗ ∗ ∗ −0,388
(0,007)

∗ ∗ ∗ −0,612
(0,006)

∗ ∗ ∗ −0,681
(0,006)

∗∗

branca 0,135
(0,005)

∗ ∗ ∗ 0,150
(0,005)

∗ ∗ ∗ 0,000
(0,006)

−0,001
(0,006)

idade 0,062
(0,002)

∗ ∗ ∗ 0,047
(0,002)

∗ ∗ ∗ 0,143
(0,001)

∗ ∗ ∗ 0,177
(0,001)

∗ ∗ ∗

exp_prof −0,001
(0,000)

∗ ∗ ∗ −0,000
(0,000)

∗ ∗ ∗ −0,002
(0,000)

∗ ∗ ∗ −0,002
(0,000)

∗ ∗ ∗

chefe 0,338
(0,007)

∗ ∗ ∗ 0,192
(0,005)

∗ ∗ ∗ 0,487
(0,007)

∗ ∗ ∗ 0,295
(0,007)

∗ ∗ ∗

grupeduc_4a7 0,161
(0,006)

∗ ∗ ∗ 0,135
(0,009)

∗ ∗ ∗ −0,126
(0,008)

∗ 0,154
(0,010)

∗ ∗ ∗

grupeduc_8a10 0,285
(0,008)

∗ ∗ ∗ 0,228
(0,009)

∗ ∗ ∗ −0,056
(0,009)

∗ ∗ ∗ 0,162
(0,010)

∗ ∗ ∗

grupeduc_11a14 0,550
(0,008)

∗ ∗ ∗ 0,335
(0,009)

∗ ∗ ∗ 0,192
(0,009)

∗ ∗ ∗ 0,369
(0,009)

∗ ∗ ∗

grupeduc_15 1,238
(0,013)

∗ ∗ ∗ 0,840
(0,012)

∗ ∗ ∗ 0,469
(0,015)

∗ ∗ ∗ 0,641
(0,012)

∗ ∗ ∗

migrante 0,070
(0,010)

∗ ∗ ∗ 0,121
(0,013)

∗ ∗ ∗

metropolitana 0,120
(0,005)

∗ ∗ ∗ 0,137
(0,005)

∗ ∗ ∗

formal 0,403
(0,005)

∗ ∗ ∗ 0,412
(0,005)

∗∗

dirigentes 1,633
(0,127)

∗ ∗ ∗ 1,609
(0,014)

∗ ∗ ∗

ciencias_artes 1,568
(0,014)

∗ ∗ ∗ 1,665
(0,013)

∗ ∗ ∗

tecnicos_medio 1,479
(0,114)

∗ ∗ ∗ 1,453
(0,122)

∗ ∗ ∗

trab_serv_adm 1,187
(0,012)

∗ ∗ ∗ 1,210
(0,012)

∗ ∗ ∗

trab_serv 1,112
(0,008)

∗ ∗ ∗ 1,209
(0,009)

∗ ∗ ∗

vendedores 0,998
(0,009)

∗ ∗ ∗ 1,087
(0,010)

∗ ∗ ∗

trab_producao 1,035
(0,007)

∗ ∗ ∗ 1,129
(0,008)

∗ ∗ ∗

forcas_armadas 1,493
(0,023)

∗∗ 1,753
(0,023)

∗ ∗ ∗

_const 0,060
(0,033)

∗ 0,739
(0,041)

∗ ∗ ∗ −1,845
(0,212)

∗ ∗ ∗ −2,797
(0,023)

∗ ∗ ∗

Mills

athrho −0,073
(0,017)

∗ ∗ ∗ −0,067
(0,016)

∗ ∗ ∗

lnsigma −0,138
(0,002)

∗ ∗ ∗ −0,132
(0,002)

∗ ∗ ∗

rho −0,072
(0,017)

∗ ∗ ∗ −0,067
(0,016)

∗ ∗ ∗

sigma 0,871
(0,002)

0,876
(0,002)

lambda −0,063
(0,015)

−0,059
(0,014)

∗ ∗ ∗

Obs. 238300 232119 238300 232119
Obs. censuradas 89318 89958 89318 89958
Obs. não censur. 148982 142161 148982 142161

Fonte: elaboração própria a partir dos microdados da PNAD 2002 e 2015.
(∗∗∗) Variável significativa a 1%; (∗∗) Variável significativa a 5%; (∗) Variável
significativa a 10%.
Desvio-padrão entre parênteses. Prob > chi2 = 0,000.
Categorias de referência: grupeduc_0a3, setor agrícola e trabalho agrícola.
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Tabela 6: Modelo 03 de determinação salarial com controle de
seletividade de Heckman (Brasil, 2002/2015)

2002 2015 2002 2015

Estágio 01 (variável depen- Estágio 02 (variável
dente = ln_salario_hora) dependente = migrante)

mulher −0,381
(0,009)

∗ ∗ ∗ −0,347
(0,009)

∗∗ −0,612
(0,006)

∗ ∗ ∗ −0,681
(0,006)

∗ ∗ ∗

branca 0,138
(0,006)

∗ ∗ ∗ 0,153
(0,007)

∗ ∗ ∗ 0,001
(0,006)

−0,001
(0,006)

mulher_pparda −0,170
(0,010)

∗ −0,410
(0,010)

∗ ∗ ∗

idade 0,758
(0,001)

∗ ∗ ∗ 0,507
(0,002)

∗ ∗ ∗ 0,143
(0,001)

∗ ∗ ∗ 0,177
(0,001)

∗ ∗ ∗

exp_prof −0,001
(0,000)

∗ ∗ ∗ −0,001
(0,000)

∗ ∗ ∗ −0,002
(0,000)

∗ ∗ ∗ −0,002
(0,000)

∗ ∗ ∗

chefe 0,389
(0,007)

∗ ∗ ∗ 0,205
(0,006)

∗ ∗ ∗ 0,487
(0,007)

∗ ∗ ∗ 0,295
(0,007)

∗ ∗ ∗

grupeduc_4a7 0,366
(0,007)

∗ ∗ ∗ 0,310
(0,009)

∗ ∗ ∗ −0,013
(0,008)

∗ 0,154
(0,010)

∗ ∗ ∗

grupeduc_8a10 0,650
(0,008)

∗ ∗ ∗ 0,522
(0,010)

∗ ∗ ∗ −0,056
(0,009)

∗ ∗ ∗ 0,162
(0,010)

∗ ∗ ∗

grupeduc_11a14 1,065
(0,008)

∗ ∗ ∗ 0,765
(0,009)

∗ ∗ ∗ 0,191
(0,009)

∗ ∗ ∗ 0,369
(0,009)

∗ ∗ ∗

grupeduc_15 1,966
(0,012)

∗ ∗ ∗ 1,534
(0,011)

∗ ∗ ∗ 0,468
(0,015)

∗ ∗ ∗ 0,640
(0,012)

∗ ∗ ∗

migrante 0,114
(0,012)

∗ ∗ ∗ 0,162
(0,014)

∗ ∗ ∗

metropolitana 0,287
(0,005)

∗ ∗ ∗ 0,289
(0,005)

∗ ∗ ∗

formal 0,601
(0,005)

∗ ∗ ∗ 0,588
(0,005)

∗ ∗ ∗

domestico 0,405
(0,009)

∗ ∗ ∗ 0,392
(0,010)

∗ ∗ ∗

_const 0.275
(0,031)

∗ ∗ ∗ 1,218
(0,041)

∗ ∗ ∗ −1,844
(0,021)

∗ ∗ ∗ −2,796
(0,023)

∗ ∗ ∗

Mills

athrho −0,051
(0,013)

∗ ∗ ∗ −0,048
(0,014)

∗ ∗ ∗

lnsigma −0,049
(0,002)

∗ ∗ ∗ −0,048
(0,002)

∗ ∗ ∗

rho −0,051
(0,013)

∗ ∗ ∗ −0,048
(0,014)

∗ ∗ ∗

sigma 0,951
(0,002)

0,953
(0,002)

lambda −0,048
(0,013)

−0,046
(0,014)

Obs. 238300 232119 238300 232119
Obs. censuradas 89318 89958 89318 89958
Obs. não censur. 148982 142161 148982 142161

Fonte: elaboração própria a partir dos microdados da PNAD 2002 e 2015.
(∗∗∗) Variável significativa a 1%; (∗∗) Variável significativa a 5%; (∗) Variável
significativa a 10%.
Desvio-padrão entre parênteses. Prob > chi2 = 0,000.
Categorias de referência: grupeduc_0a3, setor agrícola e trabalho agrícola.
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Tabela 7: Modelo 04 de determinação salarial com controle de seletividade
de Heckman (Brasil, 2002/2015)

2002 2015 2002 2015

Estágio 01 (variável depen- Estágio 02 (variável
dente = ln_salario_hora) dependente = migrante)

mulher −0,284
(0,007)

∗ ∗ ∗ −0,291
(0,007)

∗ ∗ ∗ −0,611
(0,006)

∗ ∗ ∗ −0,681
(0,005)

∗ ∗ ∗

branca 0,124
(0,005)

∗ ∗ ∗ 0,157
(0,005)

∗ ∗ ∗ 0,001
(0,006)

−0,001
(0,006)

idade 0,077
(0,001)

∗ ∗ ∗ 0,054
(0,002)

∗ ∗ ∗ 0,143
(0,001)

∗ ∗ ∗ 0,177
(0,001)

∗ ∗ ∗

exp_prof −0,001
(0,000)

∗ ∗ ∗ −0,001
(0,000)

∗ ∗ ∗ −0,002
(0,000)

∗ ∗ ∗ −0,002
(0,000)

∗ ∗ ∗

chefe 0,401
(0,007)

∗ ∗ ∗ 0,213
(0,006)

∗ ∗ ∗ 0,487
(0,007)

∗ ∗ ∗ 0,295
(0,006)

∗ ∗ ∗

grupeduc_4a7 0,328
(0,008)

∗ ∗ ∗ 0,260
(0,010)

∗ ∗ ∗ −0,013
(0,008)

∗ ∗ ∗ 0,153
(0,009)

∗ ∗ ∗

grupeduc_8a10 0,593
(0,009)

∗ ∗ ∗ 0,462
(0,010)

∗ ∗ ∗ −0,057
(0,009)

∗ ∗ ∗ 0,161
(0,010)

∗ ∗ ∗

grupeduc_11a14 0,978
(0,009)

∗ ∗ ∗ 0,681
(0,010)

∗ ∗ ∗ 0,190
(0,009)

∗ ∗ ∗ 0,368
(0,009)

∗ ∗ ∗

grupeduc_15 1,868
(0,012)

∗ ∗ ∗ 1,431
(0,012)

∗ ∗ ∗ 0,467
(0,015)

∗ ∗ ∗ 0,639
(0,012)

∗ ∗ ∗

migrante 0,125
(0,012)

∗ ∗ ∗ 0,166
(0,014)

∗ ∗ ∗

metropolitana 0,304
(0,005)

∗ ∗ ∗ 0,300
(0,005)

∗ ∗ ∗

formal 0,592
(0,005)

∗ ∗ ∗ 0,569
(0,005)

∗ ∗ ∗

mulher_pparda_grupeduc_0a3 −0,176
(0,013)

∗ ∗ ∗ −0,255
(0,018)

∗ ∗ ∗

_const 0,307
(0,031)

∗ ∗ ∗ 1,211
(0,031)

∗ ∗ ∗ −1,843
(0,021)

∗ ∗ ∗ −2,796
(0,023)

∗ ∗ ∗

Mills

athrho −0,039
(0,013)

∗ ∗ ∗ −0,033
(0,013)

∗∗

lnsigma −0,044
(0,002)

∗ ∗ ∗ −0,043
(0,001)

∗ ∗ ∗

rho −0,039
(0,013)

−0,033
(0,014)

sigma 0,957
(0,002)

0,957
(0,002)

lambda −0,037
(0,012)

−0,032
(0,013)

Obs. 238300 232119 238300 232119
Obs. censuradas 89318 89958 89318 89958
Obs. não censur. 148982 142161 148982 142161

Fonte: elaboração própria a partir dos microdados da PNAD 2002 e 2015.
(∗∗∗) Variável significativa a 1%; (∗∗) Variável significativa a 5%; (∗) Variável significativa a
10%.
Desvio-padrão entre parênteses. Prob > chi2 = 0,000.
Categorias de referência: grupeduc_0a3, setor agrícola e trabalho agrícola.
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Tabela 8: Modelo 05 de determinação salarial com controle de seletivi-
dade de Heckman (Brasil, 2002/2015)

2002 2015 2002 2015

Estágio 01 (variável depen- Estágio 02 (variável
dente = ln_salario_hora) dependente = migrante)

mulher −0,307
(0,007)

∗ ∗ ∗ −0,308
(0,007)

∗ ∗ ∗ −0,612
(0,006)

∗ ∗ ∗ −0,682
(0,006)

∗ ∗ ∗

branca 0,138
(0,005)

∗ ∗ ∗ 0,165
(0,005)

∗ ∗ ∗ 0,001
(0,006)

−0,001
(0,006)

idade 0,076
(0,002)

∗ ∗ ∗ 0,054
(0,002)

∗ ∗ ∗ 0,143
(0,001)

∗ ∗ ∗ 0,177
(0,001)

∗ ∗ ∗

exp_prof −0,001
(0,000)

∗ ∗ ∗ −0,001
(0,000)

∗ ∗ ∗ −0,002
(0,000)

∗ ∗ ∗ −0,002
(0,000)

∗ ∗ ∗

chefe 0,403
(0,007)

∗ ∗ ∗ 0,212
(0,006)

∗ ∗ ∗ 0,487
(0,008)

∗ ∗ ∗ 0,295
(0,007)

∗ ∗ ∗

grupeduc_4a7 0,368
(0,007)

∗ ∗ ∗ 0,318
(0,009)

∗ ∗ ∗ −0,013
(0,008)

∗ ∗ ∗ 0,154
(0,010)

∗ ∗ ∗

grupeduc_8a10 0,633
(0,008)

∗ ∗ ∗ 0,521
(0,010)

∗ ∗ ∗ −0,056
(0,009)

∗ ∗ ∗ 0,162
(0,010)

∗ ∗ ∗

grupeduc_11a14 1,018
(0,008)

∗ ∗ ∗ 0,740
(0,010)

∗ ∗ ∗ 0,191
(0,009)

∗ ∗ ∗ 0,368
(0,009)

∗ ∗ ∗

grupeduc_15 1,908
(0,012)

∗ ∗ ∗ 1,490
(0,012)

∗ ∗ ∗ 0,468
(0,015)

∗ ∗ ∗ 0,640
(0,012)

∗ ∗ ∗

migrante 0,123
(0,013)

∗ ∗ ∗ 0,178
(0,016)

∗ ∗ ∗

metropolitana 0,304
(0,005)

∗ ∗ ∗ 0,300
(0,005)

∗ ∗ ∗

formal 0,592
(0,006)

∗ ∗ ∗ 0,570
(0,006)

∗ ∗ ∗

mulher_pparda_migrante 0,014
(0,030)

−0,058
(0,035)

∗

_const 0,284
(0,031)

∗ ∗ ∗ 1,173
(0,041)

∗ ∗ ∗ −1,844
(0,021)

∗ ∗ ∗ −2,797
(0,023)

∗ ∗ ∗

Mills

athrho −0,042
(0,013)

∗ ∗ ∗ −0,041
(0,014)

∗ ∗ ∗

lnsigma −0,043
(0,002)

∗ ∗ ∗ −0,043
(0,002)

∗ ∗ ∗

rho −0,042
(0,013)

−0,041
(0,014)

sigma 0,958
(0,002)

0,958
(0,002)

lambda −0,041
(0,012)

−0,039
(0,014)

Obs. 238300 232119 238300 232119
Obs. censuradas 89318 89958 89318 89958
Obs. não censur. 148982 142161 148982 142161

Fonte: elaboração própria a partir dos microdados da PNAD 2002 e 2015.
(∗∗∗) Variável significativa a 1%; (∗∗) Variável significativa a 5%; (∗) Variável
significativa a 10%.
Desvio-padrão entre parênteses. Prob > chi2 = 0,000.
Categorias de referência: grupeduc_0a3, setor agrícola e trabalho agrícola.



Inserção produtiva feminina e migração no Brasil pós-2000 195

segregação existente no mercado de trabalho, tendência apontada anterior-
mente.

Por fim, o Modelo 05 inclui uma variável dummy para captar o retorno sa-
larial para mulheres pretas e pardas migrantes. De forma geral, a migração,
conforme ressaltado na revisão teórica e a partir da variável migrante dos mo-
delos estimados, gera retornos salariais positivos. A expectativa é avaliar se
a efetivação do deslocamento pode minimizar a situação de vulnerabilidade
das mulheres pretas e pardas. Os resultados encontrados indicam que essa
possibilidade é pouco provável, pois as estimativas para 2002 não são signi-
ficativas e o coeficiente para 2015 é negativo (-0,058) e significativo a 10%.
Provavelmente o deslocamento de mulheres pretas e pardas está vinculado a
condições desfavoráveis na origem e sua baixa qualificação inviabiliza uma
inserção ocupacional/produtiva competitiva nas regiões de destino. A análise
indica que essas mulheres podem sofrer tríplice discriminação no mercado de
trabalho: sua cor/raça intersecciona com seu status de migrante e sexo, de tal
forma que esse grupo está mais sujeito à inserção em atividades de maior pre-
cariedade e vulnerabilidade social. Consequentemente, seus retornos salariais
são negativos.

De forma geral, os modelos analisados corroboram a literatura existente
sobre segmentação por sexo e cor nos mercados de trabalho brasileiros. A
interação entre ser mulher e preta/parda está associada a retornos salariais
negativos no Brasil. Além disso, se essas mulheres são migrantes e possuem
baixa escolaridade (entre 0 e 3 anos), tendem a auferir salários mais baixos,
estando em maior posição de vulnerabilidade social e laboral. Ou seja, a mi-
gração para esse grupo específico de mulheres aparentemente não é capaz de
quebrar o ciclo vicioso da pobreza.

5 Considerações finais

O artigo analisou a inserção das migrantes brasileiras nos mercados de traba-
lho entre 2002 e 2015. Objetivou compreender as distinções entre as migran-
tes de diferentes cores e verificar se a segregação laboral persiste no Brasil.
Para isso, foi realizada, inicialmente, uma análise descritiva dos microdados
da PNAD no período 2002-2015.

Observou-se que a proporção de migrantes diminuiu e que a seletividade
por sexo, que havia diminuído na primeira metade da década de 2000, voltou
a crescer a partir de 2014. Notou-se ainda um aumento dos migrantes pretos e
pardos em detrimento dos brancos e uma expansão significativa dasmigrantes
chefes de domicílio.

Em relação à educação dos migrantes, foi observado que as mulheres pos-
suemmaiores níveis de escolaridade que os homens damesma cor/raça. Cons-
tatou-se uma grande disparidade nos níveis de escolaridade entre migrantes
brancos e pretos e pardos.

No tangente à ocupação, foi possível perceber que o percentual de mi-
grantes femininas inativas e desocupadas é consideravelmente maior do que
o mesmo para migrantes do sexo masculino. Em adição, as migrantes pos-
suem maiores níveis de informalidade que os homens, porém essa diferença
diminuiu, especialmente a partir de 2009. A análise indicou que migrantes
desempenham atividades tipicamente associadas aos seus sexos. Verificou-se
que as migrantes estão menos concentradas em um número pequeno de ati-
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vidades do que os migrantes do sexo masculino. Além disso, o percentual
de migrantes ocupadas nos serviços domésticos diminuiu aproximadamente
50% no período analisado. Ademais, observou-se que as mulheres represen-
tam 92% dos migrantes inseridos no trabalho doméstico no Brasil e que as
mulheres pretas e pardas são o grupo mais representado nessa ocupação. Os
dados informam que as migrantes que trabalham nos serviços domésticos es-
tão mais sujeitas à informalidade que as não-migrantes.

Foi possível perceber que as migrantes possuem rendimentos em média
menores que os migrantes da mesma cor e que os migrantes brancos possuem
rendimentos superiores aos migrantes pretos e pardos (ambos os sexos).

Foram realizados cinco exercícios de regressão com base nas equações de
Mincer (1974), fazendo uso do método proposto por Heckman (1979) para
correção de viés amostral. Em todos os modelos são analisados dois anos,
2002 e 2015.

Os resultados desses modelos são consistentes com a discussão de litera-
tura e análise empírica realizadas. Salienta-se que fatores como sexo, cor,
nível de escolaridade, chefia de domicílio, condição de migração e formali-
zação são importantes para a determinação salarial no Brasil. As estimativas
apontam uma correlação negativa entre sexo feminino e salários, ao passo que
os coeficientes positivos para dummies de cor, condição de migração, chefia de
domicílios e formalização indicam que as características cor branca, migrante,
chefe de domicílio ou possuir emprego formal estão associadas a retornos sa-
lariais positivos.

Interessa destacar que os coeficientes negativos obtidos para as variáveis
de interação entre mulher e cor, bem como mulher, cor e escolaridade, corro-
boram a hipótese de que as migrantes pretas e pardas, especialmente aquelas
com menor grau de instrução, estão sujeitas a condições de vulnerabilidade
social e ocupacional. Ou seja, a migração para essas mulheres aparentemente
não é capaz quebrar o ciclo vicioso da pobreza. Esses resultados indicam a im-
portância de políticas públicas que estimulem a empregabilidade de mulheres
pretas e pardas no Brasil.
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Resumo

O artigo avalia a relação causal entre criminalidade violenta e mer-
cado de drogas ilícitas pela identificação escalonada de mercados de crack
emmunicípios do Rio Grande do Sul entre 2011 e 2017. Os resultados in-
dicam que ummercado de crack está associado a aumentos de 53,82% nos
homicídios nos períodos seguintes, de 40,92% nos roubos a pedestres no
período em que o mercado é identificado e de 94,08% nos roubos a resi-
dência no grupo de municípios tratados a partir de 2016. A conclusão é
de que o mercado de crack gerou incrementos relevantes e duradouros na
criminalidade violenta.
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The article evaluates the causal relationship between violent crime
and the illicit drugmarket by identifying crack cocaine markets in munic-
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indicate that a crack cocainemarket is associated with increases of 53.82%
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1 Introdução

Há muito tempo a relação causal entre mercados de drogas ilícitas e crimes
violentos é amplamente aceita e assumida por muitos acadêmicos, legislado-
res e meios de comunicação de massa. O fato é que existem boas razões para
que isso ocorra, uma vez que existe uma base teórica bem fundamentada e
um conjunto de evidências empíricas em termos agregados que vão todas em
uma mesma direção, indicando uma relação positiva, que reforça a ideia de
que uma expansão desse tipo de mercado traz consigo o agravamento da vio-
lência.

Do ponto de vista teórico, a estrutura tripartida de Goldstein (1985) ofe-
rece uma fundamentação conceitual e prática para organizar e compreender a
violência relacionada com as drogas. Segundo o autor, o mercado de drogas e
a violência podem se conectar por três meios, a dizer, a violência psicofarma-
cológica, a violência econômica compulsiva e a violência sistêmica.

A violência psicofarmacológica se refere a violência associada às propri-
edades farmacológicas da substância consumida que afeta ou possivelmente
desencadeia o comportamento agressivo ou violento por parte do usuário. A
violência econômica compulsiva se refere a violência que ocorre como resul-
tado da necessidade de um usuário crônico adquirir mais drogas. Nesses dois
casos descritos, a droga pode ser tanto lícita quanto ilícita, todavia, por sua
vez, a violência sistemática está associada a drogas ilegais porque se refere
a ausência de direitos de propriedade bem estabelecidos no mercado, pois,
a ilegalidade impede que contratos explícitos sejam estabelecidos e tornam
contratos implícitos muito difíceis de executar. Como se sabe, disputas com
fornecedores, funcionários e concorrentes não podem ser levadas aos tribu-
nais tradicionais. Nesse contexto, a violência pode ser um (o único) meio efi-
caz de fazer cumprir acordos, expandir as operações e proteger os lucros em
um ambiente em que as proteções legais não estão disponíveis. Isso faz com
que mercados ilícitos sejam violentos por construção, pois, não existiriam se
não fosse possível utilizar a violência ou ameaça de violência para manter os
direitos de propriedade de seus participantes.

Do ponto de vista empírico, é possível afirmar que a relação entre o mer-
cado de drogas ilícitas e a violência ganhou força com a chegada do crack
nas grandes cidades americanas. Desde a sua chegada, a droga foi associada
a criminalidade violenta porque nas cidades em que o mercado de crack (e
cocaína) se expandia se observava simultaneamente os aumentos mais rele-
vantes nos homicídios Varano e Kuhns (2017). Essa percepção acabou se con-
firmando em um conjunto de estudos empíricos que mostram uma relação po-
sitiva entre drogas e o mercado de drogas, em especial do crack, com a violên-
cia em termos agregados nos Estados Unidos (baumer et al., 1998; blumstein,
1995; blumstein; rivara; rosenfeld, 2000; cook; laub, 2002; cork, 1999;
evans; garthwaite; moore, 2018; goldstein, 1985; grogger; willis, 2000;
ousey; lee, 2002; riley, 1998).

O mercado de crack1 era indiscutivelmente diferente de outros mercados
de drogas tradicionais. Em primeiro lugar, em contraste com os mercados an-
teriores de heroína e cocaína, o crack era comercializado como uma droga

1O crack é uma variação da cocaína que combina bicabornato de sódio a cocaína em pó dissolvida
em água. Essa combinação é aquecida até adquirir uma forma sólida, que, ao secar, toma a forma
de “pedras” duras e fumáveis (fryer et al., 2013).
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que estava prontamente disponível em doses menores, que eram mais fa-
cilmente embaladas e vendidas a preços acessíveis ao usuário médio. Além
disso, suas características farmacológicas, tais como um efeito intenso, rápido
e altamente viciante, fazia com que os compradores de crack comprassem a
droga com muito mais frequência do que as demais. Enquanto os usuários de
heroína e de cocaína costumavam consumir sua droga duas a três vezes por
dia, muitos usuários de crack poderiam consumir a droga de cinco a quinze
vezes por dia, sendo limitados, muitas vezes, apenas por sua capacidade fi-
nanceira para comprá-la. Portanto, essas características específicas do crack,
preço baixo e consumo frequente, levou a cocaína para uma clientela mais di-
versificada, em grande parte, mais jovem e mais pobre, ao mesmo tempo que
exigiu que os vendedores (traficantes) reorganizassem seus negócios de forma
que fossem capazes de fornecer aos clientes habituais serviços vinte e quatro
horas por dia e sete dias por semana (johnson; golub; fagan, 1995).

Esse crescimento de escala moveu ambas as dimensões do mercado de
crack, consumo e venda, para as ruas e becos públicos e o tornou rapidamente
um mercado altamente lucrativo. Para atender às demandas do mercado de
rua em expansão, os distribuidores, em geral, gangues, tiveram que criar uma
rede de vendedores. Vendedores mais jovens preencheram essas vagas de tra-
balho. Ou seja, o crack, diferentemente de outras drogas até então, passou
a ser vendido em mercados ao ar livre, com gangues de jovens controlando
a sua distribuição no varejo. Portanto, se tinha um grupo etário muito mais
propenso a recorrer à violência comomecanismo principal para proteger seus
lucros, para resolver disputas comerciais ilícitas e para aumentar o seu status
na rua (cook; laub, 1998; levitt; venkatesh, 2000). Como consequência, os
níveis de violência letal e não letal entre os jovens aumentaram significativa-
mente nas grandes cidades americanas (cook; laub, 2002).

Todavia, após umperíodo considerado epidêmico Cook e Laub (1998, 2002)
se observou a decadência do mercado de crack nos Estados Unidos, que com-
binada com outros fatores trouxe consigo uma redução na criminalidade vi-
olenta Levitt (2004) e Zimring (2008) e, consequentemente, gerou uma redu-
ção no interesse dos pesquisadores em avaliar a relação entre o mercado de
drogas, em especial de crack, e a violência gerada por ele. Com a exceção de
Evans, Garthwaite e Moore (2018) os demais estudos empíricos se concentram
em bases de dados referentes as décadas de oitenta e noventa.

Por sua vez, no Brasil, apesar do uso e tráfico de drogas ilícitas, em espe-
cial do crack, ocuparem boa parte do debate público a respeito das causas da
violência no país, existem raras, para não dizer inexistentes, evidências ro-
bustas dessa relação. O que pode ser observado na literatura são evidências
da relação entre o mercado drogas e a criminalidade com base em correla-
ção/regressão, tais como em Santos e Kassouf (2007) e Silva (2020), que utili-
zam regressões em painel com dados agregados por estado e Portella (2021),
que utilizam regressões com dados cross-section de bairros do município de
Salvador. E alguns poucos estudos com delineamento causal, tais como Avelar
(2017), que utiliza um painel de dados para avaliar os impactos da chegada
das drogas nos municípios brasileiros por meio de um modelo de diferença
nas diferenças e Sapori, Sena e Silva (2012), que utiliza interrupções de séries
de tempo para avaliar os impactos do crack na criminalidade observada na
cidade de Belo Horizonte.

Isso posto, se for adicionado a essas considerações que o Brasil é um dos
países mais violentos do mundo ao mesmo tempo que possivelmente seja um
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dos maiores mercados de crack no mundo (abdalla et al., 2014; miraglia,
2015) e que o tráfico de drogas ilícitas comumente é utilizado para explicar
os níveis de violência observados, é difícil não concluir que a quantidade de
evidências empíricas dessa relação é muito pequena e que possui muitas limi-
tações metodológicas2. É justamente nessa lacuna da literatura empírica que
esse estudo se insere.

Apesar de o crack não ser uma droga nova no Brasil e existam registros
de sua chegada na cidade de São Paulo no início dos anos noventa, existem
evidências anedóticas de que as facções que controlam o tráfico de drogas ilí-
citas no Brasil baniram informalmente a sua comercialização devido à uma
margem de lucro mais baixa do que outras drogas e porque a droga possuiria
uma alta capacidade de destruir a vida dos seus consumidores e, consequen-
temente as receitas geradas por eles (miraglia, 2015). Entretanto, a partir do
início do novo milênio passou a se observar o aumento de sua participação no
mercado de drogas ilícitas no Brasil, principalmente por meio de sua expan-
são para municípios pouco populosos do interior do país (avelar, 2017).

Tal situação também se observa no estado do Rio Grande do Sul na se-
gunda década do novo milênio. Utilizando uma base de dados não divulgada
publicamente com apreensões de drogas por tipo pela polícia em nível muni-
cipal no período compreendido entre os anos de 2011 e 2017, esse estudo traz
evidências de que houve um incremento de 30%3 no número de municípios
que possuíam um mercado de crack entre os anos de 2011 e 2017, a maior
parte deles com uma população inferior a 10 mil habitantes. Todavia, nesse
mesmo período se observa que muitos municípios não possuem registros que
indiquem a existência de um mercado de crack. Isso permite que esse estudo
utilize esses municípios como um grupo de controle para construir um cená-
rio contrafactual que indique como seria a criminalidade violenta nos muni-
cípios que passaram a ter um mercado de crack caso esse mercado seguisse
não existindo.

Assim, em suma, esse estudo utiliza a identificação escalonada da existên-
cia mercados de crack (tratamento) nos pequenos municípios do Rio Grande
do Sul nesse período para avaliar os impactos desse tratamento nos crimes de
homicídios, roubos a pedestre, roubos à residências e roubos à estabelecimen-
tos comerciais por meio de um modelo de diferença nas diferenças adaptado
para múltiplos períodos de início e efeitos de tratamento heterogêneos pro-
posto por Callaway e Sant’Anna (2020). Até onde se sabe, é o primeiro estudo
no Brasil que, por meio de um delineamento com um grupo de controle que
permite fazer inferência causal, avalia relação do mercado de crack com cri-
mes violentos. A principal contribuição do artigo émostrar que, assim como já

2Mesmo na literatura internacional os estudos com delineamento que permite obter algum tipo
de relação causal são raros. As exceções são Evans, Garthwaite e Moore (2018) e Grogger e Willis
(2000) que estimam modelos de diferença nas diferenças com dados em painel. Fryer et al. (2013)
estimam modelos com o auxílio de variáveis instrumentais, no entanto, seu delineamento não
possui grupo de controle, logo não permite obter uma relação causal. O mesmo ocorre com
outros estudos anteriores, tais como Baumer et al. (1998), Blumstein (1995), Blumstein, Rivara
e Rosenfeld (2000), Cook e Laub (2002), Cork (1999), Goldstein (1985), Ousey e Lee (2002) e
Riley (1998) que utilizam modelos de regressão para tentar identificar relações entre crimes e o
mercado de crack. Para o Brasil, anteriormente Beato Filho et al. (2001) e Kilsztajn et al. (2003)
também buscaram identificar essa relação, mas sem o uso de um método quantitativo capaz de
identificar associação.
3São 52 novos municípios. Destes, 35 deles possuíam população inferior a 10 mil habitantes em
2017.
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havia sido observado em diversos estudos para cidades americanas, a existên-
cia de um mercado de crack potencializou os crimes violentos nos municípios
do estado do Rio Grande do Sul no período avaliado.

O artigo está estruturado da seguinte forma. Além desta introdução, o ar-
tigo possui mais três seções. A próxima seção apresenta os dados utilizados, a
estratégia utilizada para identificar os grupos, define o tratamento e descreve
brevemente a metodologia proposta por Callaway e Sant’Anna (2020) que será
utilizada para identificar os efeitos causais. A terceira seção traz os resulta-
dos obtidos nas estimações, apresenta uma avaliação de sua robustez e faz a
sua discussão a luz de outras evidências e das teorias. Ao final do artigo, são
apresentadas algumas considerações e reflexões a respeito do tema.

2 Estratégia de identificação

O primeiro obstáculo a identificação é a dificuldade associada à construção
de uma medida confiável capaz de identificar a existência de um mercado de
crack em um determinado município. A literatura apresenta algumas alterna-
tivas. Baumer et al. (1998), Cork (1999) e Ousey e Lee (2004) utilizam prisões
relacionadas à cocaína como proxy para o mercado de crack. Ousey e Lee
(2002) complementam os dados de prisões com a fração de detidos com teste
positivo para cocaína. Grogger e Willis (2000) usam quebras de tendência
em atendimentos de emergência relacionados à cocaína em uma amostra de
grandes cidades americanas, bem como respostas de pesquisas de chefes de
polícia nessas cidades para medir o momento de chegada do crack na cidade.
Corman e Mocan (2000) usam mortes por drogas, mas os dados não especi-
ficam qual droga é responsável. Por sua vez, Fryer et al. (2013) utiliza várias
medidas para construir um índice, que segundo os autores, seria capaz de di-
mensionar o mercado de crack na cidade. Avelar (2017) utiliza a soma das
internações hospitalares causadas por transtornos mentais associados ao con-
sumo de cocaína e de uma combinação de múltiplas drogas. Por conseguinte,
a sua medida pode misturar drogas lícitas com drogas ilícitas.

Neste estudo, considerando os pontos fortes e fracos das alternativas exis-
tentes e as restrições na disponibilidade de informações em nível munici-
pal, o mercado de crack é identificado por meio de uma variável binária de
apreensões de crack pela polícia no município no ano. Apesar dessa defi-
nição de quem será considerado tratado também ser passível de questiona-
mentos, existem evidências na literatura de que as informações sobre as pri-
sões/apreensões de drogas em nível municipal fornecem uma representação
razoavelmente boa dos mercados de drogas. Por exemplo, Baumer et al. (1998)
e Rosenfeld e Decker (1999) relatam correlações relativamente altas entre as
taxas de prisão e a distribuição de cocaína e opiáceos nas cidades americanas.
Ademais, diferentemente das alternativas apresentadas na literatura, que uti-
lizam a cocaína e outras drogas como referência, se trata de uma medida re-
lacionada diretamente ao mercado de crack, pois, embora se imagine que a
existência de um mercado de cocaína facilite o comércio de crack, conforme
foi discutido na introdução, se trata de mercados consumidores distintos, que
podem gerar impactos distintos na violência.

Essa base de dados de apreensões de drogas por tipo e por município uti-
lizada para definir o tratamento é um conjunto de informações não divulgada
publicamente e que foi obtida junto a Secretaria de Segurança Pública do Es-
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Tabela 1: Número de municípios incluídos nos grupos de tratados e não tra-
tados

Ano Não tratados Tratados População mínima População máxima

2011 321 0 1235 28869
2012 321 0 1225 29680
2013 299 22 1228 30224
2014 287 34 1213 30565
2015 277 44 1218 30988
2016 269 52 1208 31613
2017 269 52 1211 32138
Fonte: Elaboração própria.

tado do Rio Grande do Sul (SSP/RS). Se assume que uma vez feita uma apre-
ensão da droga no município, há um mercado de crack, com compradores e
vendedores, que se mantém para os anos posteriores.

Os dados de apreensões de drogas disponibilizados são anuais e possuem a
abrangência de todos os 497 municípios do estado do Rio Grande do Sul para
o período compreendido entre os anos de 2011 e 2017. Desses municípios,
em 176 deles (que incluem os mais populosos do estado) existem registros
de apreensões de crack desde 2011. Sendo esses municípios “sempre trata-
dos”, foram excluídos da amostra. Em 269 deles nunca houve um registro de
apreensão de crack. Esse grupo de municípios compõem o grupo de “não tra-
tados”, que será o grupo de controle. Por fim, existem 52 municípios em que
houve o registro de apreensões de crack pelo menos em um ano do período
avaliado, estes compõem o grupo de “tratados”. A Tabela 1 mostra a evolu-
ção desse grupo ao longo do tempo, conforme pode ser observado, se trata de
municípios pequenos (pouco populosos).

Ademais, uma outra observação pertinente na Tabela 1 é que não há ne-
nhum município tratado nos dois primeiros anos da amostra. Dessa maneira,
tem-se um período pré-tratamento em que é possível comparar os grupos de
controle e tratados e posteriormente obter o efeito do tratamento nos grupos
tratados por meio de um delineamento na forma de diferença nas diferenças.
Porém, antes de detalhar os procedimentos de estimação desse modelo, ainda
cabe definir as variáveis de resultado que serão utilizadas neste estudo.

Considerando que se trata de uma droga que tira a capacidade do usuário
de ultrapassar tecnologias de segurança ao mesmo tempo que o torna mais
propenso a violência (inciardi, 1990), esse estudo avalia os impactos da exis-
tência de um mercado de crack em roubos e homicídios. A escolha pelo crime
de roubo se deve ao fato de existirem evidências de que se trata de um crime
tipicamente relacionado à violência econômica compulsiva e psicofarmacoló-
gica associada as drogas, pois oferece recompensas financeiras imediatas que
podem ser rapidamente trocadas por drogas adicionais. Por exemplo, Inciardi
(1990) constatou que os jovens envolvidos nos mercados de distribuição de
crack (uso e tráfico) tinham maior probabilidade de cometer roubos e agres-
sões, algumas das quais resultaram em homicídios. Neste estudo, três tipos
são avaliados, a dizer, roubos à pedestres, a residências e a estabelecimentos
comerciais. Por sua vez, o homicídio foi escolhido por ser o crime mais asso-
ciado pela literatura teórica e empírica a violência sistêmica do mercado de
drogas, além de ser reconhecidamente o crime menos suscetível a problemas
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de subnotificação. A Tabela 2 mostra a evolução no tempo desses crimes de
acordo com os grupos estabelecidos segundo o tratamento.

Na Tabela 2, é possível observar que, com a exceção de roubos a resi-
dências, a criminalidade violenta nos municípios avaliados neste estudo são
bastante inferiores ao grupo “sempre tratado”, que foi excluído da amostra.
Destarte, a mesma tabela permite inferir que se trata de municípios até certo
ponto desacostumados com a violência das cidades médias e grandes, mas que
tiveram um descolamento do grupo de municípios “não tratados” com incre-
mentos significativos em homicídios e roubos a pedestres após a identificação
de um mercado de crack. No entanto, o mesmo comportamento não se ob-
serva nos roubos a residências e a estabelecimentos comerciais. Em síntese,
a Tabela 2 traz alguns indícios de que existe uma relação que merece uma
análise mais aprofundada com uma metodologia capaz de gerar um cenário
contrafactual que permita fazer uma análise causal.

Nesse sentido, existem alguns desafios a serem superados. Como o trata-
mento ocorre de forma escalonada nos municípios é necessário utilizar uma
metodologia de estimação dos efeitos do tratamento (existência de um mer-
cado de crack) a partir de um método capaz de lidar com essa característica.
Em vista disso, várias contribuições recentes demonstraram que a tradicional
abordagem de utilizar modelos de regressão em painel com efeitos fixos para
as unidades e no tempo para estimar modelos de diferença nas diferenças com
tratamento escalonado fornecerão estimativas viesadas se os efeitos do trata-
mento forem heterogêneos (athey; imbens, 2022; borusyak; jaravel, 2017;
callaway; sant’anna, 2020; chaisemartin; d’haultfœuille, 2020; goodman-
bacon, 2021).

A intuição por trás desse problema empírico é que as estimativas tradicio-
nais se baseiam parcialmente em comparações de observações recém-tratadas,
“switchers”, com unidades já tratadas. Essas unidades já tratadas apresentam
um grupo de controle problemático se o tratamento não só levar a uma mu-
dança de nível, mas também a mudanças dinâmicas nas variáveis resultado.
Além disso, a estimação com efeitos fixos costuma atribuir pesos negativos e
um peso maior às observações tratadas no meio do período de amostra em es-
timadores de diferença nas diferenças (goodman-bacon, 2021). Esses proble-
mas podem inclusive contaminar leads e lags em estudos de eventos mesmo
quando todas as observações tratadas são agrupadas, pois podem ser atribuí-
dos pesos não convexos (sun; abraham, 2021).

Para superar esses problemas Callaway e Sant’Anna (2020) propõem uma
abordagem que permite estimar o efeito médio do tratamento no tempo do
grupo supondo que é possível satisfazer a hipótese de tendências paralelas
após o condicionamento em covariadas observáveis no período pré-tratamento.
Quando o efeito do tratamento pode diferir por grupos de tratamento e ao
longo do tempo, existem vários parâmetros causais de interesse. Nesse caso,
o efeito médio do tratamento no grupo tratado, daqui para frente denotado
ATT , é uma função do grupo de tratamento g, onde um grupo é definido de
acordo com o período que as unidades são tratadas pela primeira vez (por
exemplo, os municípios que tiveram apreensões de crack em 2013 pela pri-
meira vez e os municípios que tiveram em 2015 estão em grupos separados),
e o período t. Callaway e Sant’Anna (2020) chamam esses parâmetros cau-
sais, denotados ATT (g, t), de efeitos de tratamento médio de tempo no grupo.
Como essa desagregação não impõe qualquer restrição à heterogeneidade do
efeito do tratamento entre grupos ou ao longo do tempo, esta permite, por-
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Tabela 2: Evolução das taxas de crimes violentos por grupos segundo o tratamento (existência de
um mercado de crack) nos municípios do Rio Grande do Sul de 2011 a 2017

Ano
Homicídios Roubos a pedestres

Sempre tratados Tratados Não tratados Sempre tratados Tratados Não tratados

2011 17,99 - 7,11 271,66 - 14,56
2012 20,12 - 8,26 266,25 - 10,58
2013 19,40 6,31 7,28 306,46 18,03 8,44
2014 23,88 8,17 7,04 384,41 25,12 6,64
2015 24,58 9,87 7,59 514,34 30,56 7,51
2016 28,54 9,42 8,89 578,36 33,84 7,13
2017 26,33 11,70 7,37 629,15 31,49 9,56

Ano
Roubos a residências Roubos a estabelecimentos comerciais

Sempre tratados Tratados Não tratados Sempre tratados Tratados Não tratados

2011 18,47 - 12,92 56,68 - 11,34
2012 16,59 - 14,21 65,10 - 9,89
2013 17,15 24,79 13,10 72,85 20,73 6,55
2014 18,01 25,43 13,44 74,71 20,28 6,48
2015 20,52 17,40 17,49 82,49 24,92 9,72
2016 22,60 23,56 20,34 70,06 22,70 9,86
2017 22,02 23,62 16,92 56,31 20,00 8,42
Notas: Valores em taxas por 100 mil habitantes. Sempre tratados = municípios em que houve registros de apreensões de
crack desde o período inicial na amostra. Tratados = municípios que em algum ano a partir de 2013 houve algum
registro de apreensão de crack. Não tratados = municípios em que não houve registros de apreensão de crack.
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da SSP/RS.
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tanto, utilizar estimações condicionadas em covariadas, que contribuirão para
que a condição de tendências paralelas seja satisfeita (ainda que de forma con-
dicional), e obter agregações dos efeitos de tratamento, que podem ser inclu-
sive heterogêneos no tempo ou entre os grupos.

Por exemplo, é possível obter por meio de médias ponderadas os efeitos
agregados do tratamento por tempo relativo (ou seja, na forma de uma abor-
dagem de estudo de evento) ou por tempo de calendário, sendo que a primeira
será a abordagem principal utilizada neste estudo. A justificativa é que as es-
timativas de estudos de evento permitem decompor a diferença média captu-
rada nas diferenças entre unidades tratadas e de comparação em cada período
em relação ao início do tratamento ao mesmo tempo que ajudam a avaliar a
credibilidade da suposição de tendências paralelas. Isso porque a observação
das tendências nos coeficientes nos indicadores de tempo relativo no período
pré-tratamento funciona como testes de falseamento nos períodos anteriores
ao início do tratamento que permitem avaliar a existência de diferenças na
tendência entre os grupos de controle e tratados.

Para obter os efeitos de tratamento médio de tempo no grupo, os autores
propõem uma estimação em duas etapas (sant’anna; zhao, 2020), mas adap-
tada ao caso de múltiplos períodos que, entre outras diferenças em relação à
metodologia proposta em Sant’Anna e Zhao (2020), utiliza um procedimento
de bootstrap para realizar uma inferência assintoticamente válida que ajusta
os erros-padrão para autocorrelação e agrupamento (clustering).

Seguindo a notação de Callaway e Sant’Anna (2020), o problema de infe-
rência é configurado da seguinte forma. Suponha que haja T períodos em que
t = 1, ...,T , comDit uma variável binária igual a 1 se uma unidade for tratada e
0 caso contrário. Defina Gg como uma variável binária igual a 1 quando uma
unidade é tratada pela primeira vez no período e C como uma variável binária
igual a 1 para unidades nunca tratadas. Para cada unidade, exatamente um
de {G1, ...,GT } ou C é igual a 1. Denote o escore de propensão generalizado
como pg (X) = P(Gg = 1|X,Gg +C = 1), que é a probabilidade de que uma uni-
dade seja tratada com a condição de ter covariadas X e de ser membro de um
grupo g ou de um controle C. Callaway e Sant’Anna (2020) mostram que, sob
essas premissas, o efeito de tratamento médio de tempo no grupo pode ser
identificado de forma semiparamétrica por:

ATT (g, t) = E
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E

[
Gg

] −
pg (X)C
1−pg (X)
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[
pg (X)C
1−pg (X)

]



(Yt −Yg−1)




(1)

onde Y é a variável resultado, os pesos p, são escores de propensão que são
normalizados para somar um, ou seja, se utiliza um procedimento de repon-
deração que garante que as covariadas do grupo g e do grupo de controle es-
tejam equilibradas. Esse procedimento permite inclusive que se utilize como
grupos de controle tanto unidades nunca tratadas quanto aquelas que ainda
não foram tratadas.

Os autores denominam esse procedimento de estimação duplamente ro-
busta porque combina as abordagens de Heckman, Ichimura e Todd (1997),
Heckman et al. (1998) e Abadie (2005), uma vez que depende da modelagem
da evolução do resultado e do escore de propensão. No entanto, requer apenas
que se especifique corretamente a evolução do resultado para o grupo de com-
paração ou o modelo de escores de propensão, mas não necessariamente as
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duas (sant’anna; zhao, 2020). Assim, a abordagem de Callaway e Sant’Anna
(2020) desfruta de robustez adicional contra erros de especificação do modelo
quando comparada às abordagens anteriores.

Esse é o procedimento utilizado para estimar os impactos da existência do
mercado de crack nos crimes violentos nos pequenos municípios do estado
do Rio Grande do Sul. Entretanto, conforme destacam Callaway e Sant’Anna
(2020), é importante utilizar covariadas que sejam capazes de afetar as va-
riáveis resultados ao mesmo tempo que contribuírem para a seleção de qual
município será tratado, afinal, a seleção não é necessariamente aleatória. Vale
ressaltar que ao incluir covariadas nos dois estágios se assume a suposição
de tendências paralelas condicionais, ou seja, se presume apenas que muni-
cípios com as mesmas características seguiriam a mesma tendência no crime
na ausência de tratamento. Nesse sentido, somente são incluídas covariadas
no período pré-tratamento que estão potencialmente associadas à evolução
da variável resultado durante os períodos pós-tratamento. Portanto, o pro-
cedimento de estimação excluí explicitamente a incorporação de covariadas
pós-tratamento, pois poderiam ser potencialmente afetadas pelo tratamento
(callaway; sant’anna, 2020).

As covariadas utilizadas neste estudo são a população, a proporção da po-
pulação masculina jovem no total da população (entre 15 e 24 anos) e o Pro-
duto Interno Bruto per capita dos municípios fornecidos pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Essas covariadas buscam capturar o
potencial de consumo (demanda) de crack dosmunicípios. Ademais, se utiliza
o número de inquéritos elucidados pela polícia civil, uma medida de eficiên-
cia da polícia no município, e o número de prisões por roubos e homicídios
no município. Essas duas últimas são utilizadas de forma defasada no modelo
e de acordo com a variável resultado avaliada. Ou seja, se utiliza as prisões
por homicídio no ano anterior no município quando a variável resultado é ho-
micídio e as prisões por roubos (de qualquer tipo) no anterior no município
quando a variável de resultado é algum tipo de roubo (a pedestre, a residência
ou a estabelecimento comercial). Essas covariadas buscam capturar restrições
a oferta de crimes e ao próprio mercado de crack. Se trata de informações que
também não são públicas e a sua fonte é a SSP/RS. A estatística descritiva das
variáveis resultado e das covariadas utilizadas neste estudo pode ser vista na
Tabela 3.

Ademais, esse estudo realiza uma série de procedimentos para avaliar a
robustez dos resultados obtidos. Como se sabe, modelos de diferença nas di-
ferenças assumem a suposição de tendências paralelas na ausência do trata-
mento, algo que não pode ser testado porque envolve um componente con-
trafactual que não é observado, a trajetória da variável resultado caso não
houvesse o tratamento. Entretanto, uma alternativa para avaliar se o grupo
de controle escolhido é capaz de gerar um bom contrafactual para o grupo
tratado é utilizar uma variável resultado placebo, que em teoria, não seria afe-
tada pela existência de um mercado de crack no município. Se o grupo esco-
lhido é um bom contrafactual, ou seja, se a suposição de tendências paralelas
é válida, não se deve encontrar efeitos do tratamento. Neste estudo, utilizam-
se os termos circunstanciados, que são os registros de contravenções penais
ou infrações de menor potencial ofensivo normalmente punidas com pena de
multa. Nesse caso, os dados são públicos e foram obtidos no site da SSP/RS4.

4Essas e outras estatísticas de crimes registrados no Rio Grande do Sul podem ser obtidas no site
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Tabela 3: Estatística descritiva das variáveis utilizadas

Média Desvio padrão Mínimo Máximo

Variáveis de resultado

Homicídio 7,1467 14,8178 0 138,058
Roubos a pedestres 7,5084 18,7005 0 282,626
Roubos a residências 15,854 28,7039 0 410,958
Roubos a estabelecimentos comerciais 8,6417 20,2959 0 205,338
Termos circunstanciados 48,110 79,4163 0 725,000

Covariadas

População 4978,91 4004,57 1208 32138
Proporção da população masculina jovem 0,0769 0,00867 0,0476 0,1255
PIB per capita (R$) 17642,2 9272,91 6851,29 95233,45
Prisões por homicídio 0,0796 0,35354 0 5
Prisões por roubo 0,3413 1,19049 0 19
Inquéritos policiais elucidados 36,1873 62,0731 0 661
Notas: Variáveis de resultado em taxas por 100 mil habitantes. Fonte: Elaboração própria com base em informações da SSP/RS e
IBGE.
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Tabela 4: Efeitos do mercado de crack nos crimes violentos dos municípios
tratados – média no período e por grupo tratado (2011-2017)

Variável
dependente

Homicídio Roubo a
pedestres

Roubo a
residências

Roubo a
estabelecimentos
comerciais

Média do período 0,5382
(0,2705)

∗∗ 0,2644
(0,2306)

0,1110
(0,2673)

0,1815
(0,2514)

Grupo

2013 1,0504
(0,4177)

∗ ∗ ∗ 0,2135
(0,3672)

0,1515
(0,4176)

0,2707
(0,3809)

2014 −0,2221
(0,3917)

0,4269
(0,2988)

−0,2555
(0,5039)

0,2956
(0,4257)

2015 0,1173
(0,4520)

0,1989
(0,5456)

0,1064
(0,4792)

0,0140
(0,4680)

2016 0,0881
(0,5641)

0,2497
(0,3222)

0,9408
(0,4834)

∗∗ −0,4601
(0,8083)

Teste de tendência
prévia (χ2 (10))

5,2305
(0,8752)

7,7146
(0,6567)

11,6170
(0,3115)

6,6581
(0,7572)

Notas: As entradas são os efeitos do tratamento nos tratados estimados utilizando o
estimador duplamente robusto de Callaway e Sant’Anna (2020). Erros-padrão agrupados
por município e robustos à autocorrelação estimados por bootstrap entre parênteses. No
teste χ2, os valores entre parênteses são p-valores. Variáveis resultado em logs da taxa por
100 mil habitantes. Grupo de controle: nunca tratados. Covariadas: População (em logs),
Proporção da população masculina jovem (em logs), PIB per capita (em logs), Inquéritos
policiais elucidados (em logs) e prisões por homicídios e prisões por roubos (de qualquer
tipo) defasados. ∗∗∗ p < 0,01. ∗∗ p < 0,05, ∗ p < 0,1.

Além da utilização de uma variável placebo, a hipótese de tendências para-
lelas é avaliada por meio de testes de falseamento para efeitos do tratamento
em períodos anteriores ao tratamento, tal como sugerido por Bertrand, Duflo
e Mullainathan (2004). Por fim, para avaliar a robustez dos resultados obtidos
neste estudo, são estimados modelos com um grupo de controle alternativo
que inclui os municípios ainda não tratados.

3 Resultados

3.1 Resultados principais

Uma das principais vantagens do procedimento de estimação de Callaway
e Sant’Anna (2020) é que ele permite a obtenção de efeitos heterogêneos do
tratamento. É possível obter os efeitos por grupo tratado, o efeito médio do
tratamento nos municípios tratados e os efeitos agregados do tratamento por
tempo relativo (estudo de evento). Os dois primeiros são apresentados na Ta-
bela 4, enquanto os últimos são apresentados na Figura 1.

Os resultados indicam que a maior parte dos grupos experimentou efei-
tos positivos da existência do mercado de crack na criminalidade, embora a
maior parte das estimações sejam pouco precisas, é possível observar alguns
resultados positivos e significativos estatisticamente. Por exemplo, se identi-
fica um impacto relevante do mercado de crack em homicídios em pequenos
municípios do Rio Grande do Sul de cerca de 53,82% em média após o início
do tratamento nos grupos tratados. Nosmunicípios cujo tratamento se iniciou
em 2013, o acréscimo nos homicídios estimado foi de 105,04%. Ou seja, as-

da Secretaria de Segurança Pública do estado: https://ssp.rs.gov.br/estatisticas.

https://ssp.rs.gov.br/estatisticas
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sim como mostravam as evidências empíricas em alguns estudos para cidades
americanas, os homicídios mais que dobraram após um curto período.

Fryer et al. (2013) utilizando informações de 144 cidades americanas com
população maior do que 100 mil habitantes em 1980 estimam por meio de va-
riáveis instrumentais que o crack pode ter sido responsável por um aumento
de 100% a 155% nos homicídios de homens negros entre 18 e 24 anos, e de
55 a 125% para esse mesmo grupo com idade entre 14 e 17 anos. Evans,
Garthwaite e Moore (2018) estimam um aumento de 100% nos homicídios de
homens negros em 57 regiões metropolitanas americanas. Esses percentuais
são muito superiores aos 18,7% estimados por Grogger e Willis (2000) utili-
zando uma amostra com 27 regiões metropolitanas americanas e aos percen-
tuais entre 13,5% e 25% encontrados por Avelar (2017) avaliando a chegada
do mercado de drogas nos municípios brasileiros5. É claro que existem dife-
renças relevantes entre as unidades de amostra e as metodologias utilizadas
na literatura com esse estudo que dificultam a comparação, contudo, cabe re-
gistrar que há uma convergência nos resultados: a existência ou expansão de
um mercado de crack causa um aumento nos homicídios, em geral, em altos
percentuais.

Embora não seja possível identificar precisamente os mecanismos que le-
vam a esse aumento, existem algumas poucas evidências utilizando inquéritos
policiais que sugerem que esse aumento se deve em boa parte a violência sis-
têmica. Goldstein (1985) mostram que os eventos de homicídio relacionado a
drogas na cidade de Nova York a partir de 1988 foram predominantemente de
natureza sistêmica, enquanto Goldstein (1985) concluem que 53% dos homi-
cídios na cidade em 1988 podem ser caracterizados como violência sistêmica
relacionada a drogas. No entanto, é importante ressaltar que também existem
evidências de que esses percentuais não sejam tão altos em outros locais. Va-
rano et al. (2004) relataram que a prevalência de violência sistêmica foi relati-
vamente rara entre os homicídios relacionados a drogas na cidade de Detroit.
Os autores, identificaram que apenas 19% dos homicídios relacionados a dro-
gas foram motivados pela venda ou uso de drogas. No Brasil, Sapori, Sena
e Silva (2012) analisando inquéritos de homicídios em Belo Horizonte no pe-
ríodo de 1997 a 2004 e Dirk e Moura (2017) analisando os inquéritos na região
metropolitana do Rio de Janeiro em 2014 concluem que conflitos relacionados
ao mercado de drogas seria responsável por 18,48% e 21,4% dos homicídios,
respectivamente. Entretanto, esses números devem ser considerados com res-
salvas, uma vez que, que em muitos homicídios não há identificação das suas
motivações ou de sua autoria. Por exemplo, Dirk e Moura (2017) estimam que
esse percentual tenha sido de 30% na sua amostra.

Com relação aos roubos, era esperado que houvesse uma relação positiva
desse crime com o mercado de crack devido às motivações de ordem psico-
farmacológicas e econômicas. Se trata de uma droga que rapidamente tira
a capacidade de seus usuários de trabalhar e auferir renda ao mesmo tempo
que retira a sua capacidade de cometer crimes que exigem uma capacidade
cognitiva mínima para se obter algum sucesso. Sendo assim o recurso comum

5No entanto, tanto os resultados de Grogger e Willis (2000) quanto o de Avelar (2017) devem
ser vistos com cautela uma vez que utilizam um modelo com efeitos fixos para estimar os efeitos
de tratamento escalonados, que conforme destacado na seção anterior, podem gerar resultados
viesados caso os efeitos do tratamento sejam heterogêneos. Além disso, Avelar (2017) não trata
do crack especificamente e utiliza uma medida (internação hospitalar por transtornos mentais
relacionados a múltiplas drogas) que pode conter tanto drogas ilícitas quanto lícitas.
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de usuários é recorrer a violência (grogger; willis, 2000). Grogger e Willis
(2000) é o único estudo que avalia diretamente os impactos do crack em rou-
bos, eles não encontram, em média, efeitos estatisticamente significativos. O
mesmo ocorre no presente estudo, pois embora os resultados indiquem que
em média, os municípios tratados experimentaram aumentos em todos os ti-
pos de roubos, com percentuais entre 11,1% e 26,44%, essas estimações não
são precisas, ou seja, geram efeitos de tratamento nos tratados que não são
estatisticamente significativos.

Porém, quando se considera possíveis efeitos de tratamento heterogêneos
é possível observar aumentos expressivos e estatisticamente significativos de
roubos a residência nos oito municípios que foram tratados em 2016. Esses
municípios experimentaram um acréscimo de 94,08% nesse crime6. Outros
efeitos positivos (e estatisticamente significativos) da existência de um mer-
cado de crack em roubos podem ser observados quando se faz uma análise que
considera a dinâmica dos efeitos do tratamento (heterogeneidade no tempo).
Na Figura 1 se observa um aumento imediato de 40,92% nos roubos a pedes-
tres no ano de início do tratamento. Esses efeitos permanecem positivos nos
períodos posteriores, mas possuem menor precisão. Além do mais, uma tra-
jetória crescente com baixa precisão também pode ser observada nos roubos
a estabelecimentos comerciais. Se estima um acréscimo de 68% nesse tipo de
crime no grupo tratado após quatro anos do início do tratamento, porém esse
efeito não é significativo estatisticamente.

Na mesma figura é possível observar uma trajetória de crescimento dos
homicídios nos municípios tratados. Um aumento de 58,9% é identificado no
ano posterior ao início do tratamento e no quarto ano, se estima um aumento
médio de aproximadamente 109% nos homicídios. Ou seja, tem-se fortes in-
dícios de uma trajetória crescente estável da violência nos municípios em que
foi identificado um novo mercado de crack, medida pelos homicídios. Vale
lembrar que conforme pôde ser observado na Tabela 2 apresentada na seção
anterior, trata-se de municípios que até então possuíam taxas de homicídios
muito abaixo da média do estado e do país antes da identificação de um mer-
cado de crack. Utilizando um horizonte muito mais longo do que o desse
estudo, Evans, Garthwaite e Moore (2018) estimam um aumento de 70% nos
homicídios comparados ao período anterior a chegada do crack nas regiões
metropolitanas americanas mesmo após 17 anos. Ou seja, mesmo após a re-
tração do mercado dessa droga, a violência permanece em patamares supe-
riores ao que tinha quando da sua chegada. O presente estudo mostra que,
ainda que seja por um curto período avaliado, os homicídios nos municípios
pertencentes ao grupo tratado não sinalizavam uma redução.

Embora a metodologia proposta não permita identificar precisamente os
mecanismos causais que levam a identificação de um aumento da violência, a
teoria indica que na medida em que o mercado de crack se estabelece e cresce,
os conflitos aparecem e a violência sistêmica passa a ser observada com maior
frequência. Outrossim, não se pode ignorar o fato de que a estrutura do mer-
cado de drogas ilícitas é dominada por facções criminosas e que se trata de um
mercado em que não existem nem distribuidores e nem vendedores por contra
própria. Todo trabalhador no mercado de drogas ilegais está necessariamente

6Esse resultado de certa forma ressalta a importância de considerar a heterogeneidade do trata-
mento, principalmente quando o tratamento é implementado de forma escalonada. Além de se
obter estimações viesadas quando não se utiliza a metodologia apropriada de estimação se pode
facilmente deixar de identificar efeitos de tratamento existentes.
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Figura 1: Efeitos do mercado de crack nos municípios do Rio Grande do Sul
por tipo de crime violento (2011-2017)

−
2

−
1

0
1

2
E

fe
ito

 m
éd

io
 d

o 
tr

at
am

en
to

 n
os

 tr
at

ad
os

−4 −3 −2 −1 0 1 2 3 4
Períodos para o tratamento

Pré−tratamento Pós−tratamento

a − Homicídios

−
2

−
1

0
1

2
E

fe
ito

 m
éd

io
 d

o 
tr

at
am

en
to

 n
os

 tr
at

ad
os

−4 −3 −2 −1 0 1 2 3 4
Períodos para o tratamento

Pré−tratamento Pós−tratamento

b − Roubos a pedestres

−
2

−
1

0
1

2
E

fe
ito

 m
éd

io
 d

o 
tr

at
am

en
to

 n
os

 tr
at

ad
os

−4 −3 −2 −1 0 1 2 3 4
Períodos para o tratamento

Pré−tratamento Pós−tratamento

c − Roubos a residências

−
.5

0
.5

1
1.

5
2

E
fe

ito
 m

éd
io

 d
o 

tr
at

am
en

to
 n

os
 tr

at
ad

os

−4 −3 −2 −1 0 1 2 3 4
Períodos para o tratamento

Pré−tratamento Post−treatment

d − Roubos a estabelecimentos comerciais

Nota: As entradas são os efeitos do tratamento nos tratados estimados utilizando o
estimador duplamente robusto de Callaway e Sant’Anna (2020). Intervalos de confiança
estimados a partir de erros-padrão agrupados por município e robustos à autocorrelação
estimados por bootstrap.

vinculado a uma facção. Como os direitos de propriedade não são bem es-
tabelecidos, conflitos são muito frequentes. Nesse contexto, o Rio Grande do
Sul, talvez seja um dos estados mais propensos a violência, uma vez que, é o
estado em que há a atuação do maior número de facções do Brasil7. São sete,
a dizer: Manos, Bala na Cara, Abertos, Unidos pela Paz, Primeiro Comando
do Interior, Os Tauros e Os Brasas. O grupo dominante é o Bala na Cara, cujo
nome representa a forma como a facção lida com seus conflitos. No entanto, os
outros grupos não são menos violentos. Os Abertos, por exemplo, protagoni-
zaram esquartejamentos e chacinas que levaram a um recorde de homicídios
no estado do Rio Grande do Sul em 2017, último ano da amostra neste estudo.
Desse modo, os resultados obtidos neste estudo podem refletir os impactos da
chegada desse ambiente conflituoso trazido pelo mercado de drogas ilícitas,
em especial, de crack, a municípios que antes poderiam ser considerados se-
guros e tranquilos de se morar.

3.2 Avaliação de robustez

Como se sabe, embora a validade da suposição de tendências paralelas não
possa ser provada, uma vez que, não é possível observar o que teria aconte-
cido com o grupo tratado na ausência do tratamento, essa pode ser avaliada.
Uma forma bastante comum de avaliação é por meio da comparação das mu-
danças nos resultados dos grupos de tratamento e de controle antes que o

7Fonte: https://infograficos.gazetadopovo.com.br/seguranca-publica/
mapa-das-faccoes-criminosas/

https://infograficos.gazetadopovo.com.br/seguranca-publica/mapa-das-faccoes-criminosas/
https://infograficos.gazetadopovo.com.br/seguranca-publica/mapa-das-faccoes-criminosas/
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tratamento tenha se iniciado. Se os efeitos do tratamento forem semelhantes
antes do início do tratamento (leads), se ganha uma confiança de que o mesmo
ocorreria no período pós-tratamento. Assim, uma alternativa para se fazer
essa avaliação é por meio de um teste que sob a hipótese nula os efeitos do
tratamento não são diferentes de zero antes do efetivo início do tratamento.
Nesse procedimento, que na verdade é um teste de falseamento que imputa
o tratamento em um período anterior ao seu início efetivo, tal como sugerem
Bertrand, Duflo e Mullainathan (2004), sob a hipótese nula da suposição de
tendências paralelas mantida em todos os períodos, estes devem ser iguais a
zero8. Esse teste é apresentado na última linha das Tabelas 4, 5 e 6.

Na Tabela 4, é possível observar que a hipótese nula do teste não pode ser
rejeitada ao nível de 5% de significância em nenhum dos modelos estimados.
O mesmo ocorre nas Tabelas 5 e 6, mostradas abaixo, que apresenta os resul-
tados dos efeitos do tratamento para uma variável placebo e com o uso de um
diferente grupo de controle. Esse resultado é corroborado pela observação na
Figura 1, em que todos os leads apresentam coeficientes cujo intervalo de con-
fiança de 95% inclui zero e pela observação de que todos os leads apresentados
nas Tabelas 5 e 6 são não significativos estatisticamente nem mesmo ao nível
de 10% de confiança. Portanto, pelomenos no período pré-tratamento, os gru-
pos de controle utilizados neste estudo se mostraram um bom contrafactual
para o grupo tratado.

A confiança de que se tem um bom contrafactual é reforçada por um teste
de falsificação com o uso de uma variável placebo, ou seja, se busca avaliar a
existência de efeitos do tratamento em uma variável resultado que a princípio
não seria afetada pelo tratamento. A variável escolhida é o registro de termos
circunstanciados, que são os registros de contravenções penais ou infrações de
menor potencial ofensivo normalmente punidas com pena de multa. É uma
peça semelhante a um boletim de ocorrência policial, porém é mais detalhado
porque inclui além da narração do fato, indicações de autoria, de vítima e de
testemunhas. Todavia, alguns termos circunstanciados se devem a posse de
drogas. Então, neste estudo, se subtrai as prisões por posse de drogas do total
dos termos circunstanciados registrados no município para se construir uma
variável resultado que, a priori, não seja afetada pelo tratamento.

Os resultados na Tabela 5 mostram grande alternância de sinais nos coe-
ficientes estimados, assim como magnitudes pequenas e dispersões altas. Ou
seja, nenhum efeito do tratamento (existência de um mercado de crack) nos
municípios tratados é significativo estatisticamente para os termos circuns-
tanciados. Por conseguinte, tem-se uma evidência que reforça a hipótese de
tendências paralelas na ausência do tratamento e a ideia de que os grupos de
controle utilizados neste estudo podem ser uma boa referência para a trajetó-
ria contrafactual do grupo tratado no período pós-tratamento.

Por fim, o último procedimento para avaliar a robustez dos resultados ob-
tidos é a utilização de um diferente grupo de controle. Esse tipo de procedi-
mento sugerido por Callaway e Sant’Anna (2020) também pode ser visto em
Athey e Imbens (2006) e Chaisemartin e D’Haultfœuille (2018). Nesse caso,
se avalia se os efeitos do tratamento nos grupos tratados encontrados não são

8Cabe ressaltar que esse teste também permite avaliar possíveis efeitos de antecipação do trata-
mento, muito embora, no presente estudo tal situação não possa ser descartada, pois grupos rivais
poderiam disputar quem ficaria responsável pela venda crack antes de sua chegada ao município,
é muito pouco provável que tenha ocorrido essa antecipação. Os resultados dos testes corroboram
com essa conclusão.
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Tabela 5: Efeitos do mercado de crack nos termos
circunstanciados registrados nos municípios tratados
– média no período, por grupo tratado e estudo de
evento (2011-2017)

Variável dependente Termos circunstanciados
(1) (2)

Média do período 0,0408
(0,0699)

0,0398
(0,0693)

Grupo

2013 −0,0524
(0,0894)

−0,0582
(0,0866)

2014 0,1319
(0,1576)

0,1417
(0,1571)

2015 0,215
(0,1648)

0,2611
(0,1650)

2016 −0,0057
(0,0681)

−0,0057
(0,0681)

Evento

t-4 −0,0524
(0,1479)

−0,0477
(0,1483)

t-3 0,1157
(0,0557)

0,1227
(0,0585)

t-2 0,0348
(0,0564)

0,0460
(0,0620)

t-1 −0,0660
(0,0726)

−0,0756
(0,0732)

t −0,0184
(0,0705)

−0,0202
(0,0692)

t+1 0,0586
(0,0819)

0,0608
(0,0817)

t+2 0,1364
(0,0922)

0,1318
(0,0921)

t+3 0,0863
(0,0922)

0,0863
(0,1051)

t+4 −0,1230
(0,1549)

−0,1230
(0,1648)

Teste de tendência prévia (χ2 (10)) 13,9069
(0,1772)

14,6828
(0,1440)

Notas: As entradas são os efeitos do tratamento nos tratados
estimados utilizando o estimador duplamente robusto de
Callaway e Sant’Anna (2020). (1) Grupo de controle: Somente
municípios nunca tratados. (2) Grupo de controle: Incluí
municípios ainda não tratados. Erros-padrão agrupados por
município e robustos à autocorrelação estimados por bootstrap
entre parênteses. No teste χ2, os valores entre parênteses são
p-valores. Variável de resultado em logs da taxa por 100 mil
habitantes. Covariadas: População (em logs), Proporção da
população masculina jovem (em logs), PIB per capita (em
logs), Inquéritos policiais elucidados (em logs). ∗∗∗ p < 0,01. ∗∗

p < 0,05, ∗ p < 0,1.
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Tabela 6: Efeitos do mercado de crack nos crimes violentos dos municípios
tratados – média no período, por grupo tratado e estudo de evento com grupo
de controle que inclui municípios ainda não tratados (2011-2017)

Variável
dependente

Homicídios Roubos a
pedestre

Roubos a
residências

Roubos a
estabelecimentos
comerciais

Média do período 0,4725
(0,2622)

∗ 0,2553
(0,2277)

0,1267
(0,2618)

0,1810
(0,2548)

Grupo

2013 0,9323
(0,3935)

∗∗ 0,1872
(0,3604)

0,1802
(0,3984)

0,2732
(0,3771)

2014 −0,2296
(0,3935)

0,4477
(0,2004)

−0,2602
(0,5003)

0,2824
(0,4472)

2015 0,1151
(0,4551)

0,2004
(0,5494)

0,1160
(0,4787)

−0,0024
(0,4733)

2016 0,0881
(0,5641)

0,2497
(0,3222)

0,9407
(0,4834)

∗∗ −0,4122
(0,7176)

Evento

t-4 −0,5604
(0,6617)

0,0572
(0,8039)

−0,2831
(0,8410)

−0,0287
(0,0982)

t-3 0,4080
(0,4905)

−0,2608
(0,4244)

0,0240
(0,4738)

0,2257
(0,3986)

t-2 −0,0840
(0,3467)

0,2807
(0,3019)

−0,0059
(0,3824)

0,0449
(0,3684)

t-1 −0,0031
(0,2793)

−0,0173
(0,2706)

−0,2690
(0,2488)

0,1439
(0,2564)

t −0,0068
(0,2942)

0,3841
(0,2122)

∗ 0,3601
(0,2992)

−0,0025
(0,2541)

t+1 0,5700
(0,2740)

∗∗ 0,2494
(0,2665)

0,4026
(0,2820)

0,0053
(0,2938)

t+2 0,4805
(0,3382)

−0,0029
(0,2931)

−0,2202
(0,3345)

0,1415
(0,4107)

t+3 0,6419
(0,3684)

∗ 0,4830
(0,3265)

−0,3241
(0,3773)

0,4577
(0,3797)

t+4 1,088
(0,5287)

∗∗ 0,1823
(0,5082)

0,3142
(0,5745)

0,6820
(0,5458)

Teste de tendência
prévia (χ2 (10))

5,4777
(0,8570)

8,1943
(0,6098)

11,275
(0,3365)

6,4766
(0,7737)

Notas: As entradas são os efeitos do tratamento nos tratados estimados utilizando o
estimador duplamente robusto de Callaway e Sant’Anna (2020). Erros-padrão agrupados
por município e robustos à autocorrelação estimados por bootstrap entre parênteses. No
teste χ2, os valores entre parênteses são p-valores. Variáveis de resultado em logs da taxa
por 100 mil habitantes. Covariadas: População (em logs), Proporção da população
masculina jovem (em logs), PIB per capita (em logs), Inquéritos policiais elucidados (em
logs) e prisões por homicídios e prisões por roubos (de qualquer tipo) defasados. ∗∗∗

p < 0,01. ∗∗ p < 0,05, ∗ p < 0,1.
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obra da seleção de um grupo de controle específico. A Tabela 6 mostra estima-
ções dos efeitos de tratamento nos tratados utilizando a mesma especificação
utilizada para gerar os resultados mostrados na Tabela 4 e na Figura 1, porém
com um grupo de controle diferente que inclui municípios ainda não tratados
no grupo de controle. Conforme pode ser observado, os resultados mostram
que não há alternância de sinal e que os coeficientes e os seus respectivos
erros-padrão sofrem apenas poucas alterações nos períodos iniciais9, o que
reforça a robustez dos efeitos estimados.

3.3 Possíveis limitações empíricas

É importante ressaltar que esse estudo possui muitas limitações. Diferente-
mente de um experimento controlado, uma avaliação a partir de dados obser-
vacionais tal como o presente estudo, muitas coisas podem “sair do controle”.
Existem tanto restrições de acesso a dados quanto dificuldades de delinear
um estudo com base em um experimento natural. Nesse sentido, a existência
de informações a respeito de apreensões de drogas por municípios somente a
partir de 2011, impede, por exemplo, que se avalie a chegada do mercado de
crack, tal como em Grogger e Willis (2000). Não há como descartar a possi-
bilidade de terem ocorrido apreensões de crack em anos anteriores em ambos
os grupos utilizados na avaliação.

No entanto, em um número considerável deles, 269 municípios, que fa-
zem parte do grupo de controle, nunca houve qualquer apreensão de crack
ao longo de sete anos, e em 176 deles sempre houve apreensões de crack. Por-
tanto, é plausível assumir que nesses casos a existência ou não de ummercado
de crack é bem definida. O problema maior está na composição dos municí-
pios que compõem o grupo de tratados. Então, para contornar essa ameaça
real a estratégia de identificação proposta, a seleção do grupo tratado consi-
derou somente os municípios em que não houve registro de apreensões por
dois anos consecutivos, mas que a partir do terceiro ano da amostra passou a
ter registros de apreensões da droga. No pior cenário se teria ummercado que
se enfraqueceu e mais adiante retornou e, dessa forma, o tratamento avaliado
seria a retomada do mercado de crack no município.

Apesar dessas limitações, o critério utilizado para determinar a amostra
e os grupos avaliados propiciou uma comparação que gerou resultados ro-
bustos, pois os testes realizados na avaliação da robustez do modelo indicam
com uma boa segurança que os grupos escolhidos possuem tendências para-
lelas, ainda que condicionais as covariadas. Entretanto, não se pode deixar de
mencionar que esses critérios de seleção da amostra geram limitações a vali-
dade externa dos resultados, pois se avaliou apenas municípios muito pouco
populosos e seus resultados podem não se reproduzir se forem incluídos mu-
nicípios mais populosos. Mesmo assim, se deve registrar que o estudo abrange
321 municípios, uma amostra maior do que a maioria dos estudos anteriores
que relaciona o mercado de drogas ilícitas com a criminalidade violenta.

Por fim, cabe mencionar, que assim como muitos estudos que utilizam in-
formações de municípios de uma mesma região/estado e que são muito pró-
ximos, que o mercado de crack pode gerar externalidades para municípios vi-
zinhos e dessa forma, por exemplo, gerar uma violência que afete municípios

9Cabe lembrar que nos últimos períodos os grupos de controle se tornam idênticos quando todos
os municípios já foram tratados, uma vez que, não há mais municípios “ainda não tratados”.
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que estão no grupo de controle. Lidar com essas externalidades que geram
uma violação da suposição de estabilidade do valor da unidade de tratamento,
amplamente conhecida na literatura como SUTVA, é um problema complexo,
principalmente quando as externalidades abrangem várias unidades, e consi-
derando os recursos metodológicos existentes, pouco se pode fazer, uma vez
que, a quantidade de cenários contrafactuais cresce exponencialmente com
o número de municípios afetados de forma que se torna quase impossível se
estimar os efeitos do tratamento. Entretanto, se essa fonte de viés existe no
presente estudo, isso significa que os efeitos do tratamento seriam ainda mai-
ores e os valores aqui estimados seriam um limite inferior.

4 Considerações Finais

Esse artigo traz evidências da relação entre o mercado de crack e a criminali-
dade violenta a partir de um delineamento que permite inferência causal. Os
resultados obtidos indicam que a existência de um mercado de crack poten-
cializa a criminalidade violenta, uma vez que, aumenta o número de roubos
e pode até dobrar a quantidade de homicídios de um município em um curto
período de tempo. Esses resultados de certa forma corroboram com evidên-
cias anedóticas e o senso comum estabelecido de que muitos crimes violentos
podem ter em sua motivação o envolvimento de pessoas no mercado de dro-
gas ilícitas, seja pelo lado da oferta ou pelo lado da demanda. A experiência
americana nas décadas passadas já mostrava que o crack é uma droga pode-
rosa que gera problemas em várias dimensões que vão desde a saúde pública,
passando pelas questões sociais e terminando comumente na segurança pú-
blica. Em outras palavras, onde surge ou se expande o mercado de crack, a
violência e os problemas se expandem.

Se trata de uma evidência empírica preocupante se for considerado que da-
dos mais recentes de consumo de cocaína e crack indicam que, diferentemente
de outros países, há uma expansão no consumo de crack no Brasil (abdalla
et al., 2014; miraglia, 2015). O que antes era um problema de grandes centros
urbanos passou a fazer parte da realidade de municípios pouco populosos,
tais como os avaliados neste estudo. De forma que, trabalhar para conter a
expansão do mercado de crack e porque não dizer de drogas ilícitas, em geral,
contribui para reduzir a violência. Todavia, as políticas públicas disponíveis
para esse fim costumam suscitar muita polêmica, especialmente para conter
o consumo de crack e discuti-las foge do escopo desse estudo. Contudo, não
se pode deixar de considerar que se trata de um problema de saúde pública e
de justiça criminal e tal como afirma Blumstein, Rivara e Rosenfeld (2000) ne-
nhuma das disciplinas tem jurisdição exclusiva e ambas são necessárias para
minimizar o problema da violência associada ao mercado de drogas ilícitas.

No que tange a possíveis extensões da pesquisa, as dificuldades e limi-
tações apresentadas por este artigo não devem desencorajar novos estudos.
Como se sabe, a produção acadêmica sobre o tema já é muito escassa e limi-
tada metodologicamente porque se trata de um mercado ilícito em que mui-
tas informações não existem e/ou não estão disponíveis e/ou não apresentam
uma fonte de variação que combinada com experimento natural permita a
identificação de uma relação causal. Além disso, as drogas ilegais mais con-
sumidas já existem há muito tempo e estão disseminadas por todos os mu-
nicípios do país, o que inviabiliza em muitas situações se obter um grupo de
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controle, algo fundamental para a inferência causal.
Assim, considerando todas essas dificuldades, talvez o caminho seja de re-

alizar mais estudos tais como os realizados por Sapori, Sena e Silva (2012) e
Dirk e Moura (2017) que tentam identificar crimes relacionados ao mercado
de drogas por meio de fontes primárias de dados a partir de inquéritos po-
liciais. Isso contribuiria para identificar com maior precisão os mecanismos
causais entre o mercado de drogas e a criminalidade violenta, bem como ser-
viriam para sugerir políticas mais adequadas ao problema observado. Por
exemplo, se o mecanismo é a dependência química de usuários, o caminho é
o tratamento deles por meio do Sistema de Saúde. Se o mecanismo é o ca-
ráter ilícito do mercado o caminho é a discussão dos custos e benefícios de
manter a sua ilegalidade e/ou investimento na repressão pelo Sistema de Jus-
tiça. Enfim, independente do mecanismo identificado, o fato é que não há
um caminho fácil para a solução do problema de criminalidade gerado pelo
mercado de drogas.
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Resumo

O objetivo deste artigo é decompor a satisfação do trabalho em dois
componentes, permitindo o controle do efeito da incerteza e da percepção
na avaliação do trabalho decente. Para tanto, utilizamos a abordagem dos
modelos CUB (Combination of discrete Uniform and shifted Binomial distri-
butions) e desagregamos os resultados por gênero. A partir dos dados da
PNAD 2015 observamos que o viés de desejabilidade social é importante
na composição do rating de satisfação, sendo seguido pelos componen-
tes de percepção e de incerteza. Em adição a esses efeitos, identificamos
que a experiência no mercado de trabalho e a prática de atividades físicas
reduzem a incerteza no processo decisório. Nossas evidências também
apontam que a percepção de satisfação é maior entre os chefes de família
e aqueles com maior experiência no emprego atual.
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of the satisfaction rating, being followed by the feeling and uncertainty
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1 Introdução

Durante muitos anos a discussão sobre job satisfaction, enquanto objeto de
uma extensa literatura sociológica e de psicologia industrial1, foi muito limi-
tada em economia. Hamermesh (1977), Freeman (1978) e Borjas (1979) foram
os primeiros economistas a enfatizar esse ponto e considerar o grau de satisfa-
ção laboral como uma variável econômica relevante. Mas essas contribuições
foram tratadas como curiosidades intelectuais e atraíram pouca atenção nas
décadas de 1970 e 1980. Como exposto em Freeman (1978), a negligência com
o estudo sobre a satisfação do trabalho refletiria o viés decorrente do uso de
variáveis subjetivas – variáveis que mensuram “o que as pessoas dizem” em
vez de “o que as pessoas fazem”.

A definição de satisfação do trabalho em psicologia industrial diz respeito
a um “estado emocional positivo resultante da avaliação do trabalho de al-
guém” (locke, 1976). De forma semelhante, “a satisfação no trabalho é sim-
plesmente como as pessoas se sentem a respeito de seu trabalho e dos diferen-
tes aspectos de seu trabalho. É até que ponto as pessoas gostam (satisfação)
ou não gostam (insatisfação) de seus empregos” (spector, 1997).

As duas definições expostas destacam, de forma patente, o principal pro-
blema na interpretação das respostas às questões de satisfação: que elas de-
pendem não apenas das circunstâncias objetivas em que um indivíduo se en-
contra, mas também de seu estado psicológico e, portanto, das aspirações, da
disposição para expressar descontentamento e das alternativas hipotéticas às
quais o trabalho atual é comparado. Ao refletir fatores subjetivos, a avaliação
do trabalho é mais complexa do que as variáveis econômicas usuais e requer
uma análise mais cuidadosa.

As opiniões das pessoas, quando requeridas a avaliar um objeto, derivam
de um mecanismo cognitivo que traz de volta memórias de eventos passados,
experiências recentes e sensações temporárias. A combinação de tais elemen-
tos é sem dúvida uma variável latente e a resposta observada pode ser re-
sumida brevemente como adversa, indiferente ou uma atitude favorável em
relação ao item investigado. Esse processo de avaliação é afetado por dois
componentes: (i) a atratividade ou repulsão em relação ao item investigado e
ao intervalo da escala (feeling), doravante componente de percepção; e (ii) a
influência de um conjunto de fatores de perturbação, doravante componente
de heterogeneidade.

Tendo em vista as razões acima expostas, nossa contribuição à literatura
é entender a natureza do processo de avaliação do grau de satisfação dos di-
ferentes aspectos que compõem o trabalho. Em particular, focamos nas di-
mensões2 que constituem o trabalho decente. O conceito de trabalho decente,
usado pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), se aplica para ex-
pressar a promoção das normas internacionais do trabalho, a geração de em-
pregos produtivos e de qualidade para homens e mulheres, a extensão da pro-
teção social e a promoção do diálogo social tripartido (ou seja, envolvendo
trabalhador, empregador e governo)3.

1Para detalhes, ver Locke (2004).
2São elas: nível do salário e dos complementos/gratificações salariais; valor do auxílio-
alimentação; jornada de trabalho; avaliação da flexibilidade de horário; processo de capacitação
profissional; promoção de igualdade de oportunidade e de tratamento no ambiente de trabalho;
salubridade e segurança no trabalho; e benefícios sociais complementares.
3Inclusive o trabalho decente constitui um dos objetivos do desenvolvimento sustentável, da Or-
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Além das medidas de geração de postos de trabalho e de enfrentamento
do desemprego, a noção de trabalho decente propõe a superação de formas de
trabalho que geram renda insuficiente para que os indivíduos e suas famílias
subjuguem a situação de pobreza ou que se baseiam em atividades insalubres,
perigosas, inseguras e/ou degradantes. Essa definição, cabe destacar, afirma
a necessidade de que o emprego esteja também associado à proteção social e
à noção de direitos fundamentais no trabalho, entre eles os de representação,
associação, organização sindical e negociação coletiva4.

De modo a cumprir esse objetivo é utilizada a abordagem dos modelos
CUB (Combination of discrete Uniform and shifted Binomial distributions), que
são capazes de internalizar o processo de discretização de uma variável la-
tente contínua. O interesse nesse procedimento decorre da simplicidade dos
parâmetros e de sua interpretação no processo de escolha. Com efeito, tal
método permite: (i) modelar explicitamente o componente de heterogenei-
dade; (ii) detectar similaridades e a presença de clusters no comportamento de
subgrupos; (iii) avaliar se as alterações dos parâmetros do modelo podem ser
atribuídas a uma intervenção de política pública; e (iv) investigar a trajetó-
ria dos parâmetros ao longo do tempo para observar a dinâmica da percepção
e/ou da heterogeneidade dos entrevistados sobre o item avaliado.

Para cada uma das dimensões do trabalho decente, é separada e mensu-
rada a importância do componente de heterogeneidade e do componente de
percepção. Esses itens são parametrizados de maneira parcimoniosa por uma
mistura de distribuições discretas com apenas dois parâmetros, cuja interpre-
tação está relacionada a componentes latentes que afetam as escolhas huma-
nas.

A literatura sobre job satisfaction é ampla5. Contudo, estudos sobre os com-
ponentes do grau de satisfação ainda são escassos. Um dos primeiros traba-
lhos que procurou mensurar a importância dos componentes de percepção e
de heterogeneidade é o estudo de Gambacorta e Iannario (2013). Os autores
fizeram uma análise empírica dos determinantes da satisfação do trabalho na
Itália usando dados do Survey on Household Income and Wealth para o ano de
2006. Foi observado um alto nível de satisfação e baixa incerteza (heteroge-
neidade) com as condições de trabalho. As estimativas também indicaram que
empregos que exigem menos experiência laboral tiveram um efeito negativo
na satisfação, provavelmente devido à presença de um trabalho não estimu-
lante.

No mesmo sentido, a partir de um questionário com 14 aspectos das rela-
ções de trabalho, Capecchi e Piccolo (2016), com base em uma amostra de gra-
duados italianos observados em 2008 e 2013 em diversos setores econômicos,
confirmaram que a importância relativa do componente de heterogeneidade é
maior para as mulheres; também observaram maior satisfação média quando
comparadas aos homens; e o aumento da renda reduz a heterogeneidade nas
respostas.

ganização das Nações Unidas, ao versar sobre a promoção do crescimento econômico sustentado,
inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todas e todos.
4Para informações adicionais, ver Ghai (2006).
5Podemos citar os estudos de Akerlof et al. (1988), Clark (1996), Clark e Oswald (1996), Clark
(1997), Clark, Georgellis e Sanfey (1998), Sousa-Poza e Sousa-Poza (2000a,b), Ward e Sloane
(2000), Hamermesh (2001), Clark (2001), Shields e Price (2002), Lévy-Garboua e Montmarquette
(2004), Bender, Donohue e Heywood (2005), Gazioglu e Tansel (2006), Ghinetti (2007), Clark,
Kristensen e Westergård-Nielsen (2009), Jones et al. (2009), Sell e Cleal (2011), Card et al. (2012),
Gambacorta e Iannario (2013), Clark (2018) e Perugini e Vladisavljević (2019).
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Punzo, Castellano e Buonocore (2018) analisaram a satisfação do trabalho
para França, Alemanha, Itália e Reino Unido em 2010. Por meio do European
Working Conditions Survey, os autores encontraram que até 80% do grau de
satisfação do trabalho é “direcionado” pelo componente de heterogeneidade,
de tal maneira que a natureza subjetiva do processo de avaliação deve ser
modelada explicitamente.

No cenário brasileiro, poucos são os estudos sobre satisfação no trabalho.
Monte (2012) encontrou que o efeito da insatisfação do trabalho sobre a ro-
tatividade do trabalho difere em função do gênero, idade, nível de escolari-
dade, tipo de contrato de trabalho e estabilidade. Especificamente, foi obser-
vado que amobilidade job-to-job é afetada pelo nível de satisfação do trabalho,
enquanto a mobilidade do emprego para outros estados ocupacionais não é,
sugerindo que as características pessoais dos empregados podem levá-los a
mudar de emprego ou possivelmente para buscar melhores oportunidades de
trabalho.

A parir de informações da Pesquisa Mensal de Emprego (PME), no período
2002 a 2007, Machado e Silva (2014) mostraram que os homens têm maior
probabilidade de ficar insatisfeitos com sua ocupação do que as mulheres no
Brasil. Além disso, trabalhadores com relações de trabalho informais, com
rendimentos menores e com menor tempo de permanência na empresa são os
que mais procuram por uma nova ocupação, podendo elevar a rotatividade
do mercado de trabalho.

Nenhum desses estudos anteriores deu ênfase ao efeito do gênero sobre
os níveis de satisfação do trabalho. Para suprir essa lacuna, Monte (2019)
investiga o efeito causal do gênero do trabalhador na determinação do grau
de insatisfação com o trabalho utilizando os dados da PME entre 2011 e 2014.
As evidências apontarampara um efeito positivo de sermulher na insatisfação
com o trabalho, que é robusto aos diferentes métodos de estimação. O fato de
as mulheres estarem mais insatisfeitas, procurando um novo emprego, pode
indicar que elas almejam melhores oportunidades de emprego e crescimento
profissional no mercado de trabalho.

A despeito dos estudos supracitados, não há literatura específica para o
Brasil sobre a natureza dos componentes do grau de satisfação com o traba-
lho (heterogeneidade e percepção), principalmente em razão da inexistência,
por muitos anos, de dados subjetivos sobre a satisfação do trabalho. A Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2015 conta com um
suplemento que permite suprir essa carência, coletando informações sobre as
relações de trabalho e a satisfação do emprego em diferentes dimensões. Em
virtude das diferenças de gênero no tocante à avaliação da satisfação do traba-
lho, as estimativas do presente estudo foram produzidas separadamente para
homens e mulheres.

Nossos resultados indicam que muitas pessoas enfrentam pressão social
para se abster de admitir ou agir de acordo com suas reais percepções e senti-
mentos acerca de um aspecto do trabalho. Constata-se que a prática de exer-
cícios físicos – variável proxy para o bem-estar geral – e a experiência no mer-
cado de trabalho reduzem a heterogeneidade. Os determinantes da percepção
variam com a dimensão do trabalho decente e com o gênero. Notadamente,
entre os homens, ser chefe de família e trabalhar há mais tempo na empresa
atual aumenta a satisfação quanto ao salário; entre as mulheres se destacam a
importância da idade, da escolaridade e da experiência na formação do grau
de satisfação com relação ao nível salarial. Um maior capital humano implica
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em uma maior satisfação quanto à flexibilidade de horários.
O artigo é organizado como segue. A seção 2 descreve o processo de to-

mada de decisão por parte de um indivíduo. As seções 3.1 e 3.2 descrevem a
abordagem empregada e a base de dados utilizada, respectivamente. A seção
4.1 apresenta uma perspectiva sobre a satisfação do trabalho para diferentes
indicadores; a seção 4.2 quantifica os componentes de percepção e de hetero-
geneidade; a seção 4.3 explora os determinantes desses componentes. Por fim,
a seção 5 apresenta as principais conclusões.

2 O Processo de Tomada de Decisão

O principal problema na análise da satisfação do trabalho diz respeito à coleta
dessas informações, pois as perguntas usadas para quantificar esse fenômeno
procuram mensurar uma variável latente contínua por meio de uma escala
discreta de avaliação6. Nessa perspectiva, a interseção entre a psicologia e a
metodologia de realização de surveys é uma ferramenta útil para determinar
como o processamento de informações dos entrevistados influencia sua res-
posta a determinado questionamento e a qualidade dos dados coletados7.

O uso do grau de satisfação laboral, como medida de qualidade das condi-
ções do ambiente de trabalho, sofre de um viés devido à presença de mecanis-
mos psicológicos que afetam o comportamento humano8. Diferentes fatores
podem influenciar o processo que leva os entrevistados a traduzirem seu jul-
gamento em uma resposta ordenada.

Alguns autores argumentam que quando as questões dizem respeito a
comportamentos autorreportados, a sentimentos ou a traços de personali-
dade, as respostas fornecidas podem ser consideradas positivas por outros
indivíduos – social-desirability bias (arnold; feldman; purbhoo, 1985).

Além disso, a escala de respostas pode ser vista de forma diferente por in-
divíduos com características sociodemográficas distintas9, por exemplo, por-
que seus hábitos os impõe que nunca sejam muito otimistas/pessimistas em
relação a itens específicos (kristensen; johansson, 2008).

Igualmente, é possível que as informações relatadas em entrevistas orais
sejam, em média, mais otimistas do que aquelas registradas em questionários
manuais (conti; pudney, 2011). Os resultados também podem ser viesados
devido à presença de diferentes membros da família durante a entrevista, à
falta de atenção do respondente, ou a outros mecanismos psicológicos que
podem afetar o comportamento do entrevistado (holbrook; green; krosnick,
2003; biancotti; d’alessio; neri, 2008; davis, 2009).

Inclusive, tem sido defendido que os respondentes são propensos a selecio-
nar a resposta adotando um comportamento “satisficing”, escolhendo uma res-
posta adequada que pode não ser a ideal, na tentativa de minimizar o “custo”
associado à pergunta (caplin; dean; martin, 2011).

6De forma semelhante, esse problema pode ser visto como falta de informação. Ou seja, o pesqui-
sador não conhece a forma funcional da função resposta que caracteriza a relação entre a escala
ordinal e o conceito latente (oswald; powdthavee, 2008).
7Para detalhes, ver Hines (1993), Tourangeau, Rips e Rasinski (2000), Belli, Conrad e Wright
(2007), Willis (2008) e Van der Maas et al. (2011).
8De fato, a heterogeneidade nas escalas utilizadas para avaliar o grau de satisfação é um problema
geral que afeta todas as medidas de autorrelato (stevenson; wolfers, 2009; bond; lang, 2019).
9Isso se aplica sobretudo a questionários implementados em muitos países, porque fatores cultu-
rais podem influenciar a escolha entre vários itens da escala de resposta.
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Nesse cenário, a avaliação de um indivíduo sobre um objeto é a composição
de dois elementos, o componente de percepção e o componente de heteroge-
neidade, que resultam de duas abordagens diferentes que os indivíduos po-
dem seguir para expressar seu julgamento e que não são necessariamente con-
secutivos, mas possivelmente coexistem no processo decisório (PD) (d’elia;
piccolo, 2005).

A abordagem da percepção consiste em um processo chamado feeling path,
que percorre cada um dos pontos da escala. A cada passo é dado um juízo ele-
mentar, que leva a uma classificação provisória, de modo que a última classifi-
cação rT resulta do acúmulo desses juízos. A abordagem da heterogeneidade,
por seu lado, está relacionada à formulação de uma classificação em um ambi-
ente disperso. No entanto, para cada resposta, não sabemos se o respondente
decidiu de acordo com a primeira ou a segunda abordagem.

Assim, supomos que a resposta expressa pelo entrevistado é derivada a
partir de uma ponderação dos dois componentes. Suponha que r seja igual à
última avaliação rT dada sobre como o indivíduo se sente em relação ao objeto
ou a avaliação q supondo incerteza por parte do indivíduo. Formalmente, rT
é a última classificação de uma sequência passo a passo de T ratings interme-
diários r1, . . . , rT , que são realizações de uma sequência de variáveis aleatórias
R1, . . . ,RT . Formalmente:

Rt = d(Wt) = d(f (X1, . . . ,Xt)), t = 1, . . .T (1)

em que d(·) é uma função “Likertizadora”, mapeando o domínio de Wt den-
tro do espaço (1, . . . ,m), f (·) é uma função cumulativa que mapeia o produto
cartesiano dos domínios de X1, . . . ,Xt no R e X1, . . . ,Xt é uma sequência de va-
riáveis aleatórias independentes e identicamente distribuídas que descrevem
os julgamentos básicos formulados ao longo da escala de avaliação até o passo
t. Por seu turno, seguindo a abordagem de heterogeneidade do PD, a resposta
é dada por uma classificação q extraída de uma variável aleatória Q com do-
mínio (1, . . . ,m), independente deRT . O rating final observado r é a realização
de uma variável aleatória R definida como uma mistura de RT e Q com peso
π, de modo que:

r =


rT com peso π,

q com peso 1−π.
(2)

Com base nisso, o modelo proposto pode ser sumarizado como segue.

1. Julgamentos elementares: uma sequência i.i.d. de variáveis aleatórias
X1, . . . ,XT com domínios DX1

, . . . ,DXT gera T julgamentos elementares
x1, . . . ,xT progressivamente expressos ao longo de T passos.

2. Função cumulativa: em cada passo t, uma função f : DX1
, . . . ,DXT →

Ψt ⊆ R sumariza os t pretéritos julgamentos elementares (por exemplo,
pelo somatório). Assume-se que f seja uma função cumulativa, isto é,
requer-se que ela obedeça a seguinte propriedade: Ψt ⊆Ψt+1,∀t.

3. Julgamentos acumulados: uma sequência de variáveis aleatóriasW1, . . . ,WT ,
WT = f (X1, . . . ,XT ), com domínios DW1

≡Ψ1, . . . ,DWT ≡ΨT originada ao
longo dos T passos do PD com T correspondentes realizaçõesw1, . . . ,wT ,
wt = f (x1, . . . ,xt), é chamada de julgamentos acumulados.
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4. Função “Likertizadora”: em cada passo t, uma função não decrescente
d : DWT → (1, . . . ,m) transforma wt em um rating provisório. Note que
da definição de função cumulativa deriva-se queDW1

⊆ . . . ⊆ DWT . Logo,
d sempre pode ser computada no domínio de Wt para todo t.

5. Ratings provisórios: uma sequência de variáveis aleatórias R1, . . . ,RT ,
RT = d(Wt), com domínio no espaço (1, . . . ,m), é então originada ao
longo dos T passos do feeling path com T correspondentes realizações
r1, . . . , rT , rt = d(wt).

6. Componente de heterogeneidade: um valor q, chamado julgamento sob
incerteza, é gerado por uma variável aleatória Q com domínio DQ ≡
(1, . . . ,m).

A composição dos componentes de percepção e de heterogeneidade do PD
é formalizada por uma variável aleatória R com domínio no espaço (1, . . . ,m),
cuja distribuição é dada por uma mistura de RT e de Q com peso π. O rating
expresso derivado desse PD é uma realização de R. Essa estrutura de tomada
de decisão pode ser expressa por meio de um modelo de mistura do tipo CUB
(Combination of a discrete Uniform and a shifted Binomial). Esses modelos deri-
vam de um PD com T =m− 1.

Especificamente, as variáveis Xt , t = 1, . . . ,T , seguem uma distribuição Ber-
noulli com parâmetro 1 − ξ, em que ξ ∈ [0,1], ou seja, Xt ∼ B(1 − ξ). Assim,
cada julgamento elementar consiste em uma resposta 0−1, com 0 significando
discordância em relação ao objeto que está sendo avaliado e 1 significando
concordância. Note que 1−ξ corresponde a probabilidade de obter um julga-
mento elementar favorável na t-ésima etapa da avaliação.

A função cumulativa f é aditiva, isto é,Wt = X1+. . .+Xt e como consequên-
cia, Wt segue uma distribuição Binomial com parâmetros t e 1 − ξ , isto é,
Wt ∼ B(t,1−ξ). Desse modo, o julgamento acumulado wt é dado pelo número
de julgamentos elementares favoráveis até o t-ésimo passo. Disso decorre que
a função tem o domínio DWT = (0,1, . . . ,m−1), de tal modo que o rating provi-
sório rt é dado por rt = wt +1. Logo, a variável aleatória Rt , t = 1, . . . ,T , segue
uma distribuição Binomial deslocada com parâmetros t +1 e 1− ξ .

A variável aleatória Q, por seu turno, segue uma distribuição uniforme
com domínio no espaço (1, . . . ,m).

Assim, a variável R que gera o rating final é uma mistura com peso π,π ∈
(0,1], de duas variáveis aleatórias: Binomial deslocada e uniforme. A corres-
pondência entre o PD e os modelos CUB é direta. Os parâmetros que mensu-
ram os componentes de heterogeneidade e de percepção são os mesmos que
caracterizam o PD; portanto, os modelos CUB derivam de PD lineares.

O modelo CUB acomoda os diferentes tipos de trabalhadores construindo
um modelo de mistura para o caso em que um rol de quesitos é ordenado
quanto à preferência. A adoção de um único componente da mistura para
representar os trabalhadores que atribuem nota (ou posições) aos itens que
mensuram a satisfação do trabalho considerando a preferência que possuem
pelos objetos também pode não ser coerente com algumas situações práticas.

No cenário de avaliação da satisfação do trabalho por meio da ordenação
por ordem de preferência ou por categorização com base em uma escala, con-
siderando a heterogeneidade dos trabalhadores, o modelo se mostra uma ex-
celente opção. A partir dessa estrutura teórica, deriva-se a estratégia empírica
a ser empregada para avaliar o grau de satisfação do trabalhador.
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3 Metodologia

3.1 Estratégia Empírica

A preferência do trabalhador é o resultado de sua história pessoal com relação
a cada aspecto de seu trabalho e, a esse respeito, fatores genéticos, emocionais,
tradições familiares, educação conquistada, pressões ambientais, influência
da mídia etc. são elementos substanciais e não independentes. Assim, uma
distribuição de probabilidade deve ser capaz de explicar a percepção contí-
nua que deriva de vários agentes e se manifesta como uma resposta discreta
para cada dimensão analisada. Para um dado número m de categorias, seja r
a realização de uma variável aleatória discretaR com função massa de proba-
bilidade definida por:

Pr(R = r) = πbr (ξ) + (1−π)Ur , r = 1,2, . . . ,m (3)

em que br (ξ) =

(
m− 1
r − 1

)
ξm−r(1 − ξ)r−1 e Ur =

1
m

são as distribuições binomial

deslocada10 e uniforme, respectivamente. A representação exposta em (3)
é conhecida como modelos CUB (Combination of discrete Uniform and shifted
Binomial distributions). Este modelo de mistura finita é caracterizado pelos
parâmetros π ∈ (0,1] e ξ ∈ [0,1] e é identificável11 quando m > 3. Sob esta
condição, o modelo está definido no espaço paramétrico:

Ω(θ) =Ω(π,ξ) = {π,ξ : 0 < π ≤ 1,0 ≤ ξ ≤ 1} (4)

o que garante que seja possível identificar os parâmetros π e ξ .
Os dois parâmetros desempenham papeis diferentes na determinação da

forma e da interpretação do modelo. O parâmetro ξ está relacionado às medi-
das de localização e é fortemente determinado pela assimetria das respostas:
aumenta quando os respondentes preferem classificações inferiores e vice-
versa. Podemos deduzir que ξ está relacionado ao predomínio de respostas
desfavoráveis e isso afeta a assimetria da distribuição. Vale mencionar que
quando ξ → 1 (ξ → 0) a massa de distribuição se move em direção a valores
baixos (altos); assim, para uma interpretação correta desse parâmetro, deve-
se considerar a direção da escala de classificação. Como consequência, 1− ξ é
uma medida da percepção em relação ao item.

O significado do parâmetro ξ muda com a análise e depende principal-
mente de como as classificações são codificadas (quanto maior a classificação,
melhor o resultado, ou vice-versa). Assim, de acordo com o contexto, o pa-
râmetro ξ pode estar relacionado a um grau de percepção, uma medida de
proximidade, um nível de satisfação, uma avaliação de proficiência, um grau
de preocupação, um índice de seletividade, um limiar de sofrimento, uma
probabilidade subjetiva e assim por diante.

10Pela seleção apropriada dos limiares, uma variável aleatória binomial deslocada é uma escolha
eficaz para levar em conta várias possibilidades que surgem quando transformamos uma variável
aleatória contínua unimodal em uma variável aleatória discreta cujo suporte é o conjunto dos m
primeiros inteiros.
11Ummodelo CUB é identificável se, e somente se, para uma dada distribuição de probabilidade
pr(θ), r = 1,2, . . . ,m, gerada por um vetor de parâmetros θ = (π,ξ), não é possível encontrar um
vetor de parâmetros θ∗ = (π∗,ξ∗) tal que pr(θ) = pr(θ∗). Para detalhes, ver Iannario (2010).
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Por outro lado, a heterogeneidade diz respeito aos modos operacionais da
escolha final e aos fatores externos que afetam e cercam a decisão final. As-
sim, a heterogeneidade não é a “aleatoriedade” relacionada ao experimento
de amostragem, mas depende de fatores convergentes e relacionados como:
conjunto limitado de informações sobre o tema, interesse/envolvimento pes-
soal em atividades relacionadas ao problema, quantidade de tempo dedicado
à resposta, natureza da escala em termos de amplitude e redação, cansaço ou
fadiga para a correta compreensão da pergunta, falta de autoconfiança, pre-
guiça/apatia/tédio do respondente.

Dito de outro modo, o parâmetro π acrescenta dispersão à distribuição e
aumenta a quantidade de frequências em cada categoria, ou seja, modifica
a heterogeneidade da distribuição. Desse modo, quando π → 1 (π → 0) o
peso da heterogeneidade diminui (aumenta). Além disso, π mede a propen-
são/inclinação para um respondente em direção a uma escolha que foi refle-
tida. Assim, 1−π é uma medida de heterogeneidade na decisão expressa.

Em determinadas situações, alguns entrevistados aderem a uma categoria
específica. Denomina-se tal comportamento de efeito shelter e é representado
como uma distribuição degenerada colapsada em uma categoria particular.
Especificamente, suponhamos que uma resposta r = c, para c ∈ {1,2, . . . ,m}, te-
nha uma frequência anômala. Modela-se essa escolha por meio da estrutura
anterior com o objetivo de estimar e testar sua possível relevância. Para esse
fim, introduzimos um terceiro componente em (3) como uma variável alea-
tória degenerada cuja massa de probabilidade está concentrada em r = c, ou
seja:

D
(c)
r =


1 se r = c,

0 caso contrário.
(5)

Assim, o modelo CUB generalizado (GeCUB) é definido por:

Pr(θ) = Pr(R = r) = π1br (ξ) +π2Ur + (1−π1 −π2)D
(c)
r (6)

em que θ = (π1,π2,ξ)′ é o vetor de parâmetros que caracteriza a distribuição
dessa nova mistura de variáveis aleatórias. Esses modelos são identificados
para m > 4 e o espaço paramétrico é definido por:

Ω(θ) = {Ω(π1,π2,ξ) : π1 > 0,π2 ≥ 0,π1 +π2 ≤ 1,0 ≤ ξ ≤ 1} (7)

Observamos que a quantidade δ = 1−π1 −π2 mede a contribuição relativa
adicionada pela escolha anômala de r = c em relação à versão padrão do mo-
delo. Naturalmente, se π1 + π2 = 1, o modelo GeCUB é idêntico ao modelo
padrão.

Uma outra forma de interpretar esse modelo é considerá-lo como uma es-
pécie de modelo com uma categoria inflada explicitamente. Suponha que os
entrevistados escolham entre um modelo CUB padrão com parâmetros (π,ξ)′

e uma variável aleatória degenerada D
(c)
r com probabilidades 1−δ e δ, respec-

tivamente. Então, a variável aleatória R tem função massa de probabilidade
dada por:

Pr(θ∗) = Pr(R = r |θ∗) = (1− δ) [πbr(ξ) + (1−π)Ur] + δD
(c)
r (8)

Esse modelo está definido sob o espaço paramétrico:



234 Oliveira Economia Aplicada, v.27, n.2

Ω(θ∗) = {Ω(π,ξ,δ) : 0 < π ≤ 1,0 ≤ ξ ≤ 1,0 ≤ δ ≤ 1} (9)

As parametrizações (6) e (8) são equivalentes como segue:


π1 = (1− δ)π;

π2 = (1− δ)(1−π).
⇐⇒


π =

π1

π1 +π2
;

δ = 1−π1 −π2.
(10)

É comum rejeitar a hipótese de um efeito shelter nulo quando a frequência
relativa na categoria c é significativamente maior do que a proporção aleatória
esperada de 1

m (iannario, 2012). Sob a hipótese nula de δ̂ = 0, o teste de razão
de verossimilhança atinge um valor mínimo em fc =

1
m . No entanto, quando

testamos uma hipótese limítrofe (H0 : δ = 0) a distribuição assintótica dessa
estatística não converge para uma variável aleatória χ2 (self; liang, 1987; vu;
zhou, 1997; molenberghs; verbeke, 2007). Uma solução sugerida proposta
por esses autores é que a hipótese nula é mistura de uma distribuição χ2

0 (com
toda a massa de probabilidade em zero) e χ2

(1) com probabilidade igual a 0,5.
O processo de estimação será por meio do método de máxima verossimi-

lhança, que é implementado pormeio do algoritmo EM – uma técnica iterativa
para modelos com variáveis omitidas e/ou não observadas.

3.2 Base de Dados

A amostra utilizada aqui é oriunda dos microdados da Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios (PNAD) de 2015 realizada pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE). Nesse ano, foi realizado uma pesquisa suple-
mentar sobre as relações de trabalho. Foram investigadas as pessoas morado-
ras de 16 anos ou mais de idade que estavam ocupadas na semana de refe-
rência ou no período de captação de 358 dias, tendo como objetivos ampliar
a base de conhecimento sobre as relações de trabalho e aprimorar a experi-
ência brasileira de medição de indicadores de trabalho decente, com vistas,
consequentemente, à elaboração de políticas públicas relacionadas ao tema.

Embora, historicamente, as publicações da PNAD já contenham indicado-
res sobre o mercado de trabalho para as pessoas de 10 anos oumais de idade, o
suplemento de 2015 tem como destaque apresentar características adicionais
de trabalho que, ultrapassando as medidas quantitativas de geração de postos
e de enfrentamento do desemprego, ampliam a base de conhecimento sobre
os aspectos subjetivos da satisfação do trabalho, tanto em dimensões monetá-
rias quanto em dimensões não monetárias. E, nesse sentido, contribui para a
elaboração de políticas públicas relacionadas ao trabalho decente, conforme
preconizado pela OIT. No âmbito do trabalho decente, a percepção da popu-
lação trabalhadora acerca de suas condições de trabalho permite desenvolver
também indicadores de natureza qualitativa.

Com o objetivo de avaliar alguns aspectos das relações de trabalho asso-
ciados à noção de trabalho decente, a edição de 2015 da PNAD analisou oito
aspectos sobre o grau de satisfação dos empregados do setor privado e tra-
balhadores domésticos que possuíam remuneração em dinheiro. Entre os as-
pectos pesquisados, figuram: nível do salário e dos complementos salariais;
valor do auxílio-alimentação; jornada de trabalho; avaliação da flexibilidade
de horário; processo de capacitação profissional; promoção de igualdade de
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oportunidade e de tratamento no ambiente de trabalho12; salubridade e segu-
rança no trabalho13; e benefícios sociais complementares. A escala de avali-
ação subjetiva é: insatisfeito, pouco satisfeito, indiferente, satisfeito e muito
satisfeito. Na construção de nossa amostra foram considerados os trabalhado-
res que tinham entre 25 e 64 anos de idade e eliminados os trabalhadores que
reportaram estudar14.

Devido à importância da satisfação no trabalho na produtividade e no
bem-estar dos indivíduos, uma abundante literatura tem sido desenvolvida
para avaliar os determinantes da satisfação no trabalho (clark, 1996, 1997;
sousa-poza; sousa-poza, 2003; lévy-garboua; montmarquette, 2004; ben-
der; donohue; heywood, 2005; oswald; powdthavee, 2008; gambacorta; ian-
nario, 2013; barmby; bryson; eberth, 2012; machado; silva, 2014; chaudhuri;
reilly; spencer, 2015; capecchi; piccolo, 2016; senik, 2017; clark, 2018;
punzo; castellano; buonocore, 2018; monte, 2019; perugini; vladisavlje-
vić, 2019). Incluímos em nossas análises os efeitos que foram considerados
influentes nesses estudos anteriores. Com base nos trabalhos supracitados, as
variáveis foram organizadas em três grupos: características de remuneração,
características do trabalho e características individuais. Uma descrição com-
pleta das variáveis contidas no questionário da PNAD e utilizadas no presente
trabalho é relatada na Tabela 1.

A escolha dessas variáveis visa capturar efeitos relacionados ao trabalho,
informações sociodemográficos, experiência pretérita no mercado de traba-
lho e características geográficas. A coluna componente indica quais variáveis
foram utilizadas nas regressões do componente de heterogeneidade e do com-
ponente de percepção. O diferente conjunto de variáveis em cada regressão
reflete o fato de que o componente de heterogeneidade é fortemente associado
ao bem-estar geral e às características do ciclo de vida do entrevistado (frey;
stutzer, 2002; clark, 2018). Por sua vez, os determinantes do componente
de percepção são semelhantes aos fatores associados à medida de satisfação
no trabalho. Assumimos uma função logística entre os parâmetros e as cova-
riáveis.

A interpretação da satisfação no trabalho como um domínio particular do
bem-estar geral com a vida, uma variável altamente correlacionada com a fe-
licidade, mudou a atenção dos pesquisadores para o papel da satisfação no
trabalho em determinar o bem-estar subjetivo percebido (oswald; powdtha-
vee, 2008; oswald; proto; sgroi, 2015). Nessa perspectiva, Gambacorta e
Iannario (2013) utilizaram o grau de felicidade com o objetivo de inferir o
bem-estar geral dos indivíduos e modelar o componente de heterogeneidade.
Todavia, tal variável sofre do mesmo problema que se procura analisar quanto
do grau de satisfação do trabalho. Assim, para contornar essa limitação, usa-
remos a realização de exercícios físicos como varável proxy para o bem-estar
das pessoas.

A variável de realização de esportes é computada como a interação entre

12O plano amostral da base de dados traz informações desse aspecto somente para empregados
do setor privado em empreendimentos com pelo menos três empregados.
13O plano amostral da base de dados traz informações desse aspecto somente para empregados
do setor privado.
14Os indivíduos podem escolher endogenamente o número de horas a serem alocadas para traba-
lhar e estudar. Por exemplo, indivíduos motivados que têm alto rendimento acadêmico também
tendem a ser mais propensos do que outros estudantes a se envolverem com atividades não aca-
dêmicas, como o trabalho.
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Tabela 1: Descrição das Variáveis Utilizadas

Variável Descrição
Componente

Heteroge-
neidade

Percepção

Característica monetária
Rendimento Nível salarial total em logaritmo Não Sim

Características do trabalho
Experiência Tempo que participa do mercado de trabalho Sim Sim
Tenure Número de meses em que o trabalhador está no em-

prego atual
Sim Sim

Horas Número de horas trabalhadas Não Sim
Insatisfeito 1 se o trabalhador procurou emprego nos últimos 30

dias; 0, caso contrário
Não Sim

Mobilidade 1 se o trabalhador teve mais de um emprego no úl-
timo ano; 0, caso contrário

Não Sim

Aluguel 1 se o trabalhador possuía débito financeiro de alu-
guel que o impedia de sair do trabalho; 0, caso con-
trário

Não Sim

Alimentação 1 se o trabalhador possuía débito financeiro de ali-
mentação que o impedia de sair do trabalho; 0, caso
contrário

Não Sim

Instrumentos 1 se o trabalhador possuía débito financeiro de ins-
trumentos que o impedia de sair do trabalho; 0, caso
contrário

Não Sim

Transporte 1 se o trabalhador possuía débito financeiro de trans-
porte que o impedia de sair do trabalho; 0, caso con-
trário

Não Sim

Setor Variável dummy indicadora de setor econômico (agrí-
cola, comércio, serviços, indústria e construção civil)

Não Sim

Carteira 1 se o trabalhador possuía carteira de trabalho; 0, caso
contrário

Não Sim

Características individuais
Idade Idade em anos Sim Sim
Branco 1 se o trabalhador é branco; 0, caso contrário Não Sim
Chefe 1 se o trabalhador é chefe de família; 0, caso contrário Não Sim
Casado 1 se o trabalhador é casado; 0, caso contrário Não Sim
Estudo Escolaridade mensurada em anos de estudo comple-

tos
Sim Sim

Estado Variável dummy indicadora de unidade da federação Sim Sim
Urbana 1 se o trabalhadormora na região urbana; 0, caso con-

trário
Não Sim

Esporte Realização de esportes no tempo livre (fora do horário
de trabalho)

Sim Não

Fonte: Elaboração própria.
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a prática de exercícios, a frequência semanal de realização da atividade física,
o número de meses que pratica esporte, o tempo de duração da atividade e
a prática de outras atividades esportivas. Ao fim, a variável de realização de
esportes é normalizada no intervalo unitário. Essa definição, assim, possibi-
lita mensurar a intensidade da prática esportiva, distinguindo trabalhadores
que realizam esportes com maior constância daqueles que o fazem esporadi-
camente.

Espera-se que as pessoas que pratiquem atividades esportivas tendam a
responder com menor dispersão, uma vez que essas atividades geram uma
ampla gama de externalidades, como a habilidade de trabalhar em equipe e a
autodisciplina, que melhoram o foco e a percepção no trabalho. A ideia é que
o estado de espírito individual influencia o comprometimento do entrevistado
em fornecer respostas precisas. O uso da prática de esportes tem suporte na li-
teratura sobre o tema, que indica uma alta correlação entre bem-estar, grau de
felicidade e prática de esportes (lechner, 2009; rasciute; downward, 2010;
downward; rasciute, 2011; rooth, 2011; bogaert et al., 2014; humphreys;
mcleod; ruseski, 2014; lechner; sari, 2015; skrok et al., 2019).

Na próxima seção apresentamos algumas evidências sobre o grau de satis-
fação dos trabalhadores, a importância dos componentes de heterogeneidade
e de percepção no rating final, e quais os principais determinantes desses com-
ponentes.

4 Evidências

4.1 Panorama acerca do Grau de Satisfação

Um importante ponto de partida é conhecer o grau de satisfação dos empre-
gados quanto a tais condições, considerando para tanto o trabalho principal
da semana de referência. Os resultados são apresentados separadamente para
homens e mulheres. A Tabela 2 apresenta a distribuição dos trabalhadores de
acordo com o grau de satisfação nos oito itens pesquisados e uma medida glo-
bal (condições prometidas e encontradas efetivamente). Visando garantir a preci-
são das estimativas e facilitar a compreensão dos resultados foram agregados
os percentuais referentes às opções de resposta satisfeito e muito satisfeito.

Aproximadamente 80% dos trabalhadores revelaram estar satisfeitos ou
muito satisfeitos com as condições de trabalho encontradas frente às que fo-
ram previamente acordadas. Entre os homens, a flexibilidade de horário no
trabalho é o item pesquisado que apresentou maior grau de satisfação (74%),
sendo seguido pela jornada de trabalho (72%) e pelo processo de capacitação
profissional (70%). Entre os componentes mais bem avaliados pelas mulheres
estão a flexibilidade de horário (76%), a promoção de igualdade de oportuni-
dades e de tratamento (73%) e a salubridade e segurança no trabalho (73%).
Os itens avaliados com menor grau de satisfação, para homens e mulheres,
são o salário e os complementos/gratificações salariais, o valor do auxílio-
alimentação e os benefícios sociais complementares.

A flexibilidade de horários é importante no processo de conciliação com
a vida familiar, cuidados com a saúde, condução dos estudos, entre outros
aspectos. Em particular, arranjos mais flexíveis podem melhorar as atitudes e
a felicidade dos funcionários, o que, por sua vez, aumenta o desempenho do
trabalhador (goldin, 2014). Por exemplo, uma maior flexibilidade promove
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Tabela 2: Grau de Satisfação no que diz Respeito às Condições Prometidas
Previamente em Relação ao que foi Efetivamente Encontrado no Trabalho
Principal que tinha na Semana de Referência (em %)

Dimensões do Trabalho De-
Insatis- Pouco Indife- Satis- Muito Obser-

cente
feito satisfeito rente feito satisfeito vações

(1) (2) (3) (4) (5) (6)

Painel A: Homens
Condições prometidas e en-
contradas efetivamente

4,29 9,64 6,32 73,63 6,12 9169

Salário e complementos sa-
lariais

10,34 20,57 8,14 58,20 2,76 9143

Valor do auxílio alimentação 8,88 16,95 7,74 63,48 2,95 4006
Jornada de trabalho 6,22 11,95 9,29 69,81 2,75 9143
Flexibilidade de horário 5,00 10,52 10,55 68,86 5,07 7766
Processo de capacitação pro-
fissional

4,66 10,14 15,25 66,00 3,97 5949

Igualdade de oportunidades 4,42 6,66 19,69 64,45 4,77 8415
Salubridade e segurança no
trabalho

7,37 11,29 12,24 64,15 4,96 8931

Benefícios sociais comple-
mentares

11,07 13,95 16,80 56,07 2,11 4596

Painel B: Mulheres
Condições prometidas e en-
contradas efetivamente

4,60 10,43 5,81 72,09 7,07 7514

Salário e complementos sa-
lariais

13,58 20,95 7,92 54,69 2,86 7475

Valor do auxílio alimentação 10,53 15,31 9,81 60,53 3,82 3038
Jornada de trabalho 7,12 12,09 8,95 68,80 3,05 7475
Flexibilidade de horário 4,98 9,90 9,04 70,13 5,95 6351
Processo de capacitação pro-
fissional

5,43 9,30 17,02 64,41 3,78 4260

Igualdade de oportunidades 5,35 7,19 14,06 67,29 6,11 4992
Salubridade e segurança no
trabalho

5,78 8,57 13,37 67,23 5,06 5124

Benefícios sociais comple-
mentares

11,12 14,59 18,08 53,47 2,74 3462

Notas: esta tabela mostra a distribuição do grau de satisfação para os diferentes aspectos
pesquisados acerca do trabalho decente. A proporção para cada resposta da escala de
avaliação subjetiva é calculada com base em uma regressão logística multinomial que
controla por efeitos fixos de estados. São considerados somente empregados do setor privado
e trabalhadores domésticos. Para o item promoção de igualdade de oportunidade e
tratamento no trabalho são considerados somente empregados do setor privado em
empreendimentos com pelo menos três empregados. Para o item salubridade e a segurança
no ambiente do trabalho são considerados somente empregados do setor privado.
Fonte: cálculo dos autores usando os microdados da PNAD 2015 publicados pelo IBGE.
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menor ausência por doença e maior probabilidade de permanecer no mercado
de trabalho entre os trabalhadores mais velhos15.

De modo semelhante, a avaliação da promoção de igualdade de oportu-
nidade e de tratamento no ambiente de trabalho, que levou em conta o sexo,
a cor ou raça, a idade, a existência de deficiência, a orientação sexual, entre
outras características, é um elemento importante do ambiente de trabalho.

Por meio de interações no ambiente de trabalho, gestores conseguem per-
ceber mais claramente o potencial em seus empregados; trabalhadores po-
dem se engajar em maior autopromoção e reconhecimento por suas entregas;
e chefes podem fornecer um tratamento favorável que permite a designação
de tarefas que contribuam para promoções. Inclusive, novas oportunidades
ao longo dos últimos anos para as mulheres têm alterado a percepção da sa-
tisfação em suas posições no mercado de trabalho (sarsons et al., 2021).

Ainda, a salubridade e a segurança no ambiente de trabalho, que foram
avaliadas com base tanto no controle de risco e prevenção de acidentes como
no fornecimento e capacitação para o uso do equipamento de proteção indi-
vidual, teve um percentual de avaliação semelhante ao observado no quesito
promoção de igualdade de oportunidades. O indicador de avaliação da segu-
rança do trabalho pode ser usado por empresas e pelo governo para formular
políticas e programas de prevenção de lesões, doenças ocupacionais e mortes.
Ademais, também pode ser utilizado para monitorar a implementação desses
programas e sinalizar áreas específicas de risco crescente, como uma determi-
nada ocupação, indústria ou local.

Por sua vez, os benefícios sociais recebidos pelos trabalhadores foram ava-
liados como o item com menor grau de satisfação: mais de 40% relataram es-
tar insatisfeito ou indiferente. Esse resultado dialoga com os indicadores tais
como pagamento de previdência complementar, assistência médica e educaci-
onal. A essência desses incentivos é estabelecer ligação com o comportamento
desejado e o resultado que faz o trabalhador se sentir valorizado.

Os trabalhadores se preocupam com mais do que o pagamento que rece-
bem. Quando questionados, os empregados afirmam que se preocupam com
horários de trabalho flexíveis, condições de trabalho confortáveis, colegas de
quem gostam, projetos em que gostam de trabalhar e chefes que prestam re-
conhecimento e orientação16. Do mesmo modo, também se preocupam com
plano de saúde, condições seguras de trabalho e oportunidades de qualifica-
ção (cassar; meier, 2018; lazear, 2018).

Assim, os benefícios não monetários desempenham um papel significativo
na percepção do empregado quanto ao trabalho. De outro modo, quando as
empresas valorizam as ferramentas não monetárias, como benefícios para a
família do trabalhador, o empregado pode perceber a organização como um
lugar de apoio e cuidado, contribuindo significativamente com a satisfação do
trabalho (ward; sloane, 2000; cassar; meier, 2018).

15Hudomiet et al. (2020) apontam que com relação às condições de trabalho, trabalhar em em-
pregos que permitem horários flexíveis tem um efeito significativo sobre a probabilidade de tra-
balhar. De acordo com as estimativas, a flexibilidade aumentaria a probabilidade subjetiva de
trabalhar após os 70 anos em 15 pontos percentuais. Esse efeito é consideravelmente maior do
que um aumento de 20% no salário líquido. Horários flexíveis, portanto, parecem ser muito
importantes para os indivíduos mais velhos.
16Do ponto de vista da empresa, por um lado, os benefícios não monetários, como horários de
trabalho flexíveis, podem aumentar os custos de coordenação para a empresa. Por outro lado,
a flexibilidade pode aumentar a produtividade conforme os trabalhadores escolhem quando é
melhor trabalhar.



240 Oliveira Economia Aplicada, v.27, n.2

No entanto, as preferências pelos benefícios variam entre os trabalhado-
res: os mais velhos têm maior propensão a se preocuparem com benefícios
como plano de saúde de maior cobertura do que os mais jovens (hudomiet
et al., 2020); as mulheres, valorizam um ambiente de trabalho que oferece
programas de capacitação e treinamento em um contexto de igualdades de
oportunidades e de tratamento (goldin; mitchell, 2017).

A maior satisfação feminina no trabalho pode estar associada a expectati-
vas de emprego mais baixas resultantes da posição mais pobre no mercado de
trabalho que as mulheres ocuparam no passado (clark, 1997). Essa interpre-
tação está de acordo com o conjunto de evidências que mostra que a cultura
e as instituições moldam as normas, as preferências e as crenças sociais que,
se especialmente formadas durante a idade crucial de desenvolvimento, afe-
tam persistentemente o comportamento individual (sousa-poza; sousa-poza,
2003; capecchi; piccolo, 2016; perugini; vladisavljević, 2019).

De modo semelhante, as mulheres têm maior satisfação do trabalho em
ocupações dominadas por mulheres porque atribuem maior valor a aspectos
do trabalho, como flexibilidade, oportunidades e conexões sociais (goldin,
2014).

Por fim, Stevenson e Wolfers (2009) identificaram que as mudanças nas
normas e expectativas que acompanharam as transformações nos direitos e
papéis de gênero parecem estar associadas a um declínio no bem-estar das
mulheres, pelo menos no curto prazo, pois pode levar algum tempo para que
as novas normas se tornem estabelecidas ou aceitas. Em outras palavras, ní-
veis decrescentes de satisfação podem ser observados quando a igualdade le-
gal aumenta mais rapidamente do que a igualdade de facto.

Na próxima seção apresentaremos evidências de como os componentes do
processo decisório, percepção e heterogeneidade, influenciam a expressão do
rating final para cada componente do trabalho decente.

4.2 Dos Componentes do Processo de Decisão

Inicialmente, investigamos a presença do chamado efeito shelter, que gera um
viés de preferência por alguma categoria específica. Notadamente, esse efeito
explica, do ponto de vista psicológico, porque os indivíduos tendem a atribuir
a pontuação máxima, ou próxima da máxima, de uma escala ao seu senti-
mento. Os resultados do p-valor do teste estão apesentados na Tabela 3, in-
dicando que o ajuste do modelo, do ponto de vista estritamente estatístico, é
melhor quando se considera que há uma categoria sobrerepresentada vis-à-vis
o modelo sem esse efeito.

Também avaliamos a significância estatística dos parâmetros por meio de
testes de Wald, cujos p-valores exatos estão dispostos na Tabela 4. Ao ado-
tarmos um p-valor de p < 0,10 os três parâmetros (π, ξ e δ) são considerados
estatisticamente significativos. Todavia, precisamos investigar a importância
econômica desses parâmetros para uma decisão final. A escolha pelo mo-
delo com uma categoria inflada se dá, principalmente, em razão da importân-
cia que esse elemento desempenha no estudo da percepção dos trabalhadores
quanto às condições de trabalho.

A necessidade do indivíduo em reportar um julgamento em valores discre-
tos pode dar origem a comportamentos com vieses de preferência. As estima-
tivas do parâmetro δ indicam, portanto, que a alta proporção de trabalhadores
que reportaram estarem “satisfeitos” nos itens acerca do trabalho decente cor-
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Tabela 3: Especificação do Modelo: Teste para Presença do Efeito Shelter

Dimensões do Trabalho Decente

Especificação (8) Especificação (3)
p-valor

π EP(·) ξ EP(·) δ EP(·) π EP(·) ξ EP(·)
(11)

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10)

Painel A: Homens
Salário e complementos salariais 0,86 0,22 0,72 0,05 0,56 0,12 0,71 0,34 0,33 0,03 0,0000
Valor do auxílio alimentação 0,77 0,21 0,72 0,07 0,60 0,15 0,73 0,31 0,33 0,04 0,0000
Jornada de trabalho 0,82 0,22 0,64 0,06 0,67 0,18 0,81 0,32 0,31 0,02 0,0000
Flexibilidade de horário 0,58 0,11 0,58 0,14 0,62 0,13 0,83 0,28 0,31 0,04 0,0000
Processo de capacitação profissional 0,95 0,13 0,47 0,09 0,54 0,14 0,88 0,26 0,33 0,04 0,0000
Igualdade de oportunidades 0,91 0,18 0,41 0,05 0,49 0,14 0,89 0,22 0,32 0,03 0,0000
Salubridade e segurança no trabalho 0,68 0,13 0,46 0,14 0,53 0,15 0,82 0,28 0,32 0,05 0,0000
Benefícios sociais complementares 0,89 0,24 0,65 0,08 0,50 0,16 0,74 0,31 0,36 0,05 0,0000

Painel B: Mulheres
Salário e complementos salariais 0,83 0,24 0,75 0,05 0,53 0,18 0,63 0,32 0,33 0,04 0,0000
Valor do auxílio alimentação 0,74 0,25 0,69 0,09 0,56 0,15 0,70 0,31 0,33 0,05 0,0000
Jornada de trabalho 0,72 0,24 0,66 0,08 0,65 0,16 0,80 0,31 0,31 0,03 0,0000
Flexibilidade de horário 0,60 0,17 0,35 0,06 0,58 0,11 0,84 0,26 0,30 0,04 0,0000
Processo de capacitação profissional 0,93 0,18 0,46 0,09 0,52 0,14 0,85 0,26 0,32 0,04 0,0000
Igualdade de oportunidades 0,71 0,24 0,36 0,07 0,53 0,11 0,86 0,24 0,30 0,03 0,0000
Salubridade e segurança no trabalho 0,69 0,19 0,40 0,12 0,55 0,14 0,84 0,24 0,30 0,04 0,0000
Benefícios sociais complementares 0,89 0,26 0,62 0,10 0,51 0,17 0,78 0,25 0,37 0,06 0,0000

Notas: esta tabela apresenta as estimativas dos parâmetros das distribuições do modelo GeCUB: satisfação (ξ), heterogeneidade (π) e
sobredispersão (δ). A especificação (8) considera que o modelo adequado é obtido por meio da combinação desses três componentes,
enquanto a especificação (3) supõe que não há nenhuma categoria sobrerepresentada entre as possíveis respostas a uma dada pergunta
do questionário de relações de trabalho. A coluna p-valor é correspondente ao teste de razão de verossimilhança que compara o melhor
ajuste do modelo. Das suposições do modelo, tem-se que 0 < π ≤ 1, 0 ≤ ξ ≤ 1 e 0 ≤ δ ≤ 1. EP(·) indica o erro-padrão dos parâmetros
estimados.
Fonte: cálculo dos autores usando os microdados da PNAD 2015 publicados pelo IBGE.
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Tabela 4: P-valor dos Testes de Significância dos Parâmetros

Dimensões do Trabalho Decente
Especificação (8) Especificação (3)

H0 : π(8) = π(3) H0 : ξ(8) = ξ(3)
H0 : π = 0 H0 : ξ = 0 H0 : δ = 0 H0 : π = 0 H0 : ξ = 0

(6) (7)
(1) (2) (3) (4) (5)

Painel A: Homens
Salário e complementos salariais 0,0480 0,0001 0,0307 0,1492 0,0009 0,0000 0,0000
Valor do auxílio alimentação 0,0554 0,0013 0,0455 0,1245 0,0041 0,0000 0,0000
Jornada de trabalho 0,0534 0,0011 0,0538 0,1117 0,0001 0,0060 0,0000
Flexibilidade de horário 0,0001 0,0419 0,0290 0,0851 0,0054 0,0000 0,0000
Processo de capacitação profissional 0,0069 0,0223 0,0495 0,0658 0,0041 0,0000 0,0000
Igualdade de oportunidades 0,0245 0,0042 0,0614 0,0442 0,0011 0,0000 0,0000
Salubridade e segurança no trabalho 0,0222 0,0699 0,0601 0,0870 0,0114 0,0000 0,0000
Benefícios sociais complementares 0,0541 0,0044 0,0771 0,1223 0,0073 0,0000 0,0000

Painel B: Mulheres
Salário e complementos salariais 0,0629 0,0001 0,0771 0,1606 0,0041 0,0000 0,0000
Valor do auxílio alimentação 0,0853 0,0056 0,0533 0,1321 0,0102 0,0000 0,0000
Jornada de trabalho 0,0833 0,0041 0,0438 0,1082 0,0013 0,0000 0,0000
Flexibilidade de horário 0,0603 0,0157 0,0216 0,0723 0,0062 0,0000 0,0000
Processo de capacitação profissional 0,0230 0,0238 0,0539 0,0706 0,0047 0,0000 0,0000
Igualdade de oportunidades 0,0854 0,0233 0,0281 0,0584 0,0016 0,0000 0,0000
Salubridade e segurança no trabalho 0,0567 0,0679 0,0475 0,0614 0,0062 0,0000 0,0000
Benefícios sociais complementares 0,0643 0,0128 0,0833 0,0773 0,0130 0,0000 0,0000

Notas: esta tabela apresenta os p-valores dos testes dos parâmetros estimados.
Fonte: cálculo dos autores usando os microdados da PNAD 2015 publicados pelo IBGE.
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robora a hipótese de desejabilidade social por parte dos agentes em todos os
oito aspectos estudados, independentemente do gênero do trabalhador.

A partir disso é pertinente explorar os parâmetros que caracterizam as
distribuições e a mistura deles. Nessa etapa da pesquisa, em que já sabemos
a importância estatística de escolhas sobrerepresentadas para modelar a sa-
tisfação do trabalhador, é profícuo comparar, inicialmente, as estimativas de
π e de ξ obtidas para cada uma das oito dimensões que compõem o trabalho
decente e avaliar sua significância econômica. Para tanto, elas foram repre-
sentadas no espaço paramétrico como definido em (9). Com isso, é possível
descrever o posicionamento relativo em relação aos atributos estudados, foca-
lizando tanto o nível de sua avaliação quanto o grau de heterogeneidade dos
julgamentos. Dessa forma, o padrão complexo que surge a partir da avaliação
de muitos itens é simplificado em uma representação paramétrica única que
suporta informações sobre as relações de trabalho e permite compará-las.

A Figura 1 permite enfatizar os deslocamentos induzidos pela presença
do efeito shelter e apresenta no eixo das abscissas o peso do componente de
heterogeneidade, 1 −π, enquanto no eixo das ordenadas está disposto o peso
do componente de percepção, 1 − ξ . Especificamente, os círculos indicam a
configuração inicial dos parâmetros com δ = 0, enquanto os asteriscos indicam
a configuração final dos parâmetros com δ , 0.

Observamos, sob a especificação (3), que o peso do componente de hetero-
geneidade na avaliação de cada dimensão do trabalho decente é considerável.
Temos que aproximadamente um terço da nota que o trabalhador atribui a
cada item questionado está relacionado ao componente de heterogeneidade.
Quando incorporamos o efeito shelter, especificação (8), observamos que há
uma mudança relevante na importância que esse componente desempenha
na avaliação final do trabalhador (entre 2% e 17%). Notadamente, salário e
complementos salariais, processo de capacitação profissional e benefícios so-
ciais complementares são os elementos com maior redução do componente
de heterogeneidade; por seu turno, a flexibilidade de horário, a promoção de
igualdade de oportunidades, e a salubridade e segurança no trabalho apresen-
taram as menores reduções.

Visualmente, nota-se que as alterações de preferência de cada dimensão do
trabalho decente são significativas quando da incorporação do efeito shelter,
revelado uma grande diversidade entre os aspectos do trabalho. As estima-
tivas do parâmetro que captura o efeito shelter são consideráveis para todos
os itens, com seu impacto variando entre 45% e 65% na composição final do
rating. Desse modo, é patente que a modelagem com uma categoria inflada
altera substancialmente a composição da mistura de distribuições e, portanto,
não pode ser ignorada. Esse tipo de alteração dos parâmetros na presença do
efeito shelter já foi apontado por Iannario (2012) e Iannario e Piccolo (2016).

Tais evidências podem ser o resultado de uma motivação psicológica que
induz o entrevistado a não superestimar as entrevistas, pois essas opiniões po-
dem, de alguma forma, ser um indicador de seu comportamento ou da quali-
dade de seu trabalho. Isso significa que há uma alta tendência dos responden-
tes a admitirem características e comportamentos socialmente desejáveis e a
negar os socialmente indesejáveis. A presença de desejabilidade social refere-
se à necessidade de parecer satisfeito com as condições de trabalho em termos
de normas culturais predominantes ao responder a perguntas específicas de
uma pesquisa.

Por seu turno, o componente de percepção, quemensura a atração/repulsão
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Figura 1: Representação Paramétrica do Modelo CUB vs. GeCUB

Notas: esta figura mostra a representação paramétrica do modelo e as mudanças induzidas
pela presença do efeito shelter. Os círculos indicam a configuração inicial dos parâmetros
com δ = 0, enquanto os asteriscos indicam a configuração final dos parâmetros com δ , 0.
Legenda: S/G: salário e complementos salariais; A: valor do auxílio-alimentação; J: jornada
de trabalho; F: flexibilidade de horário; C: processo de capacitação profissional; O: promoção
de igualdade de oportunidade e de tratamento no ambiente de trabalho; S/S: salubridade e
segurança no trabalho; e B: benefícios sociais complementares.
Fonte: cálculo dos autores usando os microdados da PNAD 2015 publicados pelo IBGE.

por cada um dos vetores do trabalho decente, tem uma importância relativa
para a composição do rating que varia entre 22% e 47%. Dito de outro modo,
esse componente assume um papel relevante no perfil de satisfação para mui-
tas dimensões do trabalho e não pode ser menosprezado. Isto é, a percepção
que os trabalhadores têm por um determinado aspecto de seus trabalhos tem
um peso considerável na avaliação final. Assim, as experiências pretéritas
de trabalho e as comparações com os demais trabalhadores determinarão, em
grande medida, a percepção acerca das condições de trabalho.

A especificação direta de um componente de heterogeneidade na escolha
dos entrevistados é a diferença proeminente dos modelos CUB em relação às
abordagens clássicas. Os resultados observados anteriormente corroboram a
percepção de que o componente responsável por capturar aspectos como o
conjunto limitado de informações tem um peso, para os homens, entre 2% a
16% no cômputo do rating final; para as mulheres, esses percentuais variam
de 3% a 17%. Então, se negligenciarmos a heterogeneidade, os efeitos serão
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ocultados e diluídos entre as categorias.
O maior grau de heterogeneidade em alguns itens revela que a avaliação

dessas relações de trabalho é mais subjetiva do que outras. Disso conjectu-
ramos que as percepções dependem do histórico de trabalho, das atitudes e
dos hábitos. Em vista disso, a classificação que os trabalhadores atribuem aos
diversos itens pesquisados não apresenta um padrão definido e isso confirma
que os entrevistados reagem demaneiras diferentes quando confrontados com
distintos aspectos de seu emprego. Dessa forma, o padrão complexo que surge
a partir da avaliação de muitos itens é simplificado em uma representação
paramétrica única que suporta informações sobre as relações de trabalho e
permite compará-las.

Uma característica interessante do processo decisório é a probabilidade de
aumento de um ponto na classificação dos sentimentos em relação ao objeto
analisado. Os resultados estão apresentados na Tabela 5. Entre os homens, a
igualdade de oportunidades no ambiente de trabalho, a segurança e a salubri-
dade no local e a capacitação profissional apresentam maiores probabilidades
de transição entre os pontos da escala. Entre as mulheres, a igualdade de opor-
tunidades, a flexibilidade de horários e a segurança no ambiente laboral são
os aspectos do trabalho decente que apresentam maiores chances de transição
entre os ratings.

Por meio da medida de assimetria se observa que os aspectos do trabalho
decente com coeficiente de assimetria negativo e portanto, maiores valores
esperados, são aqueles de natureza não monetária.

Desse modo, depreende-se que a satisfação do trabalhador parece estar
intimamente relacionada a fatores não monetários, haja visto que a probabili-
dade de uma melhor avaliação do trabalho quando de um incremento salarial
ou frente a um aumento do auxílio alimentação é relativamente baixa quando
comparada aos demais aspectos que compõem o trabalho em condições de
liberdade, equidade, segurança e dignidade humana.

As características não pecuniárias do trabalho têm recebido atenção limi-
tada dos economistas quando se pensa em satisfação laboral. A suposição de
que a compensação monetária é o que mais importa para a motivação no tra-
balho está em desacordo com uma série de evidências (akerlof et al., 1988;
ichniowski; shaw; prennushi, 1997; freeman; kleiner, 2000; clark, 2001;
ichniowski; shaw, 2003; oswald; proto; sgroi, 2015; cassar; meier, 2018;
kaplan; schulhofer-wohl, 2018; lazear, 2018).

Os empregos diferem no impacto físico e mental que têm sobre os traba-
lhadores, bem como nas recompensas psicológicas que proporcionam, como
autonomia e se sentir relevante em suas funções. De fato, os trabalhadores
se importam com mais do que apenas um maior salário, isto é, os incentivos
monetários são importantes, mas não são o único motivador. A valorização
de aspectos não pecuniários do trabalho contribui no sentido de uma maior
satisfação laboral.

Após a análise da importância dos componentes do processo de decisão,
procederemos à discussão de como esses fatores variam com as características
dos trabalhadores.
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Tabela 5: Probabilidades de Transição e Momentos do Modelo Estimado

Dimensões do Trabalho Decente
Probabilidade de Transição Valor Esperado Variância Assimetria Curtose

(1) (2) (3) (4) (5)

Painel A: Homens
Salário e complementos salariais 0,28 3,22 1,81 0,34 5,30
Valor do auxílio alimentação 0,28 3,33 1,90 0,36 3,63
Jornada de trabalho 0,36 3,52 2,07 0,16 3,21
Flexibilidade de horário 0,42 3,54 2,08 0,13 2,11
Processo de capacitação profissional 0,53 3,60 2,04 −0,04 5,76
Igualdade de oportunidades 0,59 3,65 1,94 −0,12 6,06
Salubridade e segurança no trabalho 0,54 3,59 2,02 −0,08 3,17
Benefícios sociais complementares 0,35 3,24 1,88 0,22 5,96

Painel B: Mulheres
Salário e complementos salariais 0,25 3,13 1,75 0,43 5,40
Valor do auxílio alimentação 0,31 3,31 1,95 0,35 3,58
Jornada de trabalho 0,34 3,49 2,05 0,23 2,66
Flexibilidade de horário 0,65 3,74 2,03 −0,28 2,37
Processo de capacitação profissional 0,54 3,59 2,02 −0,05 5,76
Igualdade de oportunidades 0,64 3,72 1,98 −0,27 3,41
Salubridade e segurança no trabalho 0,60 3,68 2,02 −0,19 3,15
Benefícios sociais complementares 0,37 3,23 1,88 0,21 6,06
Notas: esta tabela apresenta as probabilidades de transição entre os ratings.
Fonte: cálculo dos autores usando os microdados da PNAD 2015 publicados pelo IBGE.
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4.3 Dos Fatores que Explicam os Componentes do Processo Decisório

Nesta seção, descrevemos os resultados das estimativas geradas a partir do
modelo logit, que permitem saber como as covariáveis têm correlações distin-
tas entre homens e mulheres. Os erros-padrão dos coeficientes são obtidos por
bootstrap não paramétrico com 1000 replicações. Também usamos o bootstrap
paramétrico e descobrimos que ele tende a gerar erros padrão menores. Por-
tanto, uma estratégia mais conservadora é usar o bootstrap não paramétrico.
Para facilitar a análise serão apresentados os resultados para as dimensões de
salário e complementos salariais (natureza monetária) e de flexibilidade de
horário (natureza não monetária)17.

A Tabela 6 apresenta os resultados do efeito marginal do conjunto de co-
variáveis sobre o componente de heterogeneidade para a dimensão salarial.
Uma vez que a medida de heterogeneidade é expressa como 1 − π, espera-
se que o sinal esperado das covariáveis seja positivo sobre o parâmetro π. A
heterogeneidade na dimensão monetária do trabalho decente é menor para
aqueles que declararammaiores níveis de prática esportiva, de escolaridade e
de experiência pretérita no mercado de trabalho. Contudo, apesar do efeito
da escolaridade atuar no sentido de reduzir a heterogeneidade no processo
decisório e ser estatisticamente significativo (exceto no caso das mulheres), a
magnitude desse efeito é muito próxima de zero.

Além disso, outro preditor que pode estar relacionado à probabilidade de
satisficing dos respondentes, o tempo de trabalho na empresa (tenure), é esta-
tisticamente significativo nomodelo. Isso implica que fatores como o interesse
e o envolvimento pessoal nos aspectos salariais têm um peso considerável para
os trabalhadores com maior tempo no emprego atual, ou seja, a heterogenei-
dade na avaliação das condições salariais é crescente para aqueles que estão
no mesmo emprego há muito tempo.

Por sua vez, a variável de idade, relacionada ao ciclo de vida e aos fatores
inerentes ao perfil etário, é estatisticamente significativa, mas também apre-
senta uma correlação positiva com o componente de heterogeneidade. Dito de
outro modo, a subjetividade decorrente do processo de avaliação, que é, aliás,
um aspecto previsto e natural, é maior entre os trabalhadores mais velhos.

A Tabela 7 apresenta os resultados do efeito marginal do conjunto de co-
variáveis sobre o componente de heterogeneidade para a dimensão de flexi-
bilidade do trabalho. Para a análise da dimensão não monetária escolhida
verifica-se que a maior realização de esportes nos períodos de lazer, os traba-
lhadores mais velhos e a experiência anterior no mercado de trabalho contri-
buem para a atenuação da heterogeneidade durante o processo de avaliação
dessa dimensão do trabalho decente. Mais uma vez, a escolaridade, a despeito
do sinal esperado, não se mostrou estatisticamente significativa. Semelhante
ao observado anteriormente, a experiência no emprego atual (tenure) está re-
lacionada ao aumento da heterogeneidade intrínseca ao processo de avaliação
do trabalho.

Da análise do componente de heterogeneidade, para ambas as dimensões
investigadas, depreende-se a importância da experiência pretérita nomercado
de trabalho e da prática de atividades físicas para a mitigação da heterogenei-
dade durante o processo de avaliação das condições do trabalho decente.

17Os resultados para as demais dimensões do trabalho decente seguem os apresentados abaixo.
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Tabela 6: Efeito das Covariáveis sobre o Componente de Heterogeneidade
para o Salário e os Complementos Salariais

Painel A: Homens Painel B: Mulheres

Coeficiente EP P-valor Coeficiente EP P-valor

Esporte 0,2600 0,1070 0,0160 0,4602 0,1200 0,0003
Idade −1,5511 0,2108 0,0000 −1,4205 0,4400 0,0011
Estudo 0,0255 0,0086 0,0033 0,0255 0,0083 0,0164
Experiência 0,7978 0,0680 0,0000 0,8307 0,1100 0,0000
Tenure −0,0849 0,0036 0,0000 −0,0800 0,0044 0,0000

Notas: esta tabela mostra o efeito marginal associado a cada parâmetro. A variável
dependente é o componente de heterogeneidade como obtido em (8). Foram incluídas
variáveis dummy de estados. EP é o erro-padrão.
Fonte: cálculo dos autores usando os microdados da PNAD 2015 publicados pelo IBGE.

Tabela 7: Efeito das Covariáveis sobre o Componente de Heterogeneidade
para a Flexibilidade de Horários

Painel A: Homens Painel B: Mulheres

Coeficiente EP P-valor Coeficiente EP P-valor

Esporte 0,4528 0,0610 0,0000 0,1942 0,0710 0,0065
Idade 0,0604 0,0180 0,0007 0,0388 0,0055 0,0000
Estudo 0,0038 0,0044 0,3866 0,0112 0,0116 0,3371
Experiência 0,6795 0,0420 0,0000 0,5134 0,0606 0,0000
Tenure −0,1965 0,0030 0,0000 −0,2128 0,0043 0,0000

Notas: esta tabela mostra o efeito marginal associado a cada parâmetro. A variável
dependente é o componente de heterogeneidade como obtido em (8). Foram incluídas
variáveis dummy de estados. EP é o erro-padrão.
Fonte: cálculo dos autores usando os microdados da PNAD 2015 publicados pelo IBGE.

É possível inferir que os trabalhadores com maior vivência laboral têm
uma maior capacidade de comparar o emprego atual com os anteriores. E,
desse modo, os empregados conseguem demonstrar maior precisão ao emiti-
rem um julgamento de valor acerca de sua satisfação com as condições efetiva-
mente encontradas frente àquelas prometidas. Essas evidências corroboram
os resultados já obtidos por Clark (1997), apesar dos estudos não serem con-
clusivos acerca dessa relação (barmby; bryson; eberth, 2012).

De modo semelhante, a realização de atividades físicas se apoia na ideia de
que o estado individual da mente influencia o comprometimento do entrevis-
tado em fornecer respostas com maior precisão e com base em fundamentos
objetivos. Assim, os trabalhadores que praticam esportes com maior intensi-
dade manifestam uma opinião sobre o trabalho com maior acurácia.

Conforme amplamente discutido por Clark (2018) e Punzo, Castellano e
Buonocore (2018), um trabalhador “equilibrado” é capaz de reduzir, no mí-
nimo, o conflito entre o trabalho, as responsabilidades familiares e as deman-
das pessoais com maior desempenho no trabalho. Os resultados obtidos aqui,
expressos por meio da proxy para o bem-estar, estão alinhados a essas evidên-
cias. Observamos uma redução da heterogeneidade nas avaliações expressas
com o aumento da prática de exercícios físicos, como já encontrado por Gam-
bacorta e Iannario (2013).

A heterogeneidade associada à avaliação do trabalho em suas múltiplas
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dimensões está fortemente relacionada com valores pessoais, perspectivas de
ascensão na carreira e, recentemente, identificação do emprego como fonte
de significado (ichniowski; shaw, 2003; cassar; meier, 2018). Esses fatores
são fortemente dependentes de efeitos geracionais (coortes), do ciclo de vida
e do estágio da carreira. Com o aumento da idade e do tenure as pessoas po-
dem ajustar melhor suas expectativas em relação a seus empregos, de modo
que o hiato entre as expectativas e a realidade seja menor, gerando avaliações
com maior precisão. Nossas evidências, de forma geral, apontam nessa dire-
ção, sendo respaldada, entre outros estudos, por Clark (1996, 1997) e Punzo,
Castellano e Buonocore (2018).

A Tabela 8, por sua vez, apresenta os resultados do efeito marginal do con-
junto de covariáveis sobre o componente de percepção para a dimensão sala-
rial. No que diz respeito ao sentimento de satisfação do trabalho quanto ao
nível salarial, entre os homens, ser chefe de família, ser casado, ter mais tempo
de vínculo empregatício no emprego atual, ter procurado outro trabalho nos
últimos 30 dias e ter tido mais de um emprego no último ano aumenta o sen-
timento dos entrevistados pela satisfação quanto ao salário recebido. Esse
resultado provavelmente está relacionado ao fato de que ter uma família e
ser o principal provedor dos recursos dessa família gera uma maior respon-
sabilidade por parte do trabalhador e, portanto, um melhor nível de percep-
ção acerca de seu trabalho. Essa direção é confirmada para os trabalhadores
que demonstram maior consideração pelas suas habilidades de trabalho, por
acharem que seria fácil para eles encontrar um trabalho semelhante ou que
mudaram de emprego no último ano. Apontamentos semelhantes são feitos
por Gambacorta e Iannario (2013) para a Itália.

Ademais, a percepção média para os homens que tiveram suas liberdades
cerceadas em função de ter um débito no trabalho (de aluguel, de alimentação,
de instrumentos e de transporte) é menor comparada aqueles sem restrições
dessa espécie. Ao mesmo tempo, ser branco, ser mais velho, ter um maior
nível de instrução formal e um maior histórico de presença no mercado de
trabalho, de forma geral, não se traduz em incremento da percepção. Por fim,
o nível de rendimento, as horas trabalhadas e possuir carteira assinada não
apresentaram significância estatística.

No que concerne às mulheres, aquelas com mais idade, que são chefes de
família, que apresentam maior escolaridade adquirida, maior experiência no
trabalho atual e no mercado de trabalho em geral e possuíam vínculo de em-
prego com carteira assinada têm um maior nível de satisfação quanto ao sa-
lário percebido. Concomitantemente, as trabalhadoras brancas, casadas, que
procuraram emprego no último mês, que tiverammais de um emprego no ano
e que apresentam débitos de natureza pecuniária que impedem o rompimento
do vínculo empregatício têm menor satisfação com as condições salariais do
emprego atual. Seguramente, quando comparam o salário recebido no tra-
balho atual vis-à-vis as demais experiências laborais pretéritas, as mulheres
não vislumbram que as condições salariais oferecidas no momento presente
são adequadas ao esperado, reduzindo a satisfação média quanto ao salário
prometido e o efetivamente encontrado.

Finalmente, temos a análise dos principais determinantes do componente
de percepção para a flexibilidade da jornada de trabalho – Tabela 9. Para ho-
mens e mulheres, as estimativas indicam que a satisfação com os acordos de
flexibilidade de horário é maior entre os trabalhadores brancos, com maior
capital humano (escolaridade, experiência e tenure), com maiores rendimen-
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Tabela 8: Efeito das Covariáveis sobre o Componente de Percepção para o
Salário e os Complementos Salariais

Painel A: Homens Painel B: Mulheres

Coeficiente EP P-valor Coeficiente EP P-valor

Idade 0,0496 0,0076 0,0000 −0,2684 0,0097 0,0000
Branco 0,1214 0,0077 0,0000 0,1809 0,0094 0,0000
Chefe −0,0997 0,0150 0,0000 −0,1689 0,0239 0,0000
Casado −0,0127 0,0013 0,0000 0,0258 0,0016 0,0000
Estudo 0,0284 0,0049 0,0000 −0,0835 0,0049 0,0000
Experiência 0,0008 0,0002 0,0000 −0,0026 0,0001 0,0000
Tenure −0,2031 0,0075 0,0000 −0,6560 0,0105 0,0000
Rendimento 0,0002 0,0004 0,6241 0,0053 0,0007 0,0000
Horas −0,0370 0,0316 0,2420 0,2588 0,0337 0,0000
Insatisfeito −0,1405 0,0154 0,0000 0,2977 0,0223 0,0000
Mobilidade −0,4610 0,0433 0,0000 0,1212 0,0541 0,0000
Aluguel 0,2053 0,0203 0,0000 0,3106 0,0388 0,0000
Alimentação 0,2227 0,0156 0,0000 0,1695 0,0283 0,0000
Instrumentos 0,2769 0,0186 0,0000 0,2622 0,0419 0,0000
Transporte 0,0594 0,0178 0,0000 0,4666 0,0264 0,0000
Comércio 0,3344 0,0689 0,0000 0,8616 0,1694 0,0000
Serviços 0,3337 0,0810 0,0000 0,9222 0,1728 0,0000
Indústria 0,4884 0,0736 0,0000 0,9248 0,1728 0,0000
Construção 0,2842 0,0725 0,0000 0,9483 0,3076 0,0000
Carteira −0,0624 0,0482 0,1972 0,3385 0,0702 0,0000
Urbana 0,3144 0,0611 0,0000 −0,0224 0,1229 0,8493

Notas: esta tabela mostra o efeito marginal associado a cada parâmetro. A variável
dependente é o componente de percepção como obtido em (8). Foram incluídas variáveis
dummy de estados. EP é o erro-padrão.
Fonte: cálculo dos autores usando os microdados da PNAD 2015 publicados pelo IBGE.

tos da atividade laboral e entre aqueles que tiveram mais de um emprego no
último ano. Por outro lado, o grau de satisfação média é menor entre os tra-
balhadores mais velhos, casados, que procuraram outro emprego no último
mês, que tinham uma maior jornada de trabalho e que reportaram algum dé-
bito de ordem financeira que impedia o rompimento do vínculo de trabalho
(com exceção dos débitos financeiros de instrumentos).

A satisfação individual na flexibilidade de trabalho merece uma aprecia-
ção pormenorizada, pois pode afetar aspectos como o salário18, as perspecti-
vas de carreira e de oportunidades de treinamento, as chances de desenvolvi-
mento pessoal, a possibilidade de usar a criatividade individual ou a capaci-
dade de contribuir com algo útil para a sociedade. A flexibilidade é frequen-
temente descrita como a chave para o sucesso competitivo das empresas e do
mercado de trabalho em geral, devido ao seu impacto direto nas condições de
trabalho, na produtividade, na lucratividade e no desempenho da empresa. A
flexibilidade nos contratos de trabalho refere-se a combinações que os empre-
gadores e/ou empregados criam para personalizar o horário de trabalho re-
gular de forma a atender às suas necessidades variáveis, tais como flutuações

18Inclusive, a diferença de gênero na remuneração seria consideravelmente reduzida e poderia
até desaparecer se as empresas não tivessem um incentivo para recompensar desproporcional-
mente os indivíduos que trabalharam longas horas e que trabalharam determinadas horas
(goldin, 2014).
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Tabela 9: Efeito das Covariáveis sobre o Componente de Percepção para a
Flexibilidade de Horários

Painel A: Homens Painel B: Mulheres

Coeficiente EP P-valor Coeficiente EP P-valor

Idade 0,0244 0,0077 0,0015 0,0348 0,0144 0,0155
Branco −0,3037 0,0104 0,0000 −0,3898 0,0221 0,0000
Chefe 0,0453 0,0105 0,0000 −0,0204 0,0188 0,2802
Casado 0,1356 0,0209 0,0000 0,4721 0,0406 0,0000
Estudo −0,0320 0,0016 0,0000 −0,0099 0,0032 0,0019
Experiência −0,0289 0,0076 0,0000 −0,0376 0,0143 0,0084
Tenure −0,0007 0,0001 0,0000 −0,0032 0,0002 0,0000
Rendimento −0,4274 0,0099 0,0000 −0,4315 0,0200 0,0000
Horas 0,0143 0,0005 0,0000 0,0182 0,0011 0,0000
Insatisfeito 0,1085 0,0362 0,0000 0,7533 0,0726 0,0000
Mobilidade −0,5904 0,0211 0,0027 −0,5015 0,0390 0,0000
Aluguel 0,3432 0,0265 0,0000 0,2364 0,0732 0,0011
Alimentação 0,2340 0,0218 0,0000 0,1391 0,0439 0,0017
Instrumentos 0,0100 0,0280 0,7188 0,1569 0,5445 0,7872
Transporte 0,1176 0,0257 0,0000 0,3188 0,0486 0,0000
Comércio 0,2742 0,0009 0,0000 0,3748 0,0321 0,0000
Serviços −0,2240 0,0011 0,0000 0,2773 0,0326 0,0000
Indústria 0,1655 0,0097 0,0000 0,3671 0,0339 0,0000
Construção 0,5541 0,0996 0,0000 0,4804 0,0541 0,0000
Carteira 0,2743 0,0644 0,0000 0,6383 0,1365 0,0000
Urbana 0,2941 0,0824 0,0003 0,5712 0,0294 0,0000

Notas: esta tabela mostra o efeito marginal associado a cada parâmetro. A variável
dependente é o componente de percepção como obtido em (8). Foram incluídas variáveis
dummy de estados. EP é o erro-padrão.
Fonte: cálculo dos autores usando os microdados da PNAD 2015 publicados pelo IBGE.

nos pedidos de produção, na demanda pelos serviços ou aspectos de natureza
privada do trabalhador. Esses acordos, mesmo quando são informais, permi-
tem que as empresas se ajustem às exigências de mercado, possibilitando que
os empregadores lidem melhor com as variações da carga de trabalho e redu-
zindo, por exemplo, os custos com horas extras. O acesso a horários flexíveis
pode indicar aos empregados que o seu empregador se preocupa com o seu
bem-estar e as suas responsabilidades fora do trabalho19.

Os trabalhadores tendem a estar satisfeitos com seus empregos à medida
que os regimes de trabalho apresentam flexibilidade na carga horária. Tam-
bém, condições de emprego que contribuem para a satisfação dos trabalhado-
res conduzem a maior motivação e comprometimento (freeman, 1978; aker-
lof et al., 1988; booth; van ours, 2008; cassar;meier, 2018; kaplan; schulhofer-
wohl, 2018; lazear, 2018).

Os empregadores ao oferecerem horários de trabalho flexíveis exteriori-
zam que dão suporte ao bem-estar dos funcionários, possibilitando que esses
atendam às suas necessidades pessoais, como creches ou cuidados com ido-
sos, atendimento a questões de saúde, prática de exercícios e desenvolvimento
profissional. Ao sentirem-se apoiados pelas suas empresas, os funcionários
podem ter mais equilíbrio para lidar com as questões de trabalho e de família.

19A flexibilidade do trabalho também pode fornecer aos funcionários o tempo necessário para
envolver-se em estilos de vida mais saudáveis, resultando em melhor saúde e segurança.
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Isso, por sua vez, resultará em uma maior satisfação do trabalho e compro-
misso entre os funcionários e, assim, maior produtividade.

A grande maioria das pesquisas indica que a satisfação no trabalho au-
menta com a idade embora haja descobertas inconsistentes sobre se o padrão
dessa mudança é linear, não linear ou ambos (clark, 1996; clark; oswald,
1996; clark, 1997; clark; georgellis; sanfey, 1998; jones et al., 2009), ou
se não há nenhuma relação entre essas variáveis (chaudhuri; reilly; spencer,
2015). Nossos resultados variam com gênero e com a dimensão do trabalho
decente analisada, demodo que para os homens a satisfação é decrescente com
a idade, mas é crescente para as mulheres quando da avaliação da satisfação
com o salário.

Por sua vez, o tenure acumulado provavelmente aumentará a satisfação no
trabalho à medida que as oportunidades de carreira se tornam cada vez mais
disponíveis20. No entanto, aqueles que estão menos satisfeitos com seu traba-
lho têm maior probabilidade de pedir demissão e procurar emprego em outro
lugar. Assim, os trabalhadores com longa permanência em média têm maior
satisfação no trabalho, mas também os trabalhadores mais satisfeitos com seu
trabalho têm um maior tempo de permanência no emprego. As evidências
obtidas aqui contrastam com àquelas encontradas por Borjas (1979), e estão
alinhadas aos resultados já encontrados por Clark (1996, 1997) e Chaudhuri,
Reilly e Spencer (2015).

Os julgamentos dos trabalhadores sobre a correspondência entre sua edu-
cação e seus empregos atuais são susceptíveis de influenciar a autoavaliação
da satisfação no trabalho. De fato, uma série de artigos fornecem evidências
que apoiam essa proposição. Idson (1990) não relatou efeitos significativos do
nível de educação em três das quatro diferentes medidas de satisfação geral
no trabalho com dados dos EUA. Clark (1996) indica, a partir de uma amostra
de trabalhadores britânicos, que indivíduos com maior escolaridade apresen-
tam níveis comparativamente mais baixos de satisfação no trabalho. Clark e
Oswald (1996) descobriram que a satisfação geral com o trabalho está dimi-
nuindo no nível de educação. Fleming e Kler (2008) relatam uma correlação
negativa entre qualificação e satisfação no trabalho em uma análise longitudi-
nal para a Austrália.

Nesse sentido, uma interpretação para os resultados encontrados aqui é
apresentada em Clark e Oswald (1996), onde é sugerido que, embora tra-
balhadores com melhor nível de escolaridade tenham melhores empregos, a
educação está positivamente correlacionada com as expectativas dos trabalha-
dores sobre o tipo de emprego que eles deveriam ter. O próprio processo de
educação pode aumentar as expectativas dos trabalhadores, ou aqueles que
já têm maiores expectativas (influenciados por seus pais ou pela escolaridade
precoce, por exemplo) podem ter mais probabilidade de continuar seus estu-
dos. Assim, encontramos que trabalhadores com maior nível de escolaridade
relatam-se relativamente insatisfeitos.

Igualmente, a percepção dos trabalhadores no que diz respeito à sua auto-
nomia na relação de trabalho é um elemento central na busca de um ambiente
e de condições de trabalho mais equitativos21 . Assim, incluímos nas regres-
sões variáveis dummy que indicam a impossibilidade do trabalhador de sair

20Inclusive, pode haver mais de uma mudança de emprego dentro de uma determinada empresa,
o que pode refletir promoções ao longo da carreira.
21A noção de trabalho decente integra as dimensões quantitativa e qualitativa do emprego e re-
presenta o ponto de convergência dos quatros objetivos estratégicos da Organização Internacional
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do emprego: a existência de algum débito financeiro com seu empregador
(aluguel, alimentação, instrumentos e transportes). Essas informações tive-
ram por objetivo levantar aspectos que se contrapõem ao trabalho decente,
além de circunstâncias que indiquem nuances de trabalho forçado ou análogo
à escravidão.

Encontramos que maior autonomia e liberdade no ambiente de trabalho
estão associadas a uma maior satisfação laboral porque os trabalhadores têm
mais independência para determinar seu próprio esforço e sua produtividade.
Nessa perspectiva, nossos indícios convergem aos encontrados por Clark (2005).

5 Considerações Finais

Este artigo explora o grau de satisfação dos trabalhadores brasileiros com as
dimensões que caracterizam o trabalho decente. As discussões acerca das me-
didas de bem-estar e do progresso da sociedade destacam a satisfação com
vários domínios da vida. Como uma parte fundamental da realização hu-
mana é o trabalho, a questão de o que faz um bom trabalho tornou-se parte
integrante da questão mais ampla de quão bem nossas sociedades estão pro-
gredindo. Qualquer política para melhorar a qualidade do emprego requer
informações sobre o quanto os diferentes aspectos laborais são importantes
para os trabalhadores, desde salários e segurança no emprego até o interesse
intrínseco do trabalho.

Se a satisfação do trabalho fosse uma transformação monotônica da renda
total e, portanto, uma verdadeira medida de utilidade, seria extremamente
interessante para uso em comparações de bem-estar. Lamentavelmente, não é
esse o caso. Apesar dessa limitação, a forma como os trabalhadores percebem
seu trabalho afeta os resultados econômicos.

Um trabalhador mais satisfeito, mesmo aquele cuja situação econômica
não pareça ser melhor do que a de seus pares, tem menor chance de deixar
o emprego voluntariamente (card et al., 2012). Dependendo da satisfação no
emprego atual, um trabalhador terá mais ou menos probabilidade de investir
em capital humano específico da empresa, o que aumentará seu compromisso
com o empregador. Embora o grau de satisfação com o trabalho seja um con-
ceito subjetivo e, como tal, exposto a críticas fundamentais, essa variável tem
se mostrado significativa e complementar aos indicadores objetivos de bem-
estar (frey; stutzer, 2002; kahneman; krueger, 2006).

As respostas às perguntas sobre como as pessoas se sentem em relação
ao seu emprego não são desprovidas de relevância. Há importantes razões
para os economistas se debruçarem sobre a temática de job satisfaction. Mui-
tas vezes é difícil fazer uma proposta de política pública, porque uma ação
social acarreta custos para muitas pessoas. Portanto, é necessária uma avalia-
ção dos efeitos líquidos, em termos de utilidade individual, sobre a satisfação
dos agentes com a implementação de tal política (nordhaus, 1998; di tella;
macculloch; oswald, 2001; alesina; glaeser; sacerdote, 2005).

De modo semelhante, o efeito das condições institucionais sobre a satis-
fação individual, expandindo a compreensão sobre a formação do bem-estar
subjetivo. Isso lança uma nova luz sobre a possibilidade de se verificar se as
autoavaliações são consistentes (kahneman; krueger, 2006; clark, 2018).

do Trabalho: normas e princípios e direitos fundamentais no trabalho; emprego; proteção social;
e diálogo social.
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As descobertas do presente artigo são importantes ao apresentar e procu-
rar entender a percepção dos trabalhadores acerca das condições de trabalho
a que estão expostos e seus desdobramentos.

Em primeiro lugar, a estruturação desse tema a partir de mixture models
permitiu decompor o processo decisório em seus componentes fundamentais.
Especificamente, a abordagem dos modelos CUB identificou que o chamado
efeito shelter, responsável por um viés de preferência, tem uma importância
considerável na expressão do rating final por meio de uma distribuição de-
generada. Desse modo, foi possível identificar e mensurar o viés de deseja-
bilidade social, o que implica que os trabalhadores admitem características e
comportamentos socialmente desejáveis e negam os socialmente indesejáveis.

Em segundo lugar, a modelagem do componente de heterogeneidade – es-
tritamente relacionada à decisão humana e às circunstâncias em que é tomada
– é cada vez mais reconhecida como um objetivo pertinente para um método
estatístico. Negligenciar esse aspecto implica adicionar um ruído subjacente
ao modelo e, do ponto de vista estatístico, essa omissão aumentaria o viés
e reduziria a eficiência das estimativas. De fato, a escolha da distribuição
uniforme pode parecer sobremaneira simplista, mas é livre de parâmetros (o
número de categorias é conhecido a priori) e abrange o pior cenário de esco-
lhas aleatórias (non-contingent response style), permitindo assim uma avaliação
preliminar da heterogeneidade presente no modelo.

Em terceiro lugar, as probabilidades de transição entre os pontos da escala
para os diversos itens estudados revelaram a influência consistentemente sig-
nificativa de variáveis não pecuniárias na satisfação auto-relatada. Isso não
significa que fatores econômicos, como o salário, não sejam importantes, mas
sugere que o interesse recente em questões como flexibilidade de horários e
capacitação profissional merecem um estudo aprofundado. Tais incentivos
são uma parte necessária para induzir o trabalhador a ser mais produtivo por
meio do aumento de sua satisfação. Isto é, o trabalho representamuito mais do
que simplesmente ganhar uma renda: para muitas pessoas, o trabalho é uma
fonte de significado. E esses incentivos dão perspectiva a esse sentimento.

Em quarto lugar, paralelamente à ampla evidência de mulheres com sa-
lários mais baixos, condições de trabalho piores, situações de discriminação
e limitação de oportunidades de promoção, as trabalhadoras frequentemente
apresentam níveis iguais ou superiores de satisfação do trabalho do que os
homens. Após inúmeras confirmações desse resultado, essa evidência empí-
rica – o paradoxo gênero-satisfação do trabalho – também é corroborada pelo
estudo desenvolvido aqui.

Em quinto lugar, encontramos que o estudo dos fatores psicológicos que
afetam o processo decisório é particularmente interessante para questões re-
lacionadas com atitudes pessoais, como no caso da satisfação do trabalho, e
os modelos CUB têm-se mostrado particularmente úteis a este respeito. Com
efeito, os modelos estimados mostraram a presença de heterogeneidade no
processo de resposta em relação à satisfação do trabalho, principalmente im-
pulsionada pelo estado de espírito dos entrevistados.

Os insights obtidos com a pesquisa sobre job satisfaction lançam uma nova
luz sobre questões relevantes investigadas na economia. Mais importante, eles
ampliam o escopo da pesquisa empírica. A análise sobre a avaliação da satisfa-
ção do trabalho pode permitir a discriminação entre explicações concorrentes
para resultados empíricos no comportamento dos agentes.
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1 Introdução

Alguns setores da economia podem apresentar falhas de mercado. Essas fa-
lhas podem ocorrer devido às barreiras de entrada, assimetrias de informação,
custos de transação e a presença de economias de escala, que impedem o setor
de operar em um mercado de concorrência. Este tipo de mercado é definido
como monopólio natural (assunção, 2018; nascimento, 2013). Um exemplo é
o setor de energia elétrica, onde as etapas transmissão e distribuição de eletri-
cidade são consideradas monopólios naturais (pessanha et al., 2010; sollero;
lins, 2004).

O setor elétrico é essencial para a economia de um país. O crescimento da
indústria, o desenvolvimento de novas tecnologias e o aumento no padrão de
vida em determinada sociedade pode ser observado com a evolução do con-
sumo de energia através do aumento dos recursos energéticos (simabukulo et
al., 2006). Segundo Silva Filho (2003), o “tamanho da economia” de um país,
ou seja, a sua riqueza pode ser observada através do seu respectivo consumo
de energia.

Nesse sentido, o setor elétrico do Paraguai se caracteriza pela existência de
uma única empresa distribuidora de energia e de propriedade do Estado, a
Administración Nacional de Eletricidad (ANDE). Por ser a única empresa nesse
setor, ela possui o monopólio da transmissão e distribuição de energia elétrica,
embora possa haver livre mercado nos segmentos de produção e comerciali-
zação. Em 2018, a sua cobertura elétrica, a nível nacional, foi mais de 99%
da população total do país, incluindo residências, indústrias e o Governo (vi-
ceministerio de minas y energía, 2019). Dessa forma, é possível perceber a
importância da ANDE para o desempenho de toda a economia do Paraguai e
o bem-estar da população.

Diante da importância do setor elétrico para o país como um todo é ne-
cessário que o setor cresça, se desenvolva e aumente a sua produtividade.
Para que haja crescimento é necessário que o país apresente certa estabilidade
econômica. Segundo Spiegel (2007), as empresas tomam as suas decisões de
investimento em função do ambiente macroeconômico do país.

Deste modo, cabe salientar, que a economia do Paraguai passou por diver-
sas mudanças nos últimos 30 anos. A década de 1990 e o início dos anos 2000
foram marcados pela recessão econômica. Nesse período, o país apresentou
baixa produtividade, fraco crescimento do PIB (de apenas 1,5%), redução das
receitas fiscais, queda das reservas monetárias internacionais e consequente-
mente um crescimento do déficit orçamentário, além do aumento das taxas
de pobreza (masi; borda, 2011). Finalizada a crise no ano de 2003, a taxa de
crescimento anual do PIB real foi de 4,6% até o ano 2012. Embora no ano
seguinte tenha apresentado uma desaceleração econômica, o crescimento do
PIB foi de 4% em 2016. Este sucesso deveu-se a diversos fatores externos e in-
ternos como o aumento do preço das matérias primas, as políticas de metas de
inflação, a Lei de Responsabilidade Orçamentária, entre outros (ocde, 2018).

Por outro lado, para que o setor opere com alta produtividade e evite des-
perdícios de recursos públicos, ele precisa ser eficiente. Uma das técnicas
mais utilizadas nas últimas décadas para medir a eficiência das distribuidoras
de energia elétrica nos países é a de Data Envelopment Analysis (DEA). Esse
método permite avaliar a eficiência relativa da empresa, seja em relação a ela
mesma ao longo do tempo ou a um grupo de empresas semelhantes, sendo o
último modo o mais utilizado. Este tipo de estudo, para o setor elétrico, já foi
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feito amplamente desenvolvido em diversos países (agrell; bogetoft; tind,
2005; arocena, 2008; daniel; gomes, 2013; pacudan; guzman, 2002; dogan;
tugcu, 2015).

Neste contexto, dado que a distribuição de energia elétrica no Paraguai
é feita por uma empresa Estatal, que vigora em um mercado de monopólio
natural e, portanto, não possui concorrência, é imprescindível analisar se a
ANDE tem sido tecnicamente eficiente ao longo de sua gestão. Para isso,
é necessário que essa análise seja feita levando em consideração o contexto
macroeconômico do Paraguai, devido às grandes mudanças econômicas que
aconteceram a partir da década de 1990. Desse modo, o objetivo da presente
pesquisa é analisar o impacto dos ciclos econômicos do Paraguai na eficiência
técnica da Administración Nacional de Eletricidad no período de 1990 a 2018.

O presente artigo foi estruturado em cinco seções, sendo a introdução a
primeira. A segunda faz uma revisão das evidências teóricas e empíricas da
aplicação do modelo DEA na análise do setor elétrico no mundo e na Amé-
rica Latina. Em seguida é descrito os métodos utilizados para a realização da
pesquisa e a base de dados. Na quarta seção, os principais resultados são apre-
sentados e discutidos. Por fim, na última seção são apontadas as considerações
finais.

2 Evidências Teóricas Empíricas

A análise da eficiência relativa do setor elétrico através do método de esti-
mação não paramétrico DEA é um tema amplamente discutido na literatura
internacional devido à sua importância na determinação da eficiência das dis-
tribuidoras de energia elétrica a fim de fornecer serviços de qualidade aos
usuários, maior crescimento econômico e melhora do bem-estar da popula-
ção. Além disso, diversos órgãos reguladores do setor elétrico utilizam essa
metodologia para o processo de revisão das tarifas de energia elétrica, a fim
de auxiliar na determinação dos custos operacionais da entidade de energia
elétrica. (chen, 2002; kittelsen, 1993; von hirschhausen; cullmann; kappe-
ler, 2006; yunos; hawdon, 1997; zhang; bartels, 1998).

Diversos autores analisaram a eficiência do setor elétrico em diferentes
países da América Latina. Por exemplo, o trabalho de Navarro e Torres (2006),
que avaliaram por meio do modelo DEA os níveis de pura eficiência técnica,
eficiência de escala e eficiência técnica global das treze divisões de distribui-
ção de energia que compõem a Comissão Federal de Eletricidade do México
no período de 1990 a 2013. Os autores estimaram um modelo com orientação
produto e utilizaram as seguintes variáveis como inputs: linhas de distribui-
ção; capacidade das subestações; capacidade dos transformadores; e força de
trabalho. Os outputs foram: número de usuários e venda de energia. Os prin-
cipais resultados indicam que nenhuma das divisões do setor elétrico apre-
sentou eficiência técnica global. Além disso, a principal causa de ineficiência
técnica global consiste na ineficiência de escala.

Nessa mesma linha, Navarro, Delfin e Díaz (2019) calcularam os rendi-
mentos constantes e variáveis de escala do setor elétrico do México, para o
período de 2008 a 2015. Os autores usaram um modelo DEA, com orientação
produto, e a técnica de Bootstrap. Foram considerados como inputs a capaci-
dade da planta, as linhas de transmissão e o número de subestações; e como
outputs, a energia gerada e a energia distribuída. Os resultados mostram que,
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durante o período de análise, a região Leste e Norte apresentaram níveis mais
elevados de eficiência. Por outro lado, o Sudeste teve o nível mais baixo de
eficiência.

Tolosa (2013), por sua vez, analisou a eficiência do setor elétrico na Colôm-
bia. O autor utilizou a metodologia DEA para avaliar a eficiência técnica de
18 empresas distribuidoras de energia elétrica em 2010. Foram calculados os
retornos constantes à escala (CCR) e retornos variáveis de escala (BCC). As
variáveis utilizadas foram: número total de usuários, vendas totais de ener-
gia, comprimento de rede, número de empregados, perdas na rede e número
de transformadores. A análise indica que mais de 50% das empresas avalia-
das são ineficientes, independentemente do modelo utilizado. Na prática, isso
significa que mais de 2,5 milhões de usuários de eletricidade não têm acesso
a um serviço de qualidade.

No Brasil, Martins et al. (2017) analisaram a eficiência técnica relativa de
18 companhias de distribuição de energia elétrica, através da técnica DEA
com retornos constantes e variáveis de escala e com orientação produto. As
variáveis utilizadas como insumos foram: ativo total, ativos fixos, e total de
empregados; e as variáveis utilizadas como produto foram: utilidade, utili-
dade líquida, e EBITDA por cliente. Os resultados mostram que 38,8% das
distribuidoras analisadas foram eficientes, ou seja, 7 empresas apresentaram
eficiência igual a 1. Além disso, as variáveis que mais contribuíram para a
eficiência das companhias de eletricidade foram o ativo total e a utilidade lí-
quida.

Moreno et al. (2015) abordaram a análise de eficiência do setor elétrico
através de um modelo Network DEA em duas etapas com entradas comparti-
lhadas (Shared inputs). Sendo o custo operacional (OPEX) uma entrada com-
partilhada, e a extensão da rede de distribuição (km) é considerado um pro-
duto intermédio. Já os outputs foram: o número de consumidores e o consumo
total (Mwh). Os autores avaliaram a eficiência de 20 distribuidoras de energia
elétrica do Brasil, através de retornos constantes e variáveis de escala. Além
disso, estabeleceram um limite inferior (α = 0 ,1) e superior (α = 0,3) da variá-
vel OPEX. Segundo os resultados, nenhuma das empresas apresentou eficiên-
cia de valor igual a 1. Portanto, nenhuma distribuidora foi eficiente nas duas
etapas, o que significa que todas as empresas poderiam melhorar seu nível de
eficiência.

Outros autores no mundo e na América Latina também analisaram a efici-
ência das empresas do setor elétrico por meio de uma análise em dois estágios.
O primeiro estágio estima a eficiência das DMUs através da técnica DEA e o
segundo estágio consiste em aplicar variáveis ambientais para determinar os
fatores externos à empresa que poderiam afetar a eficiência relativa das mes-
mas, através da estimação de modelos paramétricos (assunção, 2018; bobde;
tanaka, 2018; pérez-reyes, 2016).

Utilizando o método em dois estágios, Çelen (2013) verificou a eficiência
de 21 empresas turcas distribuidoras de eletricidade, durante o período de
2002 a 2009. No primeiro estágio através da técnica DEA o autor calculou a
eficiência técnica, a pura eficiência e a eficiência de escala, e na segunda etapa
utilizou um modelo Tobit para determinar quais variáveis ambientais afetam
a eficiência das companhias. As variáveis ambientais utilizadas foram: den-
sidade de clientes, estrutura do cliente, dummy para reestruturação, dummy
para propriedade e taxa de perda/roubo. Os resultados mostram que a den-
sidade de clientes da região e a propriedade privada afetam positivamente as
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eficiências.
A análise em dois estágios também já foi realizada no Brasil. Fernandes e

Resende Filho (2018) analisaram a eficiência dos custos operacionais (OPEX)
das companhias distribuidoras de energia elétrica brasileiras em dois estágios.
Na primeira etapa aplicaram ométodo DEA para obter a eficiência das empre-
sas e na segunda etapa estimaram o efeito das variáveis ambientais sobre os
escores de eficiência das companhias do setor elétrico através do modelo To-
bit. As variáveis ambientais adotadas foram: dummy de propriedade pública
ou privada; perdas não técnicas; densidade da rede (km/km2); densidade dos
consumidores (pessoas/km2); descargas; vegetação; e dummy de tamanho da
companhia. Os autores concluem que as empresas privadas são mais eficien-
tes que as públicas. Além disso, as empresas poderiammelhorar ainda mais a
eficiência.

Entretanto, até o momento, não foram realizadas pesquisas que analisam
a eficiência de uma distribuidora de energia através da metodologia DEA no
Paraguai, e que relacionam os resultados com o ambiente econômico do país
em que ela se encontra. Sendo esses dois fatores, a eficiência e o ambiente
econômico, decisivos para o crescimento e desenvolvimento de uma empresa,
a presente pesquisa se faz importante pelo fato de contribuir com um avanço
no campo das análises de eficiência ao relacionar esses dois fatores.

3 Metodologia

O modelo foi estimado em dois estágios. No primeiro, utilizou-se o método
Data Envelopment Analysis para calcular a eficiência da empresa em questão.
No segundo estágio, através de uma regressão censurada Tobit com Bootstrap,
verificou-se a influência de variáveis ambientais sobre a eficiência da ANDE.

Para calcular a evolução do desempenho da ANDE ao longo do período de
1990 - 2018, cada ano da amostra foi considerado como uma DMU (Decision
Making Unit) diferente, assim foi possível verificar em qual ou quais períodos
a empresa foi mais eficiente. Posteriormente, o segundo estágio verificou se
a eficiência em determinado período está correlacionada com fatores ambien-
tais ocorridos no mesmo período da análise.

3.1 Primeiro Estágio: Data Envelopment Analysis

O conceito de Data Envelopment Analysis foi introduzido formalmente na li-
teratura por meio do trabalho de Charnes, Cooper e Rhodes (1978). Por ser
uma técnica não-paramétrica, a DEA utiliza-se da programação matemática
para analisar a eficiência relativa de unidades produtoras, conhecidas como
DMUs. Uma DMU é considera como eficiente relativamente aos seus pares, se
ela produz mais para um dado nível de insumos ou se utiliza menos insumos,
dado um nível de produção. A seguir é descrito o modelo utilizado para a
presente pesquisa.

Foram estimados dois modelos DEA, o primeiro com retornos constantes
à escala (CRS) e o segundo com retornos variáveis à escala (VRS). Os dois mo-
delos possuem orientação insumo. Através dos retornos constantes é possível
identificar em quais períodos a ANDE apresentou ineficiência de escala, ou
seja, quando ela operou fora da planta de produção ótima. Os retornos variá-
veis permitem analisar a pura eficiente técnica, isto é, se a ineficiência provém
do uso incorreto das quantidades de insumos. A orientação insumo tem por
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objetivo minimizar a quantidade de input mantendo fixa a produção. Assim,
o Problema de Programação Linear (PPL), para os dois modelos, é resolvido
para cada DMU i = 1, . . . ,n, e pode ser representado por meio das seguintes
equações:

Tabela 1: Modelos DEA na formulação envelope e com orientação ao
insumo

Modelo CRS Modelo VRS

MINθ,λ θ (1) MINθ,λ θ (2)

Sujeito a: Sujeito a:
−yi +Yλ ≥ 0 −yi +Yλ ≥ 0
θxi −Xλ ≥ 0 θxi −Xλ ≥ 0

λ ≥ 0 N ′1λ = 1
λ ≥ 0

Fonte: elaboração própria pelos autores.

Onde:
θ é um escalar que fornece a medida de eficiência da i-ésima DMU, e 0 < θ ≤ 1.
Quanto mais próximo de 1, mais eficiente será a DMU e se θ = 1, ela será
considerada eficiente;
yi é um vetor (m x 1) de quantidades de produto da i-ésima DMU;
xi é um vetor (k x 1) de quantidades de insumo da i-ésima DMU;
Y é uma matriz (n x m) de produtos das n DMUs;
X é uma matriz (n x k) de insumos das n DMUs;
N1 é um vetor linha (1 x n) de algarismos unitários (1,...,1); e
λ é um vetor (n x 1) de pesos que fornece a intensidade na qual os inputs e
outputs devem ser usados para que as DMUs sejam eficientes.

3.2 Segundo Estágio: Modelo Tobit com Bootstrap

A fim de verificar se fatores ambientais influenciam na eficiência da ANDE foi
utilizado ummodelo paramétrico de regressão Tobit com Bootstrap. O modelo
Tobit é aplicado quando os resultados da variável dependente são censurados
ou truncados em determinados valores (greene, 2008), como os resultados
obtidos através do modelo DEA que variam entre 0 e 1. Uma generalização do
modelo Tobit foi apresentada por Henningsen (2010) da seguinte forma:

y∗i = x′iβ + εi



a se y∗i ≤ a

y∗i se a < y∗i < b

b se y∗i ≥ b

(3)

No qual a variável dependente (y∗i ) são os escores de eficiência calculados
pelo método DEA com retornos variáveis à escala. As variáveis explicativas
(xi ) são as variáveis ambientais. β são os parâmetros a serem estimados e εi é
o termo de erro com εi ≈N (0,σ2).

Modelos não-paramétricos, assim como a técnica DEA, apresentam algu-
mas dificuldades para fazer inferências estatísticas. A fim de corrigir essa
limitação, o segundo estágio foi estimado com Bootstrap. Esse procedimento
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cria intervalos de confiança (90% de probabilidade) que possibilitam averi-
guar as diferenças nas médias de eficiência técnica e de escala entre as DMUs,
para isso utilizou-se 2000 iterações (ferreira, 2005).

3.3 Tratamento dos dados

Para que o modelo DEA mantenha uma boa discrecionalidade, é importante
que o número de variáveis não seja maior que o número de DMU, neste sen-
tido alguns autores mencionam que o número de DMU deve ser pelo menos
três vezes o número de fatores inputs e outputs (bastos et al., 2020; pessanha
et al., 2010). Mas, nesta pesquisa será considerado 5 DMUs para cada variá-
vel. Assim, como o modelo apresenta 29 DMUs, optou-se por utilizar apenas
um input, que engloba os principais gastos da empresa, e três variáveis como
outputs. A seguir encontra-se as variáveis utilizadas para calcular a eficiência.

Input:
- Despesas operacionais1. Essa variável inclui os gastos em guaraníes (�)2

com: energia comprada, geração, transmissão, distribuição, consumidores,
depreciação e administração e geral.

Outputs:
- Energia entregue (MWh). Corresponde à energia faturada (Total geral

em MWh);
- Rede total (km). É a infraestrutura do sistema de distribuição (linhas de

média tensão em km) e;
- Clientes totais faturados (consumidores atendidos).
Essas variáveis são proxys, respectivamente para: total de energia distri-

buída pela empresa; distribuição espacial dos consumidores dentro da área
de concessão; e quantidade de serviços prestados (çelen, 2013; rezende; pes-
sanha; amaral, 2014; souza; souza; pessanha, 2010).

O banco de dados utilizado no primeiro estágio advém de uma compi-
lação estatística realizada pelo Departamento de Estudos Estatísticos da Ad-
ministración Nacional de Eletricidad do Paraguai. Os dados e informações são
referentes à gestão técnica, comercial, financeira e administrativa da ANDE, e
correspondem ao período 1990 - 2018.

No segundo estágio, para estimar o modelo Tobit, foram escolhidas variá-
veis ambientais que estão relacionadas com o desenvolvimento econômico e
social do Paraguai. Assim, será possível observar qual foi o comportamento
da eficiência da única distribuidora de energia elétrica do país em períodos de
maior ou menor crescimento e estabilidade econômica, ou seja, se a eficiên-
cia em determinado período possui correlação com algum acontecimento dos
ciclos econômicos. Na Tabela 2 tem-se a relação das variáveis utilizadas no
segundo estágio.

O PIBrpc é o produto interno bruto per capita em dólares (US$) constantes
de 2014; o Salário corresponde ao salário mínimo constante de 1980 em gua-
raníes (�); o IPC é o nível geral de índices de preços ao consumidor anuais de
2010; a Dívida é o saldo da dívida pública como percentagem do PIB do Go-
verno Central; e Desemprego é taxa de desemprego total (% da participação
total da força de trabalho no nível nacional).

1As despesas operacionais foram deflacionadas para permitir a comparação ao longo do tempo.
2� - O guarani é a atual moeda com curso legal da República do Paraguai.
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Tabela 2: Variáveis Ambientais

Variável Fonte Efeito Esperado

PIBrpc Banco Central (+)
Salário Banco Central (+)
IPC Cepal (-)
Dívida Cepal (-)
Desemprego Banco Mundial (-)
Fonte: elaboração própria pelos autores.

As variáveis PIBrpc e Salário foram obtidas do site do BCP (2020) no In-
forme Econômico do Anexo Estatístico. As variáveis Dívida, e IPC estão dispo-
níveis no site da Comissão Econômica paraAmérica Latina e o Caribe (CEPAL)
na seção CEPALSTAT (2020), e finalmente a variável de desemprego está dis-
ponível no site do Banco Mundial na seção DATABANK. Espera-se que o sinal
das duas primeiras variáveis seja positivo, pois um aumento nessas variáveis
está associado a uma melhora na situação econômica do país, influenciando
o investimento e, portanto, melhorando a eficiência da ANDE. As outras três
variáveis apresentam sinal esperado negativo, pois um aumento na dívida ex-
terna, na inflação (medida pelo IPC) e no desemprego demonstram instabili-
dade econômica do país.

4 Resultados

4.1 Estatísticas descritivas

Analisando o comportamento das variáveis utilizadas no modelo DEA é pos-
sível observar que houve uma tendência de crescimento entre o período avali-
ado de 1990 a 2018. De acordo com a Tabela 3, observa-se que as médias das
despesas operacionais é �1815977; energia entregue é de MWh 6052296; da
rede total é de km 31475; e o número de clientes ou consumidores que pagam
pelo serviço é de 1001386. Além disso, em relação as variáveis do modelo
Tobit observa-se que o PIB apresentou uma média de US$ 5034, e seu desvio
padrão foi de US$ 704. A média do salário real foi de �1044365, atingindo
um mínimo de �207098 e máximo de �2076843. A média do IPC foi de
71,54, o valor mínimo e máximo atingiu 13,41 e 139,96, respectivamente. A
dívida externa como porcentagem do PIB teve uma média de 11,77 e desvio
padrão de 6,30. Por fim, o desemprego obteve uma média de 5,40, cujos valo-
res mínimo e máximo foram de 3,4 e 9,39, respectivamente.

Em relação ao desvio-padrão, os valores das variáveis, em geral, encontram-
se entre os limites inferiores e superiores. Nesse sentido temos as variáveis
despesas, energia, consumidores, rede, salário e IPC que estão abaixo do li-
mite inferior nos primeiros anos de análise, e o mesmo acontece nos últimos
anos, onde os valores estão acima do limite superior. Ademais, a variável PI-
Brpc apresentou valores maiores ao limite superior nos últimos anos da amos-
tra. Além disso, a dívida apresenta umamaior dispersão entre os anos de 2000
a 2004. Por fim, o desemprego é a variável que apresentou uma maior disper-
são entre os períodos de 1994 a 1997, e 2000 a 2003.

Através da Figura 1 é possível observar uma relação positiva entre as va-
riáveis despesas operacionais e energia entregue. Durante o período analisado
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Tabela 3: Estatísticas descritivas das variáveis do modelo DEA-Tobit com VRS

Variável N Média Desvio-Padrão Mín Máx

Despesas 29 1815977 696044 680352 2990472
Energia 29 6052296 2885910 2042234 12200000
Consumidores 29 1001386 306258 406417 1473481
Rede 29 31475 18204 6587 67815
PIBrpc 29 5034 704 4282 6613
Salário 29 1044365 597552 207098 2076843
IPC 29 71,54 39,94 13,41 139,96
Dívida 29 11,77 6,30 5,5 30,5
Desemprego 29 5,40 1,29 3,4 9,39

Fonte: elaboração própria pelos autores.
Obs: N: número de observações, Mín: valor mínimo, Máx: valor máximo.

Figura 1: Comportamento das variáveis do modelo DEA
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houve um grande aumento dessas variáveis, com uma variação percentual de
331% e 497%, respectivamente. Namaioria dos anos as duas variáveis tiveram
um comportamento de crescimento muito próximo, porém em alguns anos a
taxa de crescimento das despesas foi muito acima da taxa de crescimento da
energia entregue. Por exemplo em 2002 onde a despesa cresceu 20,75% en-
quanto a energia entregue teve uma redução de 1,25%. Dessa forma, espera-
se que nos anos onde o crescimento das despesas não foi acompanho por um
crescimento de mesma magnitude da energia entregue, a empresa apresente
uma menor eficiência.

4.2 Resultados do primeiro estágio

Foram estimados os retornos constantes à escala para obter a medida de efi-
ciência técnica para cada ano, e retornos variáveis à escala para diagnosticar
a medida de eficiência técnica pura. Com essas medidas, foi possível calcular
a eficiência de escala (ESCALA). A Tabela 4 apresenta os resultados dos esco-
res de eficiência do modelo DEA para o setor elétrico do Paraguai no período
1990-2018.

De acordo com a Tabela 4, constata-se que a eficiência técnica média da
ANDE, obtida pelo modelo CRS, durante o período analisado foi de 0,90. Isso
significa que a ANDE poderia ter reduzido as suas despesas operacionais em
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Tabela 4: Escores de eficiência nos modelos
DEA: CRS, VRS, NIRS e ESCALA da Administra-
ción Nacional de Electricidad (ANDE) no período
1990-2018

DMUs CRS VRS ESCALA RETORNO

1990 0,83 1,00 0,83 IRS
1991 0,84 0,96 0,88 IRS
1992 0,92 1,00 0,92 IRS
1993 0,93 0,98 0,95 IRS
1994 1,00 1,00 1,00 CRS
1995 1,00 1,00 1,00 CRS
1996 0,96 0,97 0,99 DRS
1997 0,88 0,89 0,99 DRS
1998 0,87 0,88 0,99 DRS
1999 0,81 0,83 0,98 DRS
2000 0,84 0,85 0,99 DRS
2001 0,71 0,72 0,98 DRS
2002 0,59 0,60 0,98 DRS
2003 0,90 0,92 0,98 DRS
2004 0,88 0,90 0,98 DRS
2005 0,81 0,82 0,98 DRS
2006 0,89 0,91 0,97 DRS
2007 0,90 0,92 0,98 DRS
2008 0,97 1,00 0,97 DRS
2009 0,91 0,92 0,99 DRS
2010 0,95 0,96 0,99 DRS
2011 1,00 1,00 1,00 CRS
2012 0,97 0,99 0,98 DRS
2013 0,96 0,97 0,99 DRS
2014 1,00 1,00 1,00 CRS
2015 0,91 1,00 0,91 DRS
2016 0,92 1,00 0,92 DRS
2017 0,95 0,97 0,97 DRS
2018 1,00 1,00 1,00 CRS

Média 0,90 0,93 0,97
Fonte: elaboração própria pelos autores.
Obs: A eficiência de escala da DMU é obtida pela razão
CRS/VRS. Se a escala é igual a 1, a DMU opera com
retornos constantes; caso contrário, a DMU opera com
escala ineficiente. IRS significa retornos crescentes à
escala e DRS retornos decrescentes à escala.
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10%, sem alterar a quantidade produzida de energia elétrica. Essa redução po-
deria ser feita com base nos anos em que ela foi eficiente. Dos 29 anos (DMUs)
observados, em 24 a empresa apresentou uma eficiência média elevada e em
5 a empresa foi eficiente.

A média da eficiência técnica pura foi de 0,93 no período analisado, assim
as despesas operacionais poderiam ter sido reduzidas em aproximadamente
7%. Isto significa que parte da ineficiência é devido à escala de produção in-
correta. Dos 29 anos analisados, em 10 a eficiência técnica pura foi igual a um,
ou seja, nesses 10 anos a empresa operou sem desperdícios de insumos. Com-
parando com os resultados do modelo CRS, percebe-se que nos anos 1990,
1992, 2008, 2015 e 2016 ela foi eficiente na utilização dos insumos, porém
apresentou ineficiência de escala. Os demais anos apresentaram ineficiência
em relação à utilização inadequada de inputs e/ou problemas de escala incor-
reta de operação.

Em relação à eficiência de escala, os resultados indicam que somente nos
anos 1994, 1995, 2011, 2014 e 2018 a empresa não apresentou problemas de
escala, ou seja, operou com retornos constantes. Uma DMU apresenta inefi-
ciência de escala quando opera acima ou abaixo da planta de produção ideal.
Quando uma empresa opera com retornos crescentes à escala, significa que o
aumento da produção se dará a custos médios decrescentes. Por outro lado, se
ela opera com retornos decrescentes à escala, então a produção irá aumentar
através de custos médios crescentes (daniel; gomes, 2013).

Nesse sentido, observa-se que, somente no início do período avaliado, o
processo de expansão da empresa ocorreu através de retornos crescentes. Isso
significa que a empresa conseguiu expandir seus produtos (energia, rede e
clientes) a custos médios decrescentes e, portanto, se beneficiou de economias
de escala. Por outro lado, na maioria dos anos seguintes, nos quais a empresa
operou com retornos decrescentes, a expansão da ANDE ocorreu por meio de
deseconomias de escala, ou seja, através de um aumento no custo médio por
unidade produzida.

Para eliminar as ineficiências de escala seria necessário que nos de 1990 a
1993 a empresa aumentasse a produção, como ela fez nos dois anos seguin-
tes, onde estava operando com retornos constantes. A partir de 1996 a ANDE
passou a operar na maioria dos anos com retornos decrescentes. Nos 20 anos
em que a empresa operou com retornos decrescentes, ela deveria diminuir
a sua produção para voltar a operar com retornos constantes. Porém, como
isso pode não ser viável, uma sugestão seria aumentar a produtividade dos
fatores, operando com superutilização das plantas de produção, assim seria
possível aumentar a produção sem precisar aumentar os insumos (daniel; go-
mes, 2013).

A Figura 2 abaixo permite visualizar a distribuição percentual dos escores
de eficiência técnica e eficiência técnica pura da ANDE no período 1990-2018.
Note-se que 17% e 34% dos anos (DMUs) alcançaram 100% de eficiência nos
modelos com retornos constantes e variáveis, respectivamente. Assim tam-
bém, 45% (CRS) e 41% (VRS) dos anos apresentaram eficiência em torno de
90-99%. Somente 3% dos anos apresentaram eficiência mínima entre 50-59%
no modelo com retornos constantes.

A Figura 3 mostra a evolução das eficiências com retornos variáveis da
ANDE no período analisado. Observa-se que a partir de 1990 até 1995 a mé-
dia da eficiência técnica pura foi superior a 99%. Posteriormente a eficiência
se reduz, atingindo um mínimo no ano de 2002, onde a eficiência foi de 60%.
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Figura 2: Distribuição percentual da medida de eficiência
técnica, considerando-se retornos constantes (CRS) e variáveis
(VRS) à escala da Administración Nacional de Electricidad (ANDE)
no período 1990-2018
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Fonte: elaboração própria pelos autores.

Figura 3: Evolução da eficiência técnica pura (VRS) da Adminis-
tración Nacional de Electricidad (ANDE) no período 1990-2018
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Fonte: elaboração própria pelos autores.

Considerando os ciclos econômicos do Paraguai ao longo do período de
análise, a evolução da eficiência da ANDE poderia estar relacionado ao con-
texto econômico do país. No ano de 1989 iniciou-se à transição política econô-
mica do Paraguai, com o fim da ditadura e o retorno da democracia e da libe-
ralização econômica. A mudança teve efeitos favoráveis sobre as variáveis mo-
netárias, porém o efeito não foi tão promissor sobre o investimento e aumento
do PIB. Neste período, o país teve um balanço orçamentário satisfatório, a
inflação desceu para um único dígito em 1996, o nível das reservas internaci-
onais aumentou e a dívida externa diminuiu para 14% do PIB (straub, 1998).

Entretanto, a liberalização da economia não foi acompanhada por uma
forte supervisão bancária. Somando-se a isso, a elevada informalidade do se-
tor financeiro gerou uma crise bancária entre 1995 e 1998. Nesse período
mais de 50% dos bancos e entidades financeiras quebraram, gerando custos
elevados no sistema econômico de aproximadamente 10% do PIB, segundo
estimativas de Carosini (2010). Em seguida, a crise financeira, juntamente
com o déficit da balança comercial causado pelo excesso de importações de
bens de consumo, teve efeitos recessivos em toda a economia (straub, 1998).

Em geral, a década de 1990 e os primeiros anos da década de 2000 caracte-
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rizam-se pela recessão econômica, em que o crescimento do PIB foi muito
baixo, e a taxa de crescimento da produção de bens e serviços foi inferior
à taxa de crescimento demográfico. Além disso, teve aumento das taxas de
pobreza, crescimento do déficit orçamentário, diminuição das reservas mone-
tárias internacionais e redução das receitas fiscais, o que provocou atraso nos
pagamentos da dívida interna e externa do governo (carosini, 2010).

Ao analisar essas informações é possível perceber a relação entre a situ-
ação econômica do país e a eficiência da ANDE. Por exemplo, segundo Masi
e Borda (2011), depois da transição da democracia se iniciou um período de
estagnação econômica (1996-2002) causados pelas crises mundiais e regio-
nais. A crise financeira e a baixa produtividade da década de 1990 afetou
negativamente o crescimento econômico, entre 1995 e 2000, nesse período
o crescimento médio do PIB foi de 1,5%. Paralelamente, verifica-se que em
1994 e 1995 a eficiência da ANDE era igual a 1, e a partir de 1996 a eficiência
começou a cair, chegando a ter uma eficiência de apenas 0,60 em 2002.

Logo após, nos anos de 2003-2005, iniciou-se uma etapa de recuperação
econômica no Paraguai. Em geral, essa melhora possivelmente está relacio-
nada ao plano de estabilização do Fundo Monetário Internacional (FMI) e à
recuperação regional. Mais especificamente, em 2003, o país começou a se
recuperar economicamente graças a diversas medidas adotadas, como: políti-
cas voltadas para a redução do déficit orçamentário do governo; reformas na
supervisão do sistema financeiro; maior desenvolvimento do modelo agroin-
dustrial; e o investimento em infraestrutura que permitiu aumentar o cresci-
mento econômico do Paraguai.

Novamente é possível observar a relação desse período com a eficiência da
ANDE. Na Figura 3, a eficiência técnica começa a crescer em 2003 chegando
até 92%. A partir de 2007 a eficiência técnica se manteve superior a 90% em
todos os anos e atinge a eficiência igual a 1 nos anos 2008, 2011, 2014, 2015,
2016 e 2018. É importante observar que após a recuperação econômica de
2003, o PIB per capita do Paraguai mais do que triplicou até 2015 e a taxa de
crescimento do PIB real se manteve em torno de 4,5% ao ano (ocde, 2018).
Ou seja, após a recuperação, a situação econômica do país se manteve estável,
assim como a eficiência da ANDE.

Os principais fatores externos do desenvolvimento do Paraguai desde 2003
foram o aumento dos preços das exportações de soja e óleo de soja, bem como
o aumento da carne bovina entre 2001 e o início da década de 2010. Entre os
fatores internos, destaca-se a Lei de Responsabilidade Orçamentária de 2013
que limitou o déficit público a 1,5% do PIB. Além disso, em 2011 o Banco Cen-
tral aplicou a política monetária de metas de inflação que permitiu atenuar a
volatilidade dos preços.

Estima-se que a incidência da pobreza multidimensional diminuiu du-
rante o período 2000-2015 a uma taxa média anual de 9,2%. A taxa de po-
breza em 2000 era de 58% da população e caiu para 17% da população em
2015. A redução da pobreza deve-se principalmente a três fatores: o cresci-
mento econômico durante esse período, as alterações estruturais do mercado
de trabalho e o processo de urbanização das últimas décadas (ervin et al.,
2018).
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4.3 Resultados do segundo estágio

Através do modelo DEA-Tobit estimou-se a relação das variáveis ambientais
sobre os escores de eficiência calculados apenas no modelo DEA-VRS. A Ta-
bela 5, mostra os resultados da estimação do modelo Tobit com Bootstrap.

Os resultados do modelo Tobit com Bootstrap indicam que somente duas
variáveis ambientais foram significativas, além de apresentar os sinais espe-
rados. Então, o PIBrpc e a Dívida foram significativos no nível de 10% e 5%,
respectivamente. Isto significa que a ineficiência técnica pura da Administra-
ción Nacional de Eletricidad pode não ser somente devido à má utilização do
insumo ou problemas de escala, mas também a fatores externos. Portanto,
se houvesse uma queda dos efeitos adversos das variáveis ambientais, possi-
velmente, a eficiência técnica da ANDE melhoraria, se aproximando mais da
fronteira eficiente. Por outro lado, embora as demais variáveis ambientais te-
nham apresentado os sinais esperados (Desemprego, Salário e IPC), não foram
significativas.

O valor dos coeficientes mostra o grau de influência das variáveis exter-
nas sobre os escores de eficiência da ANDE. Em geral, o PIBrpc mostra uma
relação direta com a eficiência, apesar do impacto ser muito pequeno. Por
exemplo, se o PIB aumentar em 1%, a eficiência técnica pura do setor elétrico
paraguaio aumentaria 0,005%. Por outro lado, a dívida apresenta um impacto
maior e uma relação inversa com a medida de eficiência da ANDE, ou seja, se
a dívida externa diminuir em um ponto percentual, a eficiência técnica pura
aumentaria em 0,01%.

Conforme as estatísticas descritivas apresentadas na Tabela 3, o PIBrpc não
mudou muito durante o período de análise, alcançando um mínimo de US$
4282 e máximo de US$ 6613. É importante observar considerando a evolução
histórica do PIBrpc, que os períodos onde a ANDE atingiu eficiência igual a
um, os valores do PIBrpc foram superiores à média, exceto na década de 1990,
em que o PIBrpc foi inferior à média do período analisado. Assim também,
observa-se que nos anos onde a ANDE apresentou menor eficiência, o PIBrpc
esteve muito abaixo da média.

Além disso, considerando a evolução da dívida externa é possível obser-
var, através da Tabela 3, que nos períodos onde a eficiência técnica pura foi
igual a 1, a dívida pública esteve muito abaixo damédia (11,76%) com exceção
dos anos 2016 e 2018, cujo os valores atingiram 12% e 14%, respectivamente.
Além disso, os períodos de menor eficiência do setor elétrico paraguaio estão
relacionados com maiores taxas de dívida externa, por exemplo, no ano 2002
a eficiência com retornos variáveis atingiu seu mínimo de 60% e a dívida ex-
terna atingiu seu máximo de 30,5%. Essa mesma tendência segue nos anos
que apresentaram menor eficiência.

Por fim, através dos resultados do segundo estágio, observou-se que as
variáveis ambientais (PIBrpc e Dívida) podem influenciar o rendimento dos
escores de eficiência técnica pura da empresa distribuidora de energia elétrica
paraguaia, uma vez que a eficiência apresenta uma tendência de acordo com
os ciclos econômicos do país. Assim, nos períodos de maior crescimento do
PIBrpc, a eficiência da ANDE foi maior e vice-versa. E uma dívida maior
está relacionada com uma menor eficiência e vice-versa. Além disso, a dívida
pública possui uma maior influência sobre a eficiência, dado a magnitude do
seu coeficiente.
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Tabela 5: Resultados da estimação do modelo Tobit com Bootstrap

Variável Coeficientes Desvio-Padrão (Bootstrap) Valor-P

PIB real per capita 0,00005 0,00003 0,0850
Dívida externa −0,01068 0,00315 0,0010
IPC −0,00230 0,00506 0,6490
Desemprego −0,00297 0,01458 0,8380
Salário 0,00000 0,00000 0,6940
Constante 0,83638 0,14922 0,0000

Observações 29
Repetições Bootstrap 2000

Fonte: elaboração própria pelos autores.

5 Considerações finais

O setor elétrico do Paraguai caracteriza-se pela existência de uma única em-
presa encarregada da transmissão e distribuição da energia, bem como pela
falta de concorrência nesse setor. Portanto, é importante conhecer qual foi o
desempenho da empresa distribuidora de eletricidade no país ao longo dos
anos, considerando tanto os fatores internos como externos dela. Nesse con-
texto, o presente trabalho teve como objetivo analisar o impacto dos ciclos
econômicos do Paraguai na eficiência técnica da ANDE no período de 1990 a
2018.

Para este fim, foi empregada a análise em dois estágios. Cujo primeiro
estágio consistiu em estimar os escores de eficiência da ANDE, através do mé-
todo DEA com retornos constantes e variáveis, e orientação insumo. Posterior-
mente, no segundo estágio, foram estimados os efeitos das variáveis externas à
gestão da distribuidora de eletricidade. Esta análise permitiu determinar em
que medida as variáveis ambientais afetaram a eficiência da ANDE durante
o período analisado. Observou-se que durante o período de análise somente
17% e 34% dos anos apresentaram eficiência técnica igual a um para os mo-
delos com retornos constantes e variáveis, respectivamente. Isto significa que
a ineficiência da ANDE se deve a escala de produção incorreta e/ou desperdí-
cios de insumos.

Além disso, houve 5 anos em que a empresa não apresentou problemas
de ineficiência de escala. Considerando os ciclos econômicos, os resultados
indicam uma forte relação entre os períodos de maior eficiência e a estabili-
dade macroeconômica do país. É importante ressaltar que nos períodos onde
a ANDE foi eficiente, não significa que ela não poderia melhorar ainda mais
o seu desempenho. Principalmente devido ao fato de que a empresa está in-
serida em um mercado sem concorrência, no qual não há incentivos para ser
cada vez mais eficiente. Em relação ao segundo estágio, o PIBrpc e a Dívida
foram significativos e apresentaram o sinal esperado. Isto significa que o con-
texto econômico do país pode afetar o desempenho da empresa distribuidora
de eletricidade.

De acordo com os resultados, seria interessante analisar se o modelo atual
de exploração de energia elétrica no Paraguai é o mais viável para melhorar
a eficiência no futuro. Neste sentido, poderiam ser implementadas políticas
que incentivem a concorrência do setor elétrico através do capital privado no
processo de geração, transmissão e distribuição com a finalidade de melhorar
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a qualidade do serviço aos usuários.
Como sugestão para futuras pesquisas, além do cálculo da eficiência téc-

nica, pode-se calcular a eficiência econômica e alocativa da ANDE durante o
mesmo período de análise deste estudo. Para isso, seria necessário obter infor-
mações sobre os preços dos fatores de produção, com a finalidade de estimar
as quantidades ótimas de insumos que minimizem o custo de produção ou
maximizem sua receita.
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